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RESUMO 

 

 

Os jardins botânicos são lugares que prezam pela conservação da flora, seja por meio de 
atividades de educação ambiental e/ou pesquisa, propiciando uma série de benefícios 
ambientais. Dessa maneira, o Instituto Inhotim é um Museu de Arte Contemporânea e 

Jardim Botânico, localizado em Brumadinho (MG), e um importante lugar para a 
conservação da flora e por proporcionar uma série de serviços ecossistêmicos a quem o 

visita e ao território no qual está inserido. Assim, entender a sua importância no contexto 
social e econômico é o primeiro passo para a sua conservação. Nesse alinhamento, 
elencam-se questionamentos acerca dos diversos valores inerentes à existência de tais 

instituições. Desse modo, o objetivo deste trabalho, foi estimar o valor monetário dos 
serviços ecossistêmicos providos pelo instituto Inhotim, com a finalidade de incorporá-

los nas tomadas de decisões. Para tanto utilizou-se o Método de Valoração Contingente 
por meio da Disposição a Pagar. A amostra foi calculada na média de visitação entre os 
anos de 2015 a 2019, já que, devido à pandemia da Covid-19, não foram inseridos os 

dados dos anos de 2020 e 2021. Dessa maneira, foram aplicados 400 questionários ao 
longo de nove meses. A partir da percepção ambiental dos visitantes, foi possível 

identificar o perfil socioeconômico do público visitante de Inhotim, o que avaliou os 
serviços estruturais disponíveis no instituto e quais os serviços ecossistêmicos mais 
despertaram atenção de quem visitou o local. Dos respondentes, 52,75% da pesquisa é do 

gênero biológico feminino. A faixa etária mais representativa foi entre 26 e 30 anos. O 
local de origem da maior parte dos visitantes foi a cidade de Belo Horizonte, que está 

localizada a cerca de 70 km de distância do Inhotim. A maior parte dos visitantes possuía 
curso superior completo (32,50%) e apresentava ocupação (87%). A faixa salarial mais 
sinalizada foi de dois e três salários-mínimos. A respeito dos tópicos sinalizados sobre o 

passeio em Inhotim, 98% disseram que a visita atendeu à expectativa e a maior parte da 
estrutura oferecida foi classificada como excelente. Quando perguntados sobre a 

visualização da fauna no local, 86% dos respondentes sinalizaram que o que mais 
avistaram foram os pássaros. Além disso, os serviços ecossistêmicos mais bem avaliados 
foram contemplação da paisagem e conservação da natureza, ambos com média de 4,76. 

Qualidade do ar e lazer aparecem com média de 4,69. E o serviço ecossistêmico menos 
avaliado foi ciclagem de nutrientes com média de 3,9. A disposição a pagar não foi 

adquirida em 65% dos respondentes com a maior justificativa, sendo motivos econômicos 
(50%). A disposição a pagar foi mais aceita no grupo feminino e em pessoas que possuem 
especialização no grau de escolaridade. Diante da sinalização da DaP foi possível estimar 

a valoração dos serviços ecossistêmicos utilizando a análise com a mediana dos dados.  
A partir dos dados obtidos, foi possível estimar que os serviços ecossistêmicos do 

Instituto Inhotim provêm benefícios diretos e indiretos à sociedade cujo valor do fluxo 
dos serviços ecossistêmicos é da ordem de R$ 78.436.955,52 ao ano. Utilizando a média 
na análise, estima-se que o fluxo de benefícios dos serviços ecossistêmicos é na ordem de 

R$ 183.252.543,90, uma vez que diversos trabalhos desta natureza a usam como base de 
cálculo. Dessa forma, ressalta-se a importância do Instituto Inhotim na contribuição da 

conservação ambiental. Esta pesquisa contribui para o conhecimento do perfil dos 
visitantes de Inhotim, apresenta os aspectos naturais que despertam interesse do público 
e é uma possibilidade de alinhavar o capital social, econômico e natural para se tornar 

uma instituição sustentável.  
 

Palavras-chave: Conservação; disposição a pagar; jardim botânico; valoração 
contingente. 



 

RESUMEN 

 

Los jardines botánicos son sitios que valoran la conservación de la flora, sea por medio 
de actividades de educación ambiental sea por pesquisas, propiciando una serie de 
provechos ambientales. El Instituto Inhotim es un Museo de Arte Contemporánea y Jardín 

Botánico, localizado en Brumadinho (MG) y proporciona muchos servicios 
ecosistémicos a la comunidad local y su entorno. Así, entender su importancia en el 

contexto social y económico es el primer paso para su conservación. En esta alienación 
se lista preguntas acerca de los diversos valores inherentes a la existencia de instituciones 
semejantes. De ese modo, el objetivo de este trabajo fue estimar el valor monetario de los 

servicios ecosistémicos ofrecidos por el Instituto Inhotim. Para tanto, fue utilizado el 
Método de Valoración Contingente por m0edio de la Disposición a Pagar. La muestra fue 

calculada en la media de visitación entre los años de 2015 a 2019, ya que, debido a la 
pandemia de Covid-19, no fue posible trabajar con los datos de 2020 y 2021. Fueron 
aplicados 400 cuestionarios a lo largo de 9 meses. A partir de la percepción ambiental de 

los visitantes fue posible identificar el perfil socioeconómico del público de Inhotim. 
Fueron evaluados los servicios estructurales disponibles en el Instituto y cuáles de los 

servicios ecosistémicos más despertaron la atención de las personas que lo visitaron. A 
partir de estos datos se pudo constatar que: 52,75% de los visitantes eran de género 
biológico femenino. La edad más representativa fue entre 26 y 30 años. La mayor parte 

de los visitantes era de Belo Horizonte, ciudad cercana a Inhotim. Cerca de 32,50%, tenía 
formación superior completa, que 87% tenían puesto de trabajo y que el rango salarial 

estaba entre 2 y 3 salarios mínimos. En respecto a los tópicos marcados sobre la visita en 
Inhotim, 98% de las personas se encantaron mucho con el espacio y la estructura física 
fue clasificada como excelente. Cuando preguntados sobre la observación de la fauna, 

86% destacaron la grande variedad de pájaros. Además, los servicios ecosistémicos muy 
bien evaluado fueran la contemplación del paisaje y la conservación de la naturaleza, los 

dos con 4,76 puntos. Cualidades del aire y entretenimiento recibieran 4,69 puntos. Y el 
servicio ecosistémico poco evaluado fue el ciclo de nutrientes con 3,9 puntos. La 
disposición a pagar no fue aceptada por 65% de las personas por motivos económicos 

(50%). La disposición en pagar más aceptada fue en el grupo femenino y en personas que 
tenían especialización. Con la señalización da DaP fue posible calcular la valoración de 

los servicios ecosistémicos usando el análisis de los datos con la mediana. Esta pesquisa 
contribuyó, a partir de los datos tomados, para el conocimiento del perfil de los visitantes 
de Inhotim, presentando los aspectos naturales que despiertan interés del público. Fue 

posible estimar que los servicios ecosistémicos de Inhotim provén de beneficios directos 
e indirectos para la sociedad con valor del flujo en la orden de R$ 78.436.955,52 reales 

por año, sobresaliendo la importancia del Instituto Inhotim para la conservación 

ambiental.  
 

Contraseñas: Conservación; disposición la pagar; jardín botánico; valoración 
contingente.    
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1. INTRODUÇÃO 

 

Em uma sociedade de desenvolvimento constante, diversas alterações ocorrem a 

partir do crescimento populacional, da urbanização, do desenvolvimento econômico e do 

uso dos recursos naturais. O homem, por sua vez, vem explorando os recursos naturais 

proporcionados pela homeostase dos ecossistemas, resultando em mudanças na 

disponibilidade e na qualidade desses ambientes, muitas vezes com efeitos negativos, que 

alteram a dinâmica de todo o sistema natural (SALDANHA, 2020).  

Dada a importância dos ecossistemas para o equilíbrio natural e para a 

manutenção dos serviços ecossistêmicos, a retirada ou a extinção de um elemento afetam 

as esferas biológicas, ecológicas e causam prejuízos para diferentes tipos de serviços. As 

ações antrópicas de maneira desordenada são as principais causadoras dos impactos aos 

ecossistemas (SATO, 1997). 

Nessa perspectiva, houve uma discussão sobre as crises ambientais ao longo das 

últimas décadas, com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA) de 2003, destacando 

o debate sobre a valoração dos serviços ambientais, cujas pesquisas trouxeram atenção à 

desordem ambiental.  

A perda da biodiversidade impõe custos pessoais e coletivos à saúde, renda, 

segurança e a vários outros aspectos relacionados ao bem-estar. Por outro lado, as 

oportunidades de conservação incluem ações individuais para aprimorar a qualidade de 

vida. Avaliar os custos e os benefícios de conservar e utilizar a biodiversidade e os 

ecossistemas de forma sustentável é apenas o primeiro passo (TEEB, 2010).  

A crescente preocupação com a escassez dos recursos naturais e com o futuro das 

próximas gerações fez surgir o conceito de Desenvolvimento Sustentável, uma solução 

conciliadora entre crescimento econômico e o uso sustentável dos recursos naturais 

(POZZETI, FERREIRA, SILVA, 2020). Dessa maneira, a avalição econômica deve ser 

vista como uma ferramenta para ajudar na gestão da biodiversidade.  

Uma das condições necessárias para a sustentabilidade é a elaboração de 

estatísticas capazes de fornecer informações mais evidentes sobre a relação entre 

desenvolvimento econômico e o uso ou estágio de degradação do meio ambiente (TEEB, 

2010). Com o passar do tempo, novas metodologias têm surgido para tentar quantificar 

os serviços ambientais por meio da ótica da valoração ambiental.  
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Costanza (1994) aponta que a valoração dos serviços ambientais surge como 

estratégia para que o valor de seus benefícios sociais e econômicos sejam incorporados 

em projetos de desenvolvimento e nas tomadas de decisões políticas-administrativas. A 

valoração permite que os governos formulem políticas compensatórias que incluam a 

valoração como um dos fatores corretivos de distorções econômicas e ambientais 

(MOTA, 2001). 

O método de Valoração Contingente visa captar o valor que os indivíduos 

atribuem aos bens ou aos serviços ambientais, bem como os valores de uso e não uso dos 

recursos naturais, por meio de consulta estatística direta da população. A consulta baseia-

se na criação de um mercado hipotético, informa aos entrevistados sobre os atributos de 

cada recurso analisado e questiona a população sobre sua Disposição a Pagar (DaP) ou 

Disposição a Receber (DaR), compensação por bens ou serviços ambientais. Esses bens 

ou serviços baseiam-se na aplicação de um questionário em uma amostra probabilística, 

representativa de uma população definida a priori, para responder a algumas questões 

relacionadas a cenários ambientais (CHAMP, BOYLE, BROWN, 2017; FREEMAN, 

HERRIGES, KLING, 2014). 

As essencialidades dos serviços ambientais são classificadas conforme a 

funcionalidade e consiste na sustentabilidade dos ecossistemas, promovendo o 

desenvolvimento socioeconômico e o bem-estar humano.  Reconhecer o valor de 

ecossistemas, paisagens, espécies e outros aspectos da biodiversidade é uma característica  

de todas as sociedades e comunidades e, algumas vezes, é suficiente para garantir sua 

conservação e seu uso sustentável (TEEB, 2010).  

Este deve ser o caso, especialmente, em locais onde os valores culturais ou 

espirituais da natureza são mais fortes. Por exemplo, em áreas protegidas como parques 

nacionais, foi estabelecida, historicamente, como uma resposta a um sentimento de 

patrimônio ou herança coletiva, uma percepção de valor cultural ou social compartilhado 

que é dado como paisagens preciosas, espécies carismáticas e maravilhas naturais (TEEB, 

2010).  

 As Unidade de Conservação (UC) e Jardins Botânicos (JB) são essenciais para a 

conservação da biodiversidade e dos serviços providos pelos ecossistemas. Dessa forma, 

valorar economicamente esses ambientes pode auxiliar na gestão e nas políticas públicas. 
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Estudos de valoração ambiental têm sido frequentes em Unidades de Conservação, mas 

são raros aqueles desenvolvidos em jardins botânicos. 

Nesse contexto, os jardins botânicos foram incentivados a aprimorar suas 

atividades, considerando o seu papel comum na contribuição para a conservação dos 

recursos genéticos vegetais (GRATZFELD, 2016; HEYWOOD, 2017a). Dessa forma, a 

conservação da biodiversidade levou ao desenvolvimento de políticas ambientais que 

regulariam a atuação nacional e internacional dos jardins botânicos. No entanto, além de 

atuar no campo da conservação e da educação ambiental, amplia-se o papel dos jardins 

botânicos como instituições de preservação da biodiversidade, voltadas à pesquisa 

científica, conservação, exposição e educação (BGCI, 2022). 

 Nesse aspecto, o Instituto Inhotim, localizado em Brumadinho (MG), enquanto 

Museu de Arte Contemporânea e Jardim Botânico, exerce papel fundamental para a 

conservação da biodiversidade e para o desenvolvimento social. Como local para o 

desdobramento de pesquisa, instrumento para a conservação de espécies nativas e 

exóticas, educação ambiental e artística, atividades de recreação e contemplação, é 

legítima a sua importância para o município no qual está inserido, bem como para quem 

o visita.  
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2. OBJETIVOS  

  

2.1 Objetivo geral 

 

Estimar o valor dos serviços ecossistêmicos no Instituto Inhotim, situado no 

município de Brumadinho (MG). 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

a) Identificar o perfil socioeconômico dos visitantes do Instituto Inhotim; 

b) Definir quais serviços ecossistêmicos serão valorados; 

c) Identificar quais atrativos foram mais visitados. 
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3. JUSTIFICATIVA 

 

O capital natural é a totalidade dos recursos oferecidos pelo ecossistema terrestre 

que suporta o sistema econômico, os quais contribuem direta e indiretamente para o bem-

estar humano. O conceito de capital natural utilizado considera todos os fluxos de 

benefícios tangíveis e intangíveis provenientes de todos os recursos naturais e que direta 

e indiretamente são apropriáveis pelo homem (ANDRADE; ROMEIRO, 2011). Tal 

capital, portanto, será a totalidade dos recursos oferecidos pelo ecossistema terrestre, 

capazes de auxiliar o sistema econômico, contribuindo para o bem-estar humano. 

Um determinado capital natural é capaz de gerar recursos na economia, sendo 

esses originários de sua estrutura, como os bens ambientais que possam advir de um 

determinado local. Dessa forma, é possível compreender que a diminuição dos benefícios 

diretamente ligados aos recursos ambientais será capaz de comprometer tanto as funções 

do ecossistema original como os benefícios que possam ser originários desses 

(ANDRADE; ROMEIRO, 2009). 

As áreas protegidas são consideradas provedoras de ampla proteção do capital natural 

de determinada região, constituindo os ativos do desenvolvimento econômico e do bem-estar 

humano. Em relação aos serviços ecossistêmicos, realiza-se a sua avaliação econômica, a fim 

de conseguir apoio político na conservação, tomar decisões sobre o planejamento e gestão, 

resolver conflitos, firmar alianças e arrecadar fundos para a conservação. Estudos desse modo 

podem ajudar a avaliar modelos de gestão a comparar e a pesar as diferentes opções no 

processo de planejamento regional, além de fazer a ligação entre o conhecimento ecológico 

e as preocupações econômicas e políticas. 

Segundo Costanza (2002), políticas capazes de usar, de forma sustentável, o 

capital natural, visando à sua otimização e consequente uso responsável, têm sido cada 

vez mais disseminadas. Diante disso, torna-se necessária a busca de uma relação viável 

entre natureza e desenvolvimento, sendo fundamental o entendimento de que a 

conservação da natureza está diretamente ligada à preservação, tanto humana quanto das 

demais espécies de seres vivos (ANDRADE; ROMEIRO, 2009). 

No século 21, busca-se a adoção de novas estratégias e tecnologias que viabilizem 

a sustentabilidade dentro dos diversos modelos de desenvolvimento econômico. O meio 

ambiente natural fornece diversos benefícios tais como alimentos, água potável, sequestro 
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de carbono, dentre outros. Nesse sentido, Resende (2018) aponta que a Agenda 2030 

fundamenta-se nos conhecimentos e progressos desenvolvidos com os 8 Objetivos do 

Milênio. Segundo o autor, a premissa base é a conciliação e a exploração de um modelo 

globalizado, visando à erradicação da pobreza, à promoção do bem-estar de todos e à 

proteção ao ambiente e aos recursos naturais (RESENDE, 2018). 

Nesse contexto, a pesquisa vai ao encontro de alguns objetivos e metas 

estabelecidos na Agenda 2030, são eles: ODS 3 – Saúde e bem-estar - levando em 

consideração que a contemplação da natureza e os serviços ambientais disponíveis ao ser 

humano promovem o bem-estar; ODS 11 – Cidades e comunidades sustentáveis – Meta 

11.4: Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do 

mundo; ODS 13 – Ação Contra a Mudança Global do Clima – Meta 13.3: Melhorar a 

educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional sobre 

mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta precoce da mudança do clima; ODS 15 

– Vida Terrestre – Metas 15.a, 15.b, 15.5 e 15.9: essas metas apresentam como objetivos 

a utilização dos recursos naturais para a conservação e o uso sustentável da 

biodiversidade, financiamento para o manejo florestal adequado, redução da degradação 

em habitats naturais, evitando a extinção de espécies ameaçadas, e a integração dos 

valores dos ecossistemas e da biodiversidade ao planejamento nacional e local.  

A sociedade usufrui dos serviços ecossistêmicos que estão diretamente ligados à 

sua qualidade de vida e ao bem-estar. Entretanto, eles são compreendidos como bens 

públicos não negociados, desse modo, não são mensurados monetariamente dentro da 

economia atual (TEEB, 2010). 

A valoração ambiental é uma estratégia que visa à preservação dos ecossistemas 

com base na mensuração econômica e social que os indivíduos podem ter do uso direto e 

indireto dos recursos naturais (TAFURI, 2008), sendo que seu valor pode ser estimado 

por meio de métodos elaborados de forma interdisciplinar (OLIVEIRA JÚNIOR, 2004). 

A estimativa do valor econômico dos serviços ecossistêmicos está ligada à utilidade desse 

recurso natural, sendo necessário o uso de métodos específicos para cada área de estudo. 

Oliveira Júnior (2004) comenta que a classificação dos serviços ecossistêmicos e a 

valoração destes são importantes para a preservação de áreas protegidas.  

Precificar e valorizar os recursos ambientais, segundo Seroa da Motta (2011), 

caracterizam não apenas os benefícios globais, mas também como eles são distribuídos 
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na sociedade, ou seja, quem se beneficia e quem arca com os custos. Bertolin (2021) 

propõe que os processos de valoração sejam considerados relevantes na orientação dos 

tomadores de decisão, no sentido de que proponham maneiras de conciliar e harmonizar 

esses ganhos e perdas, formando consensos e estimulando a participação e o 

comprometimento de diversos atores econômicos na realização de uma economia verde.  

Tratando-se do gerenciamento de parques brasileiros, a missão é promover a 

visitação pautando-se nos princípios da sustentabilidade e visando garantir a conservação 

por meio de práticas de Educação Ambiental (GIMENES; OLIVEIRA, 2019). 

Vasconcelos (2017) diz que a valoração monetária dos serviços ecossistêmicos de parques 

naturais auxilia de forma significativa a gestão sustentável do turismo. O 

desenvolvimento sustentável no local contribui para o bem-estar e a qualidade de vida 

dos turistas e das comunidades locais.  

Os jardins botânicos diferem-se de parques públicos não apenas por evocar um 

lazer especializado, mas por manter um acervo de plantas ordenadas e classificadas, 

devidamente registrado e documentado (ANDRADE et. al., 2013). Jardins botânicos 

podem ser definidos como locais em que plantas vivas são cultivadas a pleno sol, em 

casas de vegetação e/ou estufas e exibidas, sobretudo, para fins de pesquisa, educação e 

recreação. Coleções vivas bem registradas abrigam uma série de informações sobre as 

espécies e suas populações nos diferentes ecossistemas (WILLISON, 2006). Os jardins 

botânicos são instituições mantidas por meio de recursos públicos ou privados e abertas 

ao grande público e ao público especializado. 

Estudos de valoração econômica também podem ser conduzidos em patrimônios 

naturais destinados à visitação pública, como é o caso dos jardins botânicos. Apesar da 

importância dos estudos de valoração, não há muitas pesquisas desenvolvidas em jardins 

botânicos. O Instituto Inhotim apresenta-se de maneira singular, pois é um Museu de Arte 

Contemporânea também. Não há separação entre o Jardim Botânico e o Museu, a junção 

de ambos contribui para o Inhotim ser tão específico e especial.  

Dessa maneira, considerando a importância do Instituto Inhotim como Museu de 

Arte Contemporânea e Jardim Botânico como lugar de atividades recreativas e 

contemplação, desenvolvimento de pesquisa, instrumento para conservação de espécies, 

além de sua importância para o município de Brumadinho, é legítima a preocupação com 

sua manutenção e disseminação. 
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O Instituto Inhotim atua em constante transformação, tornando-se um lugar 

singular, com um dos mais relevantes acervos de arte contemporânea e uma rica coleção 

botânica que reúne espécies raras e ameaçadas de diversos lugares do mundo. Os acervos 

são mobilizados para o desenvolvimento de atividades educativas e sociais para públicos 

de faixas etárias distintas (INHOTIM, 2022). Como uma Organização da Sociedade Civil 

de Interesse Público (OSCIP), o Inhotim tem buscado construir áreas de interlocução com 

a comunidade de seu entorno. Com atuação multidisciplinar, ele se consolida, a cada dia, 

como um agente propulsor do desenvolvimento humano sustentável. 
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4. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

4.1  Economia ecológica 

 

Toda atividade humana, qualquer que seja ela, incide no ecossistema. A natureza 

é a fonte principal e insubstituível de vida. A economia global depende, 

fundamentalmente, de certos ecossistemas básicos, como florestas e mares. Quando esses 

recursos são gastos ou perturbados, a economia mundial sofre consequências. Os bens e 

serviços de todos os tipos tornam-se mais escassos, custando mais para serem produzidos 

ou preservados. 

A valoração ecológica-econômica é vista como uma metodologia de valoração de 

serviços ecossistêmicos que tem sido desenvolvida no âmbito da corrente teórica 

chamada de Economia Ecológica. Esse procedimento busca levar em conta a 

sustentabilidade ecológica, econômica e social da manutenção e uso dos recursos naturais 

(ANDRADE; ROMEIRO, 2012). 

O meio ambiente reúne um conjunto de itens e funções apreciadas, consumidas 

ou utilizadas que afetam positivamente, gerando bem-estar à sociedade, portanto, é 

conveniente questionar o valor econômico de cada um deles (TURNER et al., 2010). A 

valoração econômica ambiental usa um referencial teórico neoclássico - a teoria do bem-

estar (BARBOSA, 2008). O bem-estar que deriva da qualidade ambiental, sem esquecer 

que a qualidade do ambiente no qual se está decidindo é o resultado da atividade 

antrópica.   

A Valoração Econômica Ambiental determina valores monetários aos recursos 

naturais em relação aos bens e serviços disponíveis na economia (MOTTA, 1997). 

Normalmente, não são observados valores de mercado nos sistemas de preços para os 

recursos ou serviços ambientais. Contudo, seus valores advêm de seus atributos, 

independentemente do seu uso ou não (ELETROBRÁS, 2000). Esse fato acontece 

conforme a avaliação de singularidade ou de irreversibilidade da destruição do meio 

ambiente associada à incerteza da extensão dos efeitos negativos (ELETROBRÁS, 2000). 

Para Gómez-Baggethun e De Groot (2007), a partir de uma perspectiva ecológica, 

o capital natural não pode ser concebido apenas como um estoque ou agregação de 

elementos naturais, mas engloba todos os processos e interações dos ecossistemas, que 
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regulam e determinam sua integridade e equilíbrio ecológico, ou seja, leva em 

consideração o funcionamento natural.  

Nos últimos anos, têm surgido grandes avanços com relação aos instrumentos 

econômicos para a gestão ambiental no mundo e no Brasil. Esses instrumentos buscam 

atender às metas ambientais, ressaltando que a finitude dos recursos naturais interfere no 

setor econômico e no bem-estar social.  

 

4.2 Sustentabilidade 

 

Na década de 1960, iniciaram-se as primeiras discussões sobre a importância dos 

ecossistemas para o suporte e a manutenção da sociedade. De acordo com Hermann et al. 

(2011), foi apenas em 1977 que a ideia de "serviços" surgiu, denominada de "serviços da 

natureza". Em 1981, o termo serviço ecossistêmico foi apresentado para estimular o 

interesse público e privado para a conservação da biodiversidade (GÓMEZ-

BAGGETHUN et al., 2010).  

Na década de 1970, surgiu também o conceito de capital natural, considerando 

que o estoque natural produz um fluxo de bens e serviços úteis ou rentáveis ao homem, 

ao longo do tempo (DE GROOT, 1987; COSTANZA, & DAILY1997; DASGUPTA & 

MÄLER, 1994; JANSSON et al., 1994).  

A palavra sustentabilidade apareceu pela primeira vez em 1980, no relatório 

International Union for the Conservation of Nature and Natural Resources (IUCN), 

World Conservation Strategy. A declaração recomendava o conceito como uma 

aproximação estratégica à integração da conservação e do desenvolvimento, sendo ele 

coerente com os objetivos de manutenção do ecossistema, preservação da diversidade 

genética e utilização sustentável dos recursos (RODRIGUES, 2021). 

O conceito de desenvolvimento sustentável foi consagrado no relatório "O Nosso 

Futuro Comum", publicado em 1987, pela World Commission on Environment and 

Development, uma comissão das Nações Unidas. O Relatório Brundtland (1987; p. 41), 

como ficou conhecido o documento, definia desenvolvimento sustentável como: "(...) 

desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente, sem comprometer a 

capacidade de as gerações vindouras satisfazerem as suas próprias necessidades”. 
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O desenvolvimento sustentável apresenta como objetivo um compromisso com as 

gerações futuras para garantir a existência do recurso natural capaz de suprir suas 

necessidades (AGNU, 2015). Implica, portanto, a integração equilibrada dos sistemas 

econômico, sociocultural e ambiental, e dos aspectos institucionais relacionados à boa 

governança.  

O conceito de serviços ecossistêmicos tornou-se mais categórico a partir da 

década de 1990, impulsionado pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e o Desenvolvimento, a Rio – 92. Nesse momento, diversos autores adotaram 

tal conceito publicando trabalhos que se tornaram referências em nível internacional (DE 

GROOT et al., 2002; LELE et al., 2013).  

Nos anos 2000, as Nações Unidas convidaram a sociedade civil e os governos a 

olharem os desafios que o planeta enfrentava e a se envolverem para traçar metas amplas 

acerca dos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM), com 8 ODMs, 21 metas e 

60 indicadores. Os objetivos tratavam especialmente de ações ao combate à fome e à 

pobreza, associadas à implementação de políticas de saúde, saneamento, educação, 

habitação, promoção da igualdade de gênero e meio ambiente, além de medidas para o 

estabelecimento de uma parceria global para o desenvolvimento sustentável (ROMA, 

2019). 

O relatório da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA) foi considerado um 

marco importante na avaliação econômica dos serviços ecossistêmicos. Por mais que não 

tenha abordado a valoração econômica, esse documento serviu como suporte para a 

tomada de decisão em relação à conservação dos ecossistemas e de seus serviços 

(HEYDINGER, 2016). A Avaliação Ecossistêmica do Milênio foi conduzida entre 2001 

e 2005 no intuito de: 

 

Avaliar as consequências das mudanças nos ecossistemas sobre o bem -estar 

humano, e estabelecer uma base científica que fundamentasse as ações 

necessárias para assegurar a  conservação e o uso sustentável dos ecossistemas 

bem como suas contribuições para o bem-estar humano (MEA, 2005; p.6). 

 

 

Em 2010, o estudo “A Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade” (The 

Economics of Ecosystems and Biodiversity – TEEB, 2010) acrescentou uma clara 

abordagem econômica. Esse estudo surgiu a partir da decisão dos Ministros de Meio 
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Ambiente dos governos dos seguintes países Canadá, França, Alemanha, Itália, Japão, 

Rússia, Reino Unido e Estados Unidos, mais as cinco principais economias emergentes – 

África do Sul, Brasil, China, Índia e México (G8+5), reunidos em 2007. O objetivo do 

TEEB (2010) foi analisar os benefícios econômicos globais da diversidade biológica, os 

custos da perda da biodiversidade e as falhas das medidas de proteção contra os custos da 

sua efetiva conservação. 

Em 2012, a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, 

a Rio+20, foi realizada na cidade do Rio de Janeiro. A Rio+20 foi assim conhecida porque 

marcou os 20 anos de realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 

e Desenvolvimento (Rio-92) e contribuiu para definir a agenda do desenvolvimento 

sustentável para as próximas décadas. O objetivo da conferência foi a renovação do 

compromisso político com o desenvolvimento sustentável, por meio da avaliação do 

progresso e das lacunas na implementação das decisões adotadas pelas principais cúpulas 

sobre o assunto, além da abordagem de temáticas (RODRIGUES, 2021). 

Em 2015, foi adotado, por 193 Estados-Membros da Organização das Nações 

Unidas (ONU), a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. A Agenda foi 

composta por 17 objetivos e 169 metas de ação global para serem alcançados, em sua 

maioria, até o ano de 2030. São englobadas as dimensões ambiental, econômica e social 

do desenvolvimento sustentável, de forma integrada e inter-relacionada.  

O grande desafio apresentado é o da mudança na visão das políticas públicas, o 

que possibilitará desenvolver conceitos e estratégias de desenvolvimento que promovam 

efetiva redução de práticas pautadas pelo desperdício, pela superação da encruzilhada. 

Esse impedimento pode ser apresentado quanto à capacidade de suporte do planeta e 

quanto à habilidade que a sociedade tem de buscar um equilíbrio entre o que se considera 

ecologicamente necessário, socialmente desejável e politicamente atingível ou possível 

(JACOBI, 2006). 

O fortalecimento de estratégias de consumo sustentável terá mais sucesso na 

medida em que a implementação de políticas públicas integradas, que promovam a 

mudança para padrões mais sustentáveis, proporcione tanto a redução das enormes 

desigualdades como contemple aspectos legais, econômicos, sociais e ambientais para 

influenciar, de forma transversal, nas políticas públicas (JACOBI, 2006). 
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Como o objetivo da economia ecológica é a sustentabilidade do sistema 

econômico ecológico combinado, considera-se que a sustentabilidade ecológica está 

relacionada com o conceito de escala do sistema econômico, e a sustentabilidade social, 

relacionada com distribuição equitativa. Esses são os dois critérios imprescindíveis sob 

os quais se deve promover a eficiência/sustentabilidade econômica (COSTANZA & 

DALY, 1992). 

  

4.3 Objetivos do desenvolvimento sustentável  

 

A Agenda 2030 é resultado de um debate sobre o futuro do desenvolvimento 

internacional. Ela foi adotada por 193 Estados-Membros da ONU, com implementação a 

partir de janeiro de 2016, dando continuidade ao que era representado pelos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM), que expirou em 2015. Sendo, então, a Agenda 2030 

uma expansão dos ODMs, que eram compostos por 8 ODMs, 21 metas e 60 indicadores. 

Fukuda-Parr (2016) diz que as metas dos ODM e ODS são diferentes nos propósitos, na 

concepção e no processo político que levou à sua elaboração.  

O documento citado desenvolveu os ODS como uma nova estrutura para discutir 

e medir o desenvolvimento sustentável e para fornecer um plano de ação internacional 

(AGNU, 2015).  

A Agenda 2030 é composta de três elementos primordiais: primeiro, busca-se a 

universalidade dos objetivos e metas, haja vista as diferenças entre os países e as regiões  

(RODRIGUES, 2021); segundo, a integração de políticas sociais, econômicas e de meio 

ambiente; e terceiro, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades. Pimentel 

(2019) diz ainda que a Agenda 2030 visa à proposição de assegurar os direitos humanos, 

de maneira que seja possível minimizar as diferenças entre os povos, agregando proteção 

às dimensões social, econômica e ambiental (PIMENTEL, 2019, p. 23). 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são a estrutura de desenvolvimento 

mais amplamente aceita e discutida no âmbito internacional, que visa consolidar diversas 

perspectivas de desenvolvimento e conectar seus três grandes pilares: o econômico, o 

social e o ambiental (RODRIGUES, 2021). Porém, não deve ser vista como uma estrutura 

final e engessada para as análises de tais questões.  
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Rodrigues (2021) aponta que a ampla cobertura e a falta de determinação estrita 

são as maiores conquistas da Agenda 2030. Dessa maneira, é possível estabelecer muitas 

correlações entre problemas globais como pobreza, saúde, desigualdade, desmatamento, 

esgotamento econômico e mudanças climáticas, sem definir uma abordagem estreita de 

como resolvê-los. Esse documento deve então ser visto como uma referência que fornece 

insumos para a discussão do desenvolvimento, porém o planejamento de como atingir 

essas metas e resolver esses problemas é uma questão de orientação e planejamento 

nacional.  

Os países envolvidos nas questões abordadas na Agenda 2030 têm a possibilidade 

de definir suas prioridades e seus próprios métodos de como resolvê-los. O engajamento 

na busca dos ODS também fornece apoio institucional e financeiro internacional para esse 

assunto e permite que esses países se introduzam na nova fronteira do conhecimento 

(RODRIGUES, 2021). Em suma, os ODSs (Quadro 1) enriquecem a discussão sobre 

desenvolvimento econômico e têm muito a acrescentar, tanto em termos práticos, 

políticos, como teóricos. 

Além disso, os ODSs objetivam propor um plano que seja “integrado e indivisível 

e que equilibre as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social 

e a ambiental” (AGNU, 2015, p. 1). A Agenda 2030 enfatiza repetidamente a importância 

e a necessidade de alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no nível local 

com a participação da população, o que tem sido reafirmado nos debates liderados por 

atores-chave como redes internacionais de autoridades locais e regionais, agências da 

ONU, bem como alguns países que incluíram essa dimensão em seus relatórios de 

progresso sobre a implementação dos ODS (INAISE, 2017). 

 

Quadro 1 - Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

ODS 1 - Erradicação da pobreza  ODS 10 - Redução das desigualdades 

ODS 2 - Fome zero e agricultura sustentável ODS 11 - Cidades e comunidades sustentáveis 

ODS 3 - Saúde e bem-estar  ODS 12 - Consumo e produção responsáveis 

ODS 4 - Educação de qualidade  ODS 13 - Ação contra a mudança do clima  

ODS 5 - Igualdade de gênero   ODS 14 - Vida na água  

ODS 6 - Água potável e saneamento  ODS 15 - Vida terrestre 

ODS 7 - Energia limpa e acessível  ODS 16 - Paz, justiça e instituições eficazes 

ODS 8 - Trabalho decente e crescimento econômico  ODS 17 - Parcerias e meios de implementação 

ODS 9 - Indústria inovação e infraestrutura   

Fonte: Adaptado de AGNU (2015). 
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4.4 Capital social  

 

O capital social representa a possibilidade de desenvolvimento democrático e 

social, ambiental, econômico, político e cultural. Há também sustentabilidade. Consiste 

em uma série de dimensões geradas por meio da interação social e da ação coletiva que 

podem beneficiar indivíduos, grupos, cidades etc.  

De acordo com Putnam (1996), o capital social permite que as pessoas 

desempenhem alguns projetos que eles não seriam capazes de fazer por conta própria. 

Ação conjunta faz metas mais tangíveis e aumenta a probabilidade de sucesso nas 

atividades econômicas. 

Fukuyama (1999) conceitua o capital social como um caminho, baseado em 

normas informais para encorajar a cooperação entre dois ou mais indivíduos.  Franco 

(2001) apresenta o conceito de capital social como capacidade das pessoas em uma 

determinada sociedade subordinam os interesses individuais aos interesses do grupo; no 

trabalhar juntos para objetivos comuns ou benefício mútuo; de se associar uns aos outros; 

e compartilhar princípios e padrões tanto para a criação de grupos e organizações estáveis, 

bem como estabelecer e compartilhar. 

Pitacas (2019) diz que a economia social representa um espaço socioeconômico 

heterogêneo, constituído por um conjunto de atividades econômicas e sociais, livremente 

desenvolvidas por diferentes entidades com diversas realidades orgânicas, na forma, 

dimensão, sujeito e lógica operacional. Cita que há um vasto leque de atividades 

econômicas e sociais e, pela sua natureza e formas de funcionamento, cria importantes 

contributos e externalidades positivas: coesão e impacto social, reforço da estrutura 

econômica e social, desenvolvimento da democracia, sensibilização e participação cívica, 

inovação social e desenvolvimento local. O autor aponta que os efeitos da ação do capital 

social atuam na redução da pobreza e das desigualdades sociais, na melhoria da qualidade 

de vida e do bem-estar da população, na criação de novas oportunidades para a sociedade, 

na construção de respostas às tensões e problemas das metas econômicas e sociais, ao 

mesmo tempo que cria a manutenção de empregos no desenvolvimento local e regional 

(PITACAS, 2019). 

Quando o capital social é entendido no sentido de engajamento cívico, cooperação 

e participação, construção de confiança e reciprocidade, ele é essencialmente causa e 
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efeito da comunicação pública. Portanto é um bem público (NAVACINSK, 2018). Na 

sua pluralidade e diversidade, o capital social é um ponto de encontro onde se cruzam o 

econômico e o social, o empreendedorismo e a cidadania, o coletivo e o individual, a 

tradição e a modernidade, o passado e o futuro. Permite uma forma diferente de produzir 

e consumir, respeitando as pessoas e o ambiente. Prova que é possível aliar a rentabilidade 

à solidariedade, criar empregos estáveis e dignos, reforçar a coesão social, econômica e 

regional, promover a cidadania ativa, promover a sustentabilidade e a inovação social, 

ambiental, social e tecnológica.  

Para Khan & Silva (2005), o desenvolvimento econômico requer melhoria da 

qualidade de vida para dar sustentabilidade a esse processo de desenvolvimento, e isso 

sugere o aumento do capital social na sociedade, para que os resultados sejam 

satisfatórios, adquirindo mais espaço nas reformulações de políticas e práticas de 

desenvolvimento. Mayorga, F, (2002) refere-se ao capital social como algo intangível, 

mas que pode ser medido, indiretamente por meio da interação existente nos sistemas de 

participação cívica que são uma forma essencialmente de capital social, como associações 

comunitárias, cooperativas, sindicatos, clubes desportivos e grupos de jovens, entre 

outros.  

O desenvolvimento local auxilia na integração de diversos setores da economia e 

da sociedade em uma ação coletiva que permita um equilíbrio plural, livre e igualitário 

na satisfação das necessidades da população, cabe ao papel da economia social atuar 

como motor para alcançar este equilíbrio (SÁ, 2011).  

O cumprimento da Agenda 2030 e dos ODS deve ser feito no nível local por meio 

da governança democrática e da mobilização dos diversos atores, possibilitando seu 

empoderamento e emancipação. Alinhada com esse propósito, a economia social surge 

como um fator chave nesta ação conjunta ao nível local, com um papel decisivo na sua 

coordenação por meio de uma gestão interativa. 

Navacinsk (2018) ressalta que a sustentabilidade deve ser pensada por meio da 

participação popular na construção de novos modelos socioeconômicos e políticos. É 

nesse local que é permitido ver as complexidades e redes de problemas e soluções de 

problemas vividos, que fazem sentido, que fazem parte dos valores das pessoas, ou 

valores que se podem incutir nas pessoas. É nesse ponto que se tem o poder de defender 

a qualidade de vida, ou qualidade de vida, o que faz todo o sentido para o complexo 
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conceito de desenvolvimento sustentável. Soluções, leis, normas, comportamento global 

não atendem às necessidades e valores locais. A participação entre as pessoas, o exercício 

da cidadania por meio da governança local, na forma de redes de atores sociais, 

organizações, governos, empresas, universidades, sociedade civil no espaço público, 

podem se tornar uma possibilidade de construção pública para alcançar a sustentabilidade 

de maneira efetiva (NAVACINSK, 2018). Portanto, o interesse no capital social, 

ambiental e econômico é despertado por meio do capital natural, uma vez que 

disponibiliza bens e serviços ecossistêmicos indispensáveis para a sobrevivência das 

espécies humana e não-humanas.  

 

4.5 Serviços ecossistêmicos  

 

A biodiversidade é a multiplicidade de vida na Terra (VAN GOETHEM; VAN 

ZANDEN, 2021). É definida pela Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) como 

a “variabilidade de organismos vivos de todas as origens (CDB, 1992; p.9).” Sendo a base 

dos recursos biológicos a biodiversidade, sua conservação é imprescindível. A 

conservação e a utilização dos recursos de modo sustentável permitem satisfazer as 

necessidades da população mundial, tanto em nível alimentar, como de saúde (FAO, 

2010; SCHERF; PILLING, 2015). 

A biodiversidade não se limita aos ecossistemas que apresentam ações antrópicas 

como florestas e reservas naturais, como também em áreas que têm intervenção humana 

como parques urbanos, que, inclusive, têm sua própria biodiversidade (MEA, 2005). Ao 

considerar a biodiversidade, deve-se elencar seu papel fundamental nos sistemas naturais 

e dinâmicos como os ecossistemas, onde existem interações complexas entre seres vivos 

e os não vivos (ALHO, 2012). Um fator primordial que apresenta sua importância é ela 

ser a base para os serviços ecossistêmicos, já que a biodiversidade fornece bens e serviços 

gratuitos que são vitais para a vida e o bem-estar dos seres vivos (WWF, 2020; VAN 

GOETHEM; VAN ZANDEN, 2021). Os inúmeros ecossistemas que existem em nosso 

planeta oferecem muitos benefícios à humanidade, que surgem naturalmente do próprio 

ecossistema.  

Os atributos relacionados à biodiversidade, envolvendo a qualidade e a 

quantidade, são fatores importantes quando se consideram as relações entre a natureza, a 
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atividade econômica e o bem-estar humano. As conexões existentes entre natureza e 

economia são geralmente descritas a partir do conceito de serviços ecossistêmicos, ou 

fluxos de valor para as sociedades humanas resultantes do estado e da quantidade de 

capital natural (TEEB, 2010). Esses benefícios também são chamados de “bens e serviços 

ecossistêmicos” (ALHO, 2012).  

As categorias dos Serviços Ecossistêmicos estabelecidas pela Avaliação  

Ecossistêmica do Milênio são: Suporte, Provisão, Regulação e Cultural (Figura 1) (MEA, 

2005; De GROOT et al., 2017), todas sustentadas pela biodiversidade (TEEB, 2010). 

Serviços de Provisão: essa categoria engloba todos os materiais providos pelos 

ecossistemas, sejam alimentos (frutos, raízes, animais, mel, vegetais); fibras, como 

algodão; matérias-primas como madeira e biomassa; água potável; recursos genéticos e 

medicinais, ornamentais. Incluem produtos obtidos de ecossistemas, outros materiais 

usados para energia, recursos genética, bioquímica, medicamentos, recursos ornamentais 

e água. 

Serviço de Regulação: relacionam-se às características regulatórias dos 

processos ecossistêmicos, como a manutenção da qualidade do ar, a regulação climática, 

o controle de erosão, a purificação do fluxo de água, a autodepuração da água (processo 

que os nutrientes contidos nos corpos hídricos em função de fontes de poluição, 

geralmente esgotos), a regulação de pragas na agricultura, a polinização e a mitigação de 

danos naturais.  

Serviços Culturais: representam os benefícios não materiais que os ecossistemas 

oferecem, como as atividades de recreação, física ou mental, o turismo ecológico, os 

estudos sobre os processos naturais, a apreciação da natureza e o enriquecimento 

espiritual.  

Serviços de Suporte: são necessários para que os outros serviços existam 

(PARRON, 2015). De maneira indireta e em longo prazo, eles correspondem à formação 

de solo, ciclagem de nutrientes, produção de oxigênio, ciclo da água, e habitats para os 

seres vivos. Também englobam a variedade genética que é responsável pela 

biodiversidade de espécies em um local. 
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Figura 1 - Classificação dos serviços ecossistêmicos 

Fonte: TEEB, 2010. 

 

 

As funções do ecossistema são a base para a prestação de um serviço (LAMAS, 

2017). O termo “serviço ecossistêmico” foi então utilizado para conceituar as “coisas 

úteis” que os ecossistemas “fazem” para as pessoas, fornecendo benefícios diretos e 

indiretos (DE GROOT et al., 2017). O conceito de SE destacou os benefícios intangíveis 

dos serviços ecossistêmicos, isso é, não são facilmente reconhecidos pelas pessoas, como 

a produção de oxigênio, regulação térmica e de água (EMBRAPA, 2017). Esses, quando 

devidamente considerados, promovem maior motivação para a conservação dos recursos 

naturais dos ecossistemas, os quais são fundamentais para o desenvolvimento 

socioeconômico e são intimamente ligados à geração de produtos e serviços tangíveis, 

como alimentos, fibras e energia (WALTNER-TOEWS et al., 2008; POWER, 2010; 

HEYDINGER, 2016). 

Os ecossistemas fornecem a estrutura e os processos necessários que sustentam as 

funções do ecossistema. Serviços ecossistêmicos são derivados de funções do 

ecossistema e representam o fluxo de serviços em relação aos benefícios e valores das 

pessoas (BURKHARD, 2017). O aspecto estrutural dos ecossistemas está relacionado às 

características espaço-temporais dos elementos bióticos e abióticos. As características 

focais desse ponto de vista são os componentes da biodiversidade, que desempenham um 

papel significativo para o apoio do SE. 
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Um plano estratégico foi aprovado durante a 10 Conferência das Partes da 

Convenção sobre Biodiversidade Ecológica (COP - 10), na cidade de Nagoya – Japão, 

em outubro de 2010. O Plano Estratégico para a Biodiversidade buscava, entre os anos 

de 2011 e 2020, o estabelecimento de ações concretas para reprimir a perda de 

biodiversidade mundial. Os objetivos estratégicos eram: a) tratar as causas fundamentais 

de perda de biodiversidade fazendo com que preocupações com biodiversidade permeiem 

governo e a sociedade; b) reduzir as pressões diretas sobre biodiversidade e promover o 

uso sustentável; c) melhorar a situação da biodiversidade, protegendo ecossistemas, 

espécies e diversidade genética; d) aumentar os benefícios de biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos para todos; e) aumentar a implementação por meio de planejamento 

participativo, gestão de conhecimento e capacitação. 

Compreender como o ecossistema é fornecedor das funções ecossistêmicas e 

como isso está diretamente conectado com a saúde da biodiversidade é fundamental para 

pensar estratégias para o cumprimento de quaisquer que sejam as metas e/ou objetivos. 

Ressalta-se que as discussões que ocorreram em 2010 sobre a urgência em reduzir a perda 

da biodiversidade são ainda latentes. E, além da criação de metas para minimizar o 

impacto antrópico, é necessário analisar criticamente os resultados, sendo eles positivos 

ou não.  

Considera-se que uma função ecossistêmica passa a ser considerada um serviço 

quando ela apresenta possibilidade e/ou potencial de ser utilizada para fins humanos 

(HUETING et al., 1998). As funções e serviços ecossistêmicos nem sempre apresentam 

uma relação biunívoca, sendo que um único serviço pode ser o produto de duas ou mais 

funções, ou uma única função pode gerar mais que um serviço (COSTANZA et al., 1997). 

Por sua vez, os SE são os benefícios derivados da função ecossistêmica e de seus 

processos que satisfazem as necessidades humanas (COSTANZA et al., 1997). A função 

do ecossistema ocorre naturalmente, sem necessariamente o entendimento de prestação 

de serviços para o homem.  Nesse sentido, consideram-se apenas as interações físico-

químicas e biológicas próprias de cada ecossistema natural, enquanto o conceito de 

serviços do ecossistema envolve a satisfação das necessidades do ser humano, por meio 

dos ciclos biogeoquímicos, nutrientes para plantas, produção de alimento, ciclo da água, 

do ar, clima e o uso da biodiversidade para provisão de alimentos e fármacos (MEA, 

2005). 
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Existem algumas distinções entre serviços ambientais e serviços ecossistêmicos, 

apesar de esses termos serem frequentemente usados como sinônimos. A literatura, 

entretanto, prevê uma diferenciação básica entre os dois conceitos: “serviços 

ecossistêmicos” seriam aqueles provenientes diretamente da ação da Natureza, enquanto 

“serviços ambientais” seriam oriundos do manejo antrópico de sistemas naturais 

(SOUZA, 2018). 

Em uma escala global, o termo “serviços ecossistêmicos” é o mais comumente 

utilizado. No entanto, no Brasil, o termo “serviços ambientais” ainda é usado para 

descrever os serviços prestados pelo meio ambiente que são consequência da intervenção 

humana, como manutenção e restauração, resultando na prestação de serviços 

ecossistêmicos (JOLY et al., 2019). Além disso, quando se trata de sistemas e 

compensações ambientais, como o Pagamento por Serviços Ambientais e outros termos 

comumente encontrados na legislação, utiliza-se a expressão “serviços ambientais” 

(JOLY et al., 2019). 

A Lei n. 14.119 (BRASIL, 2021) refere-se à Política Nacional de Pagamento por 

Serviços Ambientais (PNPSA), que define serviços ambientais como: “atividades 

individuais ou coletivas que contribuem para a manutenção, restauração ou melhoria dos 

serviços ecossistêmicos”. O mesmo documento também propõe uma definição de 

serviços ecossistêmicos: “os benefícios relevantes que os ecossistemas trazem à 

sociedade na manutenção, restauração ou melhoria das condições ambientais” (BRASIL, 

2021). Os nomes “serviços ambientais” e “serviços ecossistêmicos” são frequentemente 

usados em sentido semelhante, mas o termo "serviço ambiental" possui várias definições, 

que, por outro lado, são derivadas do conceito de serviços ecossistêmicos (GVCES, 

2016).  

No Quadro 2, são apresentadas, de maneira breve, as definições dos termos aqui 

discutidos, biodiversidade, ecossistema, funções, processos e serviços ecossistêmicos. 
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Quadro 2 - Definições de biodiversidade, ecossistema, funções, processos e serviços 

ecossistêmicos 

Termo Definição 
 

 

Biodiversidade 

Variedade de formas de vida, incluindo diferentes plantas, 

animais, fungos, microrganismos etc. Geralmente engloba a 

diversidade genética, taxonômica, estrutural e de comunidades 

biológicas. 

 

 

Ecossistema 

Entidade funcional ou unidade formada localmente por todos 

os organismos e seus ambientes físicos (abióticos) nos quais 

interagem. Essa definição engloba tanto elementos 

culturalmente derivados (animais domésticos, construções 

etc.), como elementos naturais.  

 

 

Funções ecossistêmicas  

Descrição geralmente usada para  o funcionamento dos 

ecossistemas, como os ciclos energéticos e de nutrientes. Esse 

conceito pode ser considerado como sinônimo de "processos 

ecossistêmicos" definido a seguir. 

 

 

Processos ecossistêmicos 

Definidos como as complexas interações (eventos, reações ou 

operações) entre elementos bióticos e abióticos de um 

ecossistema que conduzem a resultado definitivo. Em termos 

gerais, estes processos envolvem a transferência de energia e 

material.  

 

 

Serviços ecossistêmicos  

Definidos como os benefícios que derivam dos ecossistemas, 

sendo que tais benefícios podem ser originados de ecossistemas 

naturais ou cultivados. Importante também enfatizar que estes 

benefícios se referem simultaneamente a serviços propriamente 

ditos (benefícios intangíveis) e bens (benefícios tangíveis). 

Fonte: Adaptado de ANDRADE, 2013, p 66.  

 

Promover uma compreensão mais precisa do valor econômico dos serviços 

ecossistêmicos e da biodiversidade significa dar aos formuladores de políticas a 

perspectiva mais adequada da realidade (BERTOLIN, 2021). Os ecossistemas mais 

biologicamente diversos têm a maior complexidade tanto na estrutura quanto nas funções 

ecológicas desempenhadas pelos organismos que vivem neles. O número de serviços 

ecossistêmicos, portanto, será maior e, como tal, eles funcionam regulando o fluxo de 

água e de energia, controlando a erosão, protegendo os polinizadores e outras atividades 

que são muito úteis para os seres humanos. Estudos de valoração de ecossistemas 

abrangendo um ou mais serviços são, consequentemente, comuns (ROMA, 2013). 

Ecossistemas e biodiversidade são elementos essenciais para responder a crises 

nacionais e globais, socioeconômicas e ambientais. Como podem facilitar novas 

possibilidades de desenvolvimento, precisam ser integrados às atuais políticas setoriais 

de desenvolvimento adequadas à gestão dos recursos naturais (BERTOLIN, 2021). Tem-

se observado que os serviços ecossistêmicos e a conservação da biodiversidade, muitas 
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vezes vistos como obstáculos ao desenvolvimento econômico, na verdade formam a base 

do sistema. O setor produtivo tende a depender cada vez mais de procedimentos 

sustentáveis e inclusivos, o que limita ainda mais o desafio de modificar a gestão para 

conservar a biodiversidade e alcançar o uso sustentável dos recursos (JOLY et al., 2019). 

  Diversas discussões sobre os conceitos apresentados anteriormente são realizadas 

nas áreas de estudos correspondentes. Alguns autores colocam como sinônimos serviços 

ambientais e serviços ecossistêmicos (SOUZA, 2018). Diante disso, nesta pesquisa, 

optou-se por utilizar o termo Serviços Ecossistêmicos. Apesar de o Instituto Inhotim ser 

uma área cultivada, resultado de modificações realizadas desde a década de 80, hoje o 

ambiente é estável e os benefício são provenientes dos ecossistemas existentes no local.   

 

4.6 Valoração ambiental 

 

Segundo Costanza et al. (2014), a valoração econômica não significa privatização 

ou "comodificação" dos serviços ecossistêmicos, uma vez que eles são tratados como 

bens públicos ou comuns. Ao contrário, trata-se de ferramenta importante para nortear 

agências públicas, na priorização de investimentos em ações de preservação, 

conservação, recuperação e manutenção dos SE. Além da esfera política, setores sem fins 

lucrativos, privados e financeiros também assimilaram o conceito de SE e passaram a 

integrá-lo em suas tomadas de decisões (GÓMEZ-BAGGETHUN et al., 2010). 

A valoração, de acordo com Fonseca et al. (2013), é um dos principais 

mecanismos que contribui com a conservação e o uso sustentável dos recursos ambientais. 

A valoração ambiental determina um valor de referência que atua como indicador, uma 

espécie de sinalização de mercado, que proporciona o uso consciente e sustentável dos 

recursos naturais (SILVA, 2003).  

O objetivo de valorar os recursos ambientais, independentemente da técnica 

utilizada, é garanti-los para as futuras gerações, ou seja, viabilizar o desenvolvimento 

sustentável. Dessa forma, para alcançar essa finalidade, é essencial que o crescimento seja 

determinado em função da capacidade de suporte dos ecossistemas (BRANDLI et al. 

2006). 

Ferreira Júnior (2021) coloca que o meio ambiente é impossível de ser valorado 

de forma exata, considerando que não há um mercado que contemple as transações de 
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seus atributos, o que gera problema de alocação ineficiente dos recursos. Dessa maneira, 

baseado na necessidade de atuar nas falhas do mercado, surgiram instrumentos de 

avaliação do meio ambiente com o objetivo de atribuir valor econômico decorrente da 

satisfação de bens e serviços ambientais ou de mensurar economicamente o nível de 

degradação ambiental.  

A mensuração, por meio da valoração ambiental, contempla valores mais amplos 

que somente aqueles relacionados à utilização do recurso, mas para a possibilidade de uso 

futuro ou até mesmo quanto ao não uso. Os métodos de valoração tentam estimar de 

maneira monetária o valor do recurso ambiental, baseado nas preferências individuais do 

consumidor pelo bem ou serviço ambiental, jamais precificar o ambiente ou a vida 

(BARROS, 2021).  

Segundo Andrade e Romeiro (2012), embora os preços de mercado não sejam 

equivalentes a valores, cujo sentido ultrapassa a esfera econômica, a valoração trabalha 

principalmente com preços de mercado, demonstrando um viés parcial, antropocêntrico 

e utilitário, privilegiando apenas a dimensão econômica dos valores associados aos 

ecossistemas (ANDRADE, ROMEIRO, 2012). 

Em uma perspectiva crítica da valoração de serviços ecossistêmicos, González 

(2004) levanta alguns pontos interessantes. Ele lembra que a valoração padrão, além de 

simplificar a dimensão de valores, não considera as diferenças sociais da demanda e, 

devido a isso, não considera a questão de justiça.     

González (2004) ainda aponta a questão da falta de questionamentos sobre a 

solidez metodológica que embasa os exercícios de valoração. Apesar de respaldados pela 

publicação em renomados periódicos, estudos que fazem uso do atual paradigma não são 

replicados do ponto de vista da robustez dos modelos de valoração utilizados, muito 

embora os possíveis vieses sejam amplamente discutidos pela literatura crítica. Andrade 

e Romeiro (2012) enfatizam que a prática corrente da valoração reforça a generalização 

de resultados em nível macro, ao mesmo tempo em que negligencia a importância de 

informações contextuais. 

Todavia, apesar de não serem apreendidos pela prática corrente da valoração, os 

valores não econômicos possuem importante interação com as variáveis econômicas, uma 

vez que a busca de sua realização perpassa a dimensão econômica, sendo não neutros em 

suas relações (AMAZONAS, 2009). O grande desafio da valoração passa a ser, portanto, 
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a tentativa de inclusão dos valores não econômicos relativos aos serviços ecossistêmicos, 

de modo que a valoração se torne mais ampla e abrangente.  

Azqueta e Sotelsek (2007) afirmam, ainda, que obter o valor do capital de uma 

área natural é uma tarefa complexa, devido à natureza sistêmica do capital natural. O 

exercício deve ir além do somatório do valor presente dos fluxos de serviços de ativos 

existentes dentro do conjunto de todo capital natural. Isso se deve, principalmente, a pelo 

menos dois problemas que tornam o processo de valoração mais complexo: a) a 

substituibilidade, pois alguns ativos podem ou não ter substitutos disponíveis dentro da 

área considerada, sendo que o mais provável é a não existência de substitutos; b) o 

problema das inter-relações entre os diversos componentes do capital natural. 

É importante ressaltar que os ecossistemas não podem fornecer quaisquer 

benefícios para as pessoas sem a presença de pessoas (capital humano), suas comunidades 

(capital social) e seu ambiente construído (capital construído), como apresentado na 

Figura 2. Os serviços ecossistêmicos não fluem diretamente do capital natural para o bem-

estar humano, segundo Costanza (2014), é apenas por meio da interação com as três 

formas de capital que os benefícios podem ser por ele fornecidos. O desafio é avaliar a 

contribuição relativa do estoque de capital natural nessa interação e equilibrar os ativos 

para aumentar o bem-estar humano de maneira sustentável (COSTANZA, 2014). 

 

Figura 2 - A interação entre o capital construído (econômico), social, humano e natural 

necessária para produzir bem-estar humano. 

 
Fonte: Adaptado de Costanza et al, 2014b. 
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Tratando-se da valoração, os serviços ecossistêmicos ficam disponíveis desde que 

se relacionem com outros ativos do capital natural, o que reforça o fato de que o processo 

de degradação ambiental conduz à perda dos ativos naturais e ao comprometimento de 

algumas funções ecossistêmicas. É necessário que as funções ecossistêmicas que geram 

os serviços de suporte estejam em condições de funcionamento adequado para a provisão 

dos demais serviços (MOTA, 2004).  

Nogueira et. al. (2000) relatam que “a valoração exerce um papel essencial nas 

análises de custo-benefício aplicadas na escolha de políticas públicas” (p.101). As 

tentativas de atribuir à natureza um valor monetário esbarra, necessariamente, no fato de 

os recursos naturais serem intangíveis e não estarem disponíveis no mercado. Essa 

situação impede que a ciência econômica estabeleça um valor intrínseco aos bens 

ambientais.  

Segundo Finco (2004), é de extrema importância que os valores (uso e opção de 

não uso) dos recursos ambientais naturais sejam estimados, tornando possível fornecer 

aos órgãos competentes e aos tomadores de decisão toda a base necessária para a 

implantação de políticas de conservação e preservação dos recursos naturais. Os valores 

dos recursos naturais podem servir como parâmetros para determinar os valores, taxas e 

multas a serem cobrados por danos ambientais ocasionados ao meio ambiente, caso 

aconteçam. 

O investimento do setor público deve ser voltado à qualidade de vida da 

população, provisionando bens que garantam o bem-estar das pessoas. As políticas, 

investimentos e projetos públicos devem considerar o custo-benefício social. Dessa 

maneira, pode-se considerar que os impactos positivos são benefícios e os negativos, os 

custos. Assim, valorar os recursos naturais é criar base para decisões (MOTTA, 1997), 

além de auxiliar também nas condições para elaboração de programas e estratégias em 

defesa do capital natural como subsídio à gestão ambiental e econômica (MOTA, 2001). 

Idealmente, para um processo completo de valoração econômica, é preciso tentar 

ao máximo captar todos os valores. Como observa Nogueira (2000), entretanto, torna-se 

necessário trabalhar com a valoração econômica possível, ou seja, com os dados e as 

informações disponíveis em cada situação que se pretenda utilizar dessas técnicas. Esse 

mesmo autor acrescenta que é fundamental o desenvolvimento de mais estudos de 
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valoração econômica, de forma a estimular o aperfeiçoamento das técnicas e, assim, obter 

resultados cada vez mais robustos. 

A valoração econômica tem como objetivo fazer a interpretação da importância 

das variações na qualidade ambiental sobre o bem-estar humano. Assim, melhora 

processos de tomada de decisão em aspectos sociais e ambientais, provendo informações 

sobre as dúvidas em conflitos de escolha envolvidos na decisão entre alternativas. A 

valoração pode também ser utilizada a fim de sensibilizar sobre a relevância de bens 

intangíveis, no dimensionamento de programas e políticas públicas, para priorizar 

investimentos e fazer estimativas de compensações ambientais. Além disso, pode ser útil 

no contexto da determinação de incentivos econômicos com foco em mudanças de 

comportamento, tais como pagamentos por serviços ambientais e novos tributos 

(VASCONCELLOS, 2017). 

Existem diversos métodos de valoração desenvolvidos e aplicados na economia 

ambiental que permitem determinar o valor total dos recursos naturais, porém, cada um 

apresenta suas limitações para obter os diversos tipos de valores de um bem ambiental. 

No entanto, uma vez conciliados, os métodos podem ser aperfeiçoados de modo que 

consigam captar e incorporar as particularidades dos recursos naturais, demonstrando um 

preço similar ao da realidade, proporcionando maior credibilidade nos resultados 

(CASTRO, 2016). 

Motta (2011) aponta que a valoração econômica de um recurso ambiental consiste 

em determinar quanto melhor ou pior estará o bem-estar das pessoas em decorrência das 

alterações na quantidade de bens e serviços ambientais, sejam apropriados por uso ou 

não. Dessa maneira, os métodos de valoração ambiental atenderão a esse objetivo, pois 

são capazes de capturar as diferentes partes do valor econômico do recurso ambiental. 

Todavia, cada método apresentará limitações na cobertura de valores que quase sempre 

estarão associados ao grau de sofisticação (metodológica e de base de dados) exigido 

(MOTTA, 2011). 

Apesar das dificuldades em estimar um preço de mercado compatível e que 

represente os valores atribuídos aos bens e serviços, é por meio da valoração ambiental 

que decisões ligadas a investimentos nos recursos naturais serão estabelecidas com maior 

análise e precisão (MOTTA, 1997). Os estudos da economia do meio ambiente e dos 
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recursos naturais baseiam-se no entendimento do meio ambiente como um bem público 

e dos efeitos ambientais como externalidades geradas pelo funcionamento da economia.  

O valor de não uso (também chamado de valor intrínseco ou valor de existência) 

reflete um valor que reside nos recursos ambientais por si só, independentemente de uma 

relação com os seres humanos de uso efetivo no presente ou de possibilidades de uso 

futuro (CONSTANTINO, 2018). O indivíduo considera que o recurso tem direito de 

existir e está disposto a abrir mão para garantir sua existência. O valor de uso refere-se 

ao uso efetivo, direto ou potencial que ele pode prover e, portanto, incorpora o uso direto 

e indireto dos bens e serviços ambientais (CONSTANTINO, 2018). 

O valor de uso (Figura 3) pode ser dividido em:  

● Valor de Uso Direto (VUD): o indivíduo utiliza diretamente um bem ou serviço 

ecossistêmico e o estoque desse bem ou serviço reduz em função desta utilização;  

● Valor de Uso Indireto (VUI): quando o benefício atual do recurso deriva-se das 

funções ecossistêmicas e sua utilização não reduz o estoque disponível;  

● Valor de Opção (VO): definido como a obtenção de um benefício ambiental 

potencial, expressa a preferência e a disposição do consumidor a pagar pela 

preservação ou manutenção daquele recurso ambiental contra a possibilidade de 

uso presente;  

● O Valor de Não Uso (VNU) representa o Valor de Existência (VE) que está 

dissociado do uso presente ou futuro do recurso. Embora também represente 

consumo ambiental, esse valor deriva principalmente de uma posição moral, 

cultural, ética e altruísta em relação ao direito de existência das espécies não 

humanas ou preservação de outras riquezas naturais, mesmo que essas não 

representem uso atual ou futuro para o indivíduo (MARQUES, 2001). O valor de 

existência retira da valoração o caráter utilitarista, na medida em que consid era 

que um indivíduo, mesmo não consumindo os serviços e bens ambientais, pode 

manter-se preocupado com a qualidade ou a existência do ativo ambiental, 

proporcionando satisfação.  
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Figura 3 - Categoria de Valores Econômicos atribuídos a uma área natural 

 

Fonte: OBARA, 1999. 

 

De maneira sucinta, os tópicos principais, segundo Motta (2011), são apresentados 

no Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Taxonomia Geral do Valor Econômico do Recurso Ambiental 

Valor Econômico do Recurso Ambiental 

Valor de Uso Valor de Não-Uso 

Valor de Uso Direto Valor de Uso Indireto Valor de Opção Valor de Existência 

Bens e serviços 

ambientais apropriados 

diretamente da 

exploração do recurso e 

consumidos hoje. 

Bens e serviços 

ambientais que são 

gerados de funções 

ecossistêmicas e 

apropriados e 

consumidos 

indiretamente hoje. 

Bens e serviços 

ambientais de usos 

diretos e indiretos a 

serem apropriados e 

consumidos no 

futuro. 

Valor não associado 

ao uso atual ou futuro 

e que reflete questões 

morais, culturais, 

éticas ou altruístas. 

  Fonte: MOTTA, 2011. 

 

O valor econômico total de um recurso ambiental compreende a soma dos valores 

de uso e do valor de não uso, que representa uma estrutura útil para identificar os diversos 

valores associados a ele (MAY et al., 2003; YOUNG, 2005). Valores de uso 
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compreendem a soma entre valores de uso direto e indireto e valores de opção. Valores 

de uso indireto são aqueles descritos por funções ecológicas do recurso ambiental ou 

derivados do uso do recurso externo ao ambiente. 

Para Motta (1997), os valores de uso podem ser desmembrados em valor de uso 

direto, quando há consumo e utilização contínua do recurso (extração, visitação etc.), e 

valor de uso indireto, quando há benefícios associados às funções ecossistêmicas 

(contenção da erosão, proteção do solo, purificação da água e ar etc.). O valor de opção 

envolve o favoritismo e a Disposição a Pagar pela preservação do meio ambiente. De 

maneira geral, é esperado que se possa realizar ou não o uso direto e/ou indireto em breve, 

a fim de obter benefícios vindouros, como desenvolvimento de medicamentos ainda não 

descobertos de plantas em florestas tropicais. Já o valor de não uso dos bens ou serviços 

ambientais não está associado ao seu uso atual ou futuro, mas com base apenas no 

objetivo de assegurar a existência do recurso, expresso pelo indivíduo na forma de não 

uso. 

Devido à incerteza associada ao potencial de uso futuro (benefícios futuros), o 

valor derivado da proteção dos recursos da biodiversidade tem sido chamado de "valores 

de opção" e "quase-opção". O valor de opção refere-se ao valor da disponibilidade do 

recurso ambiental para um possível uso futuro. Já o valor de quase-opção tem origem na 

expectativa de que, com o tempo, sejam reduzidas as incertezas sobre a utilidade e a 

disponibilidade dos recursos. Dessa forma, fica representado o valor de reter as opções 

de uso futuro do recurso, dada uma hipótese de crescente conhecimento científico, 

técnico, econômico ou social sobre as possibilidades futuras do recurso ambiental em 

estudo (NOGUEIRA et al, 2000).  

A compreensão do valor de quase-opção é importante, porque demonstra que as 

estimativas de valoração podem variar ao longo do tempo, sobretudo, quando as 

metodologias incorporam alternativas tecnológicas de prevenção e reparação dos danos 

causados. É também relevante para compreender como se aprimoram as técnicas de 

quantificar os impactos dos danos ao meio ambiente. (NOGUEIRA et al, 2000; MAIA, 

2002; HACKETT, 2009). 

Os diversos métodos de valoração ambiental possuem inúmeras particularidades 

que os diferenciam e dão origem a várias classificações (SOUZA, 2007) e técnicas 

específicas que quantificam monetariamente bens e serviços ambientais. Contudo, não há 
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um método ou técnica aceitos de forma universal (NOGUEIRA et al, 2000), por não 

comprovar a eficiência em mensurar corretamente o valor real de um recurso ambiental 

(MAIA; ROMEIRO; REYDON, 2004). 

 

4.7 Métodos de valoração ambiental 

 

4.7.1 Produtividade Marginal 

 

A produtividade marginal estuda as respostas produzidas após uma pequena 

mudança em uma determinada variável, conhecida como variável de controle. A análise 

marginal tenta descobrir o quanto uma determinada variável muda quando uma unidade 

na variável de controle é alterada (VARIAN, 1993). 

 

4.7.2 Custos de Oportunidades 

 

A preservação de um recurso ambiental resulta em custos que devem ser 

mensurados para permitir o compartilhamento entre os diversos atores que usufruem dos 

benefícios da conservação. Toda proteção traz custos de oportunidades sacrificadas para 

atividades econômicas que poderiam se desenvolver na área protegida.  

Os custos de oportunidade refletem as perdas econômicas da população como 

resultado da limitação do uso dos recursos naturais. O benefício de conservação seria o 

valor de utilidade direta do recurso ambiental, estimado com base na perda de renda 

devido ao não uso do local para outras atividades econômicas. (CAVALCANTI, 2002).  

A estimativa de uma oportunidade de exploração deve sempre levar em conta o 

possível declínio do capital ambiental ao longo do tempo, o que também é uma 

oportunidade de geração de renda futura. Danos irreversíveis às espécies vegetais e 

animais acabarão, no longo prazo, com a redução da renda gerada pela exploração 

(CAVALCANTI, 2002). 

O custo de oportunidade de qualquer escolha é o que abrimos mão quando a 

fazemos, ou seja, o custo de oportunidade seria uma forma de medir o quanto abrimos 

mão quando escolhemos determinada escolha. Na economia, observa-se que, para 

produzir e utilizar cada vez mais determinado bem, é necessário deslocar recursos da 
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produção de outro bem (VARIAN, 1993). A lei do custo de oportunidade nos diz que 

quanto mais bens produzimos, maior o custo de oportunidade de produzir ainda mais 

desses bens. 

 

4.7.3 Método de Custo de Reposição   

 

No método do custo de reposição (MCR), a valorização de um recurso ambiental 

será calculada por meio dos valores necessários para substituir ou reparar o dano causado 

pela atividade empresarial. 

Segundo Furtado (2010), o MCR baseia-se no custo de reposição ou restauração 

de um bem danificado e entende esse custo como uma medida do seu benefício. A 

operacionalização desse método é feita agregando os custos incorridos para corrigir os 

efeitos negativos causados por uma determinada perturbação da qualidade ambiental da 

fonte. Diante dessas características, considera-se que a RCM captura o que se entende por 

valor mínimo do bem ambiental estudado, representado pelo custo de restauração de suas 

características originais ou desejáveis (VERGARA; SOUSA; ANDRADE, 2018). 

 

4.7.4 Método Custos Evitados 

 

O Método Custos Evitados (MCE) é aplicado a bens utilizados como substitutos 

ou complementos de um determinado bem ambiental, visto que as características do bem 

original não oferecem segurança para a saúde ou bem-estar humano. Isso significa que, 

segundo Maia (2004), cada método de avaliação tem suas limitações na captura de 

diferentes tipos de valores de recursos ambientais. 

A escolha correta deve levar em conta, entre outras coisas, o objetivo da avaliação, 

a eficácia do método para o caso particular e as informações disponíveis para o estudo e 

se as restrições financeiras da pesquisa precisam ser levadas em conta. Assim, caberá ao 

gestor ambiental escolher o melhor ou o mais adequado método de avaliação econômica 

para o processo de valoração desejado, dependendo do bem ambiental utilizado e do dano 

ecológico a ser evitado ou substituído (LIMA, 2018). 
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4.7.5 Método de Custo de Viagem 

 

O Método do Custo de Viagem (MCV) é utilizado como parâmetro do valor que 

os bens ambientais adquirem no mercado de lazer e turismo. A monetização terá por base 

as despesas de manutenção do imóvel para usufruto dos particulares, tendo também em 

conta a sua localização e as características socioeconômicas do visitante (LIMA, 2018). 

A premissa básica do MCV é que o custo de acesso a um local (o custo de 

obtenção de serviços que possibilitam o uso e o consumo de bens ambientais não 

comercializáveis) afeta diretamente o número de visitas, ou seja, o número de visitas a 

um determinado local é uma função do custo de deslocamento para esses locais (MATOS 

et al., 2010). 

O objetivo desse método é sempre combinar o valor de um recurso ambiental com 

seu valor recreativo. Os benefícios de um determinado investimento são quantificados em 

função dos custos estimados pela curva de demanda da atividade com base nas 

observações dos gastos incorridos pelos usuários no local a ser avaliado (em tempo e 

custos de deslocamento) considerados cobrados para acessar o local. 

O MCV é baseado em uma abordagem de preferência em que um indivíduo revele 

suas opções de compra de determinados bens de mercado relacionados ao uso ou consumo 

de bens ambientais. Essa abordagem é realizada entrevistando os visitantes do playground 

para determinar o padrão de uso dos recursos ambientais e coletar informações sobre o 

número de visitantes, a região de origem do visitante, hábitos e custos de viagem e 

transporte utilizados, tempo gasto na viagem, frequência das visitas, principal motivo da 

visita, tempo de permanência, atividades desenvolvidas durante a estada, nível de 

conhecimento do local, características socioeconômicas etc. relevantes para a pesquisa. 

Com esses dados, são calculadas as taxas de visitação por região de origem, os 

custos totais de viagem (transporte, hospedagem, custo do tempo do visitante etc.) para 

criar uma correspondência de pesquisa. Existe uma função de demanda para cada renda 

individual porque cada pessoa está disposta a pagar um certo preço para obter uma 

determinada quantidade do produto. As curvas de demanda de visita para cada região e a 

curva de demanda agregada são determinadas. A função procura visitas ao parque infantil 

é então usada para estimar o valor de utilidade do local, que é o valor do recurso 

ambiental. 
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4.7.6 Método de Preços Hedônicos 

 

O Método de Preços Hedônicos (MPH) mede o valor a partir do preço implícito que 

um bem ambiental possui no mercado juntamente com o valor de seus atributos, suas 

propriedades especiais que o individualizam em relação a outros bens ambientais (LIMA, 

2018). 

O MPH para habitação é amplamente utilizado para medir o valor marginal de 

atributos naturais ou estruturais de um ativo fixo, bem como para estimar variáveis 

socioambientais correlacionadas. Para Redondo (1999), o MPH é vantajoso na 

quantificação do preço dos apartamentos. O autor exemplifica que as pessoas que moram 

perto de aeroportos, além de vivenciarem uma perda de bem-estar no dia a dia devido ao 

ruído, veem uma diminuição no valor de mercado de seus apartamentos. 

O valor de alguns bens tangíveis depende de certos atributos e quando um desses 

atributos muda, o valor do bem pode mudar significativamente. O contexto ambiental em 

torno de um ativo físico é um desses atributos. Levando em conta essa conexão, é possível 

estimar o valor que as pessoas imputam a certas propriedades do ambiente que pertencem 

ao domínio dos bens materiais. 

Esse método baseia-se, como afirma Motta (1998), no reconhecimento das 

especificidades ou atributos de um determinado bem composto privado que são 

complementares aos bens ou serviços ambientais. O reconhecimento dessa 

complementaridade permitirá atribuir, isolando previamente outros atributos, o preço 

implícito do atributo ambiental no preço de mercado. O método do valor do ativo (e 

diferencial salarial) permite apenas a avaliação de valores de utilidade e afeta apenas a 

avaliação de serviços e funções ambientais que afetam diretamente os preços de mercado 

dos bens relacionados. 

 

4.7.7  Método de Valoração Contingente 

 

O Método de Valoração Contingente (MVC) é a forma utilizada para mensurar 

valor monetário quanto ao bem-estar dos indivíduos, decorrente de uma variação 

quantitativa e/ou qualitativa dos bens ambientais (DUBEUX, 1998). Freitas et al. (2004) 

afirmam que o MVC seria o único método capaz de permitir a estimativa do valor de 
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existência do recurso ambiental, reconhecendo, em termos monetários, as preferências 

individuais em relação aos bens que não são comercializados no mercado convencional. 

Nesse sentido, May (2010) também descreve que esse é o único método com capacidade 

para obter os valores existenciais dos recursos ecossistêmicos. Assim, esse é o método 

mais adequado para estimar a valoração ambiental de determinado ecossistema, com base 

na preferência dos indivíduos.  

Segundo Lesser et al. (1997), o processo da valoração contingente é uma técnica 

que utiliza pesquisas com a finalidade de encontrar valores percebidos pelas pessoas sobre 

o que o meio ambiente lhes oferece. O objetivo dos métodos de valoração existentes é 

captar as distintas parcelas do valor monetário dos recursos naturais, sob o ponto de vista 

da troca entre os agentes econômicos, buscando descobrir um valor para os serviços 

ambientais. 

Com o MVC é possível determinar o valor monetário dos recursos ambientais 

oferecidos a partir das preferências dos que dele se beneficiam. Consiste também em 

quantificar o valor que um usuário do serviço estaria disposto a pagar (DaP) pela 

utilização ou benefício de um bem oferecido pela natureza, ou a quantia que ele estaria 

disposto a receber (DaR) como compensação pela perda deste benefício 

(BENAKOUCHE & CRUZ, 1994).  

Segundo TEEB (2010), o MVC marca as preferências declaradas do indivíduo, 

sendo sua análise estatística complexa, uma vez que visa alcançar quanto o entrevistado 

está disposto a pagar como pertencente ao grupo. 

Maia (2004, p.20) conceitua de forma clara e objetiva a DaP e a DaR: 

 

DaP: Qual a máxima quantia que a pessoa estaria disposta a pagar para um 

acréscimo na provisão, ou para evitar a deterioração de um recurso ambiental; 

DaR: Qual a mínima quantia que a pessoa estaria disposta a receber para ser 

compensada para aceitar um decréscimo da provisão ou a deterioração de um 

recurso ambiental. 

 

 

Da Motta (2006, p. 21) descreve que "o MVC pretende de alguma maneira 

quantificar a mudança no nível de bem-estar percebida pelos indivíduos, resultante de 

uma alteração no suprimento de um determinado bem ou serviço ambiental”.  Da Costa 

e colaboradores (2015) alertam, entretanto, que, para coletar os dados necessários para 

análise de Valoração Contingente, deve-se ter cuidado ao escolher a maneira como os 
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entrevistados serão abordados, bem como entender e aplicar os vieses estimativos 

pertinentes a cada forma de abordagem. Isso porque o método poderá apresentar algumas 

lacunas quanto à confiabilidade da pesquisa, que devem ser minimizadas por meio da 

aplicação de um questionário bem estruturado e uma boa seleção da amostra (DA 

MOTTA, 1998; MAIA et.al., 2004). 

Matos et al. (2010), entretanto, salientam que, apesar da aceitação e da adoção do 

MVC em diversos países, há controvérsias associadas à sua eficácia. Assim, para que não 

haja resultados inviáveis, é fundamental a aplicação das questões de forma metódica e 

cautelosa, validando os valores de modo que as respostas não sejam relacionadas às 

características dos entrevistados. Dessa maneira, caberá ao pesquisador a escolha do 

método pelos objetivos da valoração, hipóteses adotadas, acessibilidade de dados e 

conhecimento do movimento (dinâmica) ecológico do objeto que está sendo valorado 

(MOTTA, 1997).  

Para Motta (1998), as preferências do ponto de vista da teoria econômica devem 

ser expressas em valores monetários, obtidos por meio das informações adquiridas nas 

respostas sobre quanto os indivíduos estariam dispostos a pagar para garantir a melhoria 

de bem-estar. Também seria considerado quanto estariam dispostos a receber em 

compensação para lidar com uma perda de algum benefício ambiental. 

Ainda de acordo com Motta (1998), a grande vantagem do MVC em relação aos 

outros métodos é que pode ser aplicado em um espectro de bens ambientais mais amplo. 

Sua limitação está no fato de captar valores ambientais que os indivíduos não entendem 

ou desconhecem. Enquanto algumas partes do ecossistema não puderem ser percebidas 

como geradoras de valor, elas podem, entretanto, ser condição necessária para a 

existência de outras funções de produção. 

A partir do estabelecimento de valores econômicos relacionados aos benefícios 

que uma ação direcionada à conservação dos recursos naturais pode trazer para toda a 

sociedade, torna-se possível a proposição de programas e projetos direcionados de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). Os programas e/ou projetos de PSA 

reconhecem a importância e recompensam (não necessariamente na forma de dinheiro) 

ações direcionadas à conservação. Segundo a definição da União Internacional para 

Conservação da Natureza, uma área protegida possui seus limites reconhecidos e têm o 

manejo e sua gestão direcionados à “conservação da natureza, de seus serviços 
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ecossistêmicos e valores culturais associados de forma duradoura, por meios legais ou 

outros meios efetivos” (IUCN, 1993). 

Romeiro e Maia (2011) resumem os principais métodos de valoração monetária 

ambiental (Quadro 4) bem como os tipos de valores que eles estimam e os dividem em 

dois grupos: a) aqueles que “restituem os valores dos bens e serviços ambientais através 

de mudanças nos preços dos produtos nos mercados resultantes de mudanças ambientais" 

e esse grupo inclui métodos de produtividade marginal e mercados de bens substitutos 

(custos reservados, custos de controle, custos de reprodução e custos de oportunidade). 

b) E outro grupo que identifica as preferências do consumidor determinando sua 

disposição a pagar (DaP), composta por metodologias de Custo de Viagem, Preços 

Hedônicos e Avaliação de Continente.  

 

Quadro 4 - Síntese dos métodos de valoração econômica do meio ambiente 

Método Tipos de Valores 

considerados 

 

Característica  
Produtividade marginal  Uso direto e indireto Preço o obtido de um recurso a partir de uma 

função, relacionando o nível de provisão do 

recurso ambiental (dose) e o nível de 

produção de um produto mercado (resposta) 

Custo de oportunidade Uso direto e indireto  Renda sacrificada para manter bem o serviço 

ambiental no seu nível atual 

Método de Custo de 

Reposição   

Uso direto e indireto  Gastos com substituto para repor perdas 

ambientais 

Método custos evitados Uso direto e indireto  Gastos para manter um produto constante 

após variação do bem ou serviço ambiental 

Método de Custo de Viagem Uso direto e indireto  Disposição adicional da população a pagar 

pelas visitas a um patrimônio natural obtida 

a partir de uma função que relaciona a taxa 

de visitação ao custo de viagem 
Opção 

Método de Preços Hedônicos Uso direto e indireto  Relação obtida entre os atributos de um 

produto e seu preço no mercado Opção 

Avaliação contingente Uso direto e indireto  Pesquisas realizadas com a  população para 

captar disposição direta a pagar por um bem 

ou serviço ambiental 
Opção 

Existência  

Fonte: Adaptado de MOTTA (1997) e ROMEIRO; MAIA (2011). 
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4.8 Valoração ambiental em instituições culturais, jardins botânicos e unidades de 

conservação 

 

Os museus são instituições essenciais para a manutenção e a propagação da cultura 

e da história de uma sociedade, necessitando de investimentos e aportes de capital 

significativos para a realização das suas demandas.  

Os bens patrimoniais (heritage assets) são “recursos tangíveis que carregam 

consigo uma importância ímpar para um determinado povo ou sociedade por sua 

representatividade histórica e cultural” (TAVARES; GONÇALVES; NIYAMA, 2010, p. 

66), tais como tesouros arquitetônicos, históricos e artísticos, edifícios e conjuntos 

históricos, obras de arte, artesanato, documentos literários, obras e recursos 

bibliográficos, tesouros etnológicos e restos arqueológicos, museus, tradições orais, 

línguas não escritas e festas populares. 

No Brasil, de acordo com a Lei n. 11.904/2009, que instituiu o Estatuto de 

Museus, consideram-se museus:  

 

 (...) instituições sem fins lucrativos que conservam, investigam, comunicam, 

interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, 

contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, 

científico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a 

serviço da sociedade e de seu desenvolvimento (BRASIL,2009). 

 

 

Tratando-se de jardins botânicos, eles se diferem dos parques públicos não só por 

oferecerem um lazer especializado, mas por manterem um acervo de plantas ordenad o e 

classificado, com todos os tipos devidamente registrados e documentados. As coleções 

vivas bem documentadas abrigam não só plantas, mas também informações sobre as 

espécies e suas populações nos diferentes ecossistemas (WILLISON, 2006).  

Jardins botânicos podem ser definidos como locais em que plantas vivas são 

cultivadas a pleno sol ou em casas de vegetação ou estufas e exibidas, sobretudo, para 

fins de pesquisa, educação e recreação. São instituições mantidas por meio de recursos 

públicos ou privados e abertas ao grande público e ao público especializado. Além das 

coleções vivas, os jardins botânicos contêm coleções de referência como herbário, 

carpoteca, xiloteca e ainda biblioteca, laboratórios, germoplasma e locais para plantio ou 

pesquisas especiais (LEADLEY, GREENE, 1999; FELIPPE, ZAIDAN, 2008). 
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Dá-se como exemplo o Jardim Botânico do Rio de Janeiro, fundado em 1808. 

Historicamente, foi concebido para a aclimatação de espécies exóticas e agrícolas por 

vontade do Rei Dom João VI. Após curto espaço de tempo, sucedeu-se um longo período 

de atividades com vieses educacional/científico, de modo a transformar a coleção de 

plantas em científica (BEDIAGA, 2012). É tido hoje como uma instituição de referência 

nacional em pesquisa e atividades de educação nas áreas ambientais.  

As coleções biológicas são bancos de dados que, conceitualmente, podem ser 

comparados às bibliotecas ou aos centros de documentação. Por serem fontes primárias 

de conhecimento e de informação sobre a biodiversidade, os bancos são considerados 

patrimônio nacional e de interesse para a humanidade, razão pela qual devem ser 

protegidos, mantidos e devidamente cuidados, garantindo sua permanência no tempo 

(SIMMONS, MUÑOZ-SABA, 2005). Considerando a importância dos jardins botânicos 

como instrumentos essenciais para a preservação de espécies ameaçadas de extinção, 

atividades recreativas, conservação de espécies in situ e ex situ e desenvolvimento de 

pesquisa, é legítima a preocupação com sua manutenção e disseminação.  

A necessidade de conceituar e atribuir valor econômico aos recursos naturais 

situa-se basicamente no fato de que a maioria dos bens e serviços ambientais (parques, 

locais para recreação e outros recursos naturais públicos ou privados de uso coletivo) e 

das funções providas ao homem pelo ambiente natural não são transacionados nos 

mercados convencionais, não existindo, assim, indicativos de valor. Dessa forma, avaliar 

os recursos naturais e inserir esse montante na análise econômica constituem-se, pelo 

menos, em tentativas de corrigir as tendências negativas do mercado (ROMEIRO et al. 

2001; MOTA 2001). 

Torna-se importante ter conhecimento do valor econômico das áreas naturais para 

o delineamento de políticas públicas, pois, enquanto os serviços comercializados nos 

mercados formais podem ser facilmente valorados, aqueles que são externos dispõem de 

pouca informação na estimação de seus valores e muitas vezes não são percebidos pelas 

comunidades que deles usufruem (MCCONNELL, WALLS, 2005). 

A conservação ex situ ou in situ procura preservar as características intrínsecas 

das espécies ou do seu habitat natural e parte dos recursos pode ser utilizada para fins 

comerciais, turísticos, culturais ou recreativos. A conservação in situ potencialmente é a 

mais eficaz e segura, pois, a longo prazo, apresenta a melhor estratégia de conservação, 
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uma vez que algumas características dos ambientes naturais dificilmente seriam 

reproduzidas artificialmente, como na conservação ex situ (LIMA, 2010).  

Os parques são um exemplo de área protegida de conservação in situ e, segundo 

Lima (2010), Cerda (2012) e de acordo com o artigo 11 do Código Florestal Brasileiro, 

são estruturas básicas por meio das quais a população pode proteger sua diversidade 

biológica e preservar os ecossistemas naturais de relevância ecológica e beleza cênica. 

Essas áreas ficam restritas ao contato humano, uma vez que, sem a presença de pessoas, 

os ecossistemas ficam protegidos e os espaços podem ser utilizados para fins científicos, 

educacionais e de recreação. 

Assim, a mensuração do quanto os usuários estão dispostos a pagar pelo uso de 

áreas e recursos naturais pode indicar aos tomadores de decisão as prioridades da 

sociedade, de modo a subsidiar melhor a gestão dos recursos naturais. Conhecer o público 

que frequenta determinada área também permite compreender, de maneira mais 

detalhada, os motivos que levaram ao uso do parque e as percepções sobre investimento 

público na criação de mais áreas verdes (VOLANOVA et al., 2010). 
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5. METODOLOGIA 

 

A metodologia descreve e detalha materiais e métodos utilizados no 

desenvolvimento da pesquisa (PRODANOV, FREITAS, 2013), “a metodologia é o 

estudo da organização, dos caminhos a serem percorridos, para realizar uma pesquisa ou 

estudo, ou para se fazer ciência” (GERHARDT, SILVEIRA, 2009, P. 12). 

 

5.1 Caracterização da área de estudo  

 

A caracterização da área de estudo foi realizada em documentos e registros 

disponíveis na própria instituição e em plataformas digitais como Google Earth. Além 

disso, informações foram coletadas por meio de visitas técnicas e conversas com 

colaboradores das áreas de Educação, Comunicação, Gestão Ambiental e Jardim 

Botânico da instituição. Para a realização da pesquisa no Instituto Inhotim, foi necessário 

submetê-la à Comissão de Ética do Instituto Inhotim (COEPI), para aprovação.  O parecer 

técnico de aceite (Anexo A) e um termo de parceria foram assinados pela representante 

do Jardim Botânico Inhotim e a pesquisadora (Anexo B).  A pesquisa e o questionário 

foram submetidos a Plataforma Brasil (Anexo C). 

 

5.1.1 Brumadinho 

 

O município de Brumadinho possui uma população estimada de 40.666 de 

habitantes, segundo o último censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2021). Está localizado na Região Metropolitana de Belo Horizonte 

(MG), Brasil. Possui como principal atividade econômica a mineração de ferro, sobretudo 

pela atuação da Vale S.A. 

Cercada por serras, entre elas a do Rola Moça e da Moeda, a cidade encontra-se 

em uma área de transição entre dois importantes biomas, Mata Atlântica e Cerrado, zona 

denominada de Quadrilátero Ferrífero de Minas Gerais, que compõe o extremo sul da 

Cadeia do Espinhaço e é considerada uma das regiões de maior diversidade florística da 

América do Sul. Frequentemente impactados por ações humanas, esses biomas merecem 

atenção quanto ao crescente risco de perda da biodiversidade.  
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Em Brumadinho, a Mata Atlântica é caracterizada pela Floresta Estacional 

Semidecidual. Enclaves do Cerrado também existem no município, sob diferentes 

aspectos: campo de altitude, campo rupestre, campo sujo e cerradão. Tais fitofisionomias 

contribuem para a diversidade da fauna e da flora (OLIVEIRA, 2017). 

Brumadinho é um dos pertencentes ao Cinturão Verde, área agrícola responsável 

pela produção de hortaliças, frutas e legumes, relevantes para a geração de renda local. 

Dentre os agricultores, destacam-se os moradores do Assentamento Pastorinhas, que 

cultivam a terra com o compromisso de promover a agroecologia cooperada, causando o 

mínimo de impactos antrópicos ao meio ambiente (OLIVEIRA, 2017).  

Além da abundância mineral, a região apresenta geografia diferenciada que 

contribui para a recarga hídrica do município e do entorno. Os atributos físicos do 

quadrilátero ferrífero proporcionam atividades minerárias na cidade e, dessa forma, a 

mineração tornou-se a base da economia do município. O solo, rico em minério de ferro, 

atraiu investidores e o recurso é explorado e vendido para o mercado externo. Mesmo 

assim, já vigora, no município, o entendimento de que a economia local precisa 

diversificar-se. Os componentes naturais, a cultura, a presença do Instituto Inhotim e a 

hospitalidade dos moradores projetam a cidade no cenário turístico pautado no contato 

com a natureza.  

No dia 25 de janeiro de 2019, a barragem de rejeitos B1 do Complexo da Mina 

Córrego Feijão, situada em Brumadinho, rompeu-se, liberando para o ambiente grande 

volume de lama. A mencionada barragem apresentava volume de 12,7 milhões de m³ na 

ocasião do acidente (MPMG, 2019). Diversas edificações foram afetadas pelo 

escoamento desses resíduos, resultando em grande número de óbitos e dano ambiental de 

elevada dimensão e repercussão (FREITAS; ALMEIDA, 2020). Além das perdas de 

vidas humanas, os rejeitos da barragem ocasionaram impactos negativos nos âmbitos 

social e ambiental, sobretudo em razão do dano ocasionado na vegetação e na alteração 

da qualidade das águas da bacia do rio Paraopeba.  

Com expressivas flora e fauna, paisagens encantadoras, significativos recursos 

hídricos e minerais e comunidades tradicionais, Brumadinho é um município com história 

respeitável e com potencial de se sobressair no cenário regional, devido às suas 

características ambientais e culturais.  
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5.1.2 Inhotim 

O diálogo entre arte e natureza, característica marcante do Instituto, começou a 

ser tecido no final da década de 1990, a partir de uma coleção particular do empresário 

mineiro Bernardo Paz. Naquela época, em uma fazenda do município de Brumadinho, os 

jardins começaram a ser criados juntamente com as primeiras galerias, elaboradas para 

abrigar a coleção artística do empresário. Essa coleção particular cresceu e ganhou novos 

formatos, com a contribuição de paisagistas, artistas, curadores e jardineiros (OLIVEIRA, 

2017). Na década de 2000, ficou evidente a necessidade de tornar esse espaço público, E 

assim, em 2006, o Inhotim foi aberto para o público geral.  

Em 2008, esse Instituto foi qualificado como Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIP) pelo Governo de Minas Gerais (2008) e pelo Governo Federal 

(2009). É uma entidade que desenvolve ações museológicas – aquisição, conservação e 

exposição de acervo de arte contemporânea - disponibilizando um relevante acervo de 

arte contemporânea, composto por galerias temporárias e permanentes, essa última com 

exposições de longa duração, em que são apresentadas ao público obras de artistas de 

renome nacional e internacional. Inhotim é também reconhecido como Jardim Botânico, 

pela Comissão Nacional de Jardins Botânicos, reunindo espécies botânicas raras, nativas, 

exóticas e ameaçadas de extinção (INHOTIM, 2021). 

O Instituto Inhotim está localizado no município de Brumadinho (MG), 

aproximadamente a 60 km da capital Belo Horizonte. Possui altitudes de 730 a 1.144 m 

em uma área composta por fragmentos de transição Mata Atlântica–Cerrado e habitats 

antropogênicos (LINARES; ETEROVICK, 2013). De acordo com a classificação de 

Koppen (Cwb), a região possui um clima subtropical úmido, com inverno frio e seco e 

verão quente e chuvoso (ALVARES et al. 2013). A precipitação anual varia entre 1.000 

mm e 1.500 mm, a temperatura média anual é 18,8 °C, e a umidade média anual é de 

80%. Inserido entre dois importantes biomas – Mata Atlântica e Cerrado - o Instituto 

Inhotim consiste em aproximadamente 140 ha entre jardins, vias de acesso, 23 galerias 

(Figura 4), 24 obras de arte externas (Figura 5) e áreas de regeneração florestal. O Inhotim 

também dispõe da Reserva Particular do Patrimônio Natural Inhotim (Figura 6) (RPPN 

Inhotim), que possui 249 ha (Figura 7 e Figura 8). 
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Figura 4 - Vista Inhotim, destacando a galeria True Rouge do artista Tunga e o paisagismo  

 
Foto: João Rosa, 2021.  

 

 

Figura 5 - Invenção da Cor, Penetrável Magic Square #5, De Luxe - Hélio Oiticica 

 

Foto: João Rosa, 2021.  
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Figura 6 - Reserva Particular do Patrimônio Natural Inhotim 

 

Foto: João Rosa, 2021. 

 

 

Figura 7 - Mapa de localização do Instituto Inhotim e da Reserva Particular do Patrimônio 

Natural (RPPN Inhotim)  

 

Fonte: Filipe Framil, 2019. 
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Figura 8 - Localização do Inhotim e da Reserva Particular do Patrimônio Natural 

(RPPN Inhotim) com a hidrografia 

 
Fonte: Filipe Framil, 2019. 

 

Atualmente, o Inhotim possui nove Jardins Temáticos (Figura 9), sendo que, da 

coleção botânica, foram escolhidas 30 espécies para ser destaques botânicos. A sua área 

de viveiro de plantas tem 5 ha com quatro estufas climatizadas (Figura 10), sete casas de 

sombra e áreas de rustificação, casa de insumos, casa de fitossanitarismo, casa de 

montagem de vasos, meliponário, horto botânico, Laboratório de Botânica e uma área de 

compostagem.  
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Figura 9 - Jardim Pictórico 

 
Foto: João Rosa, 2021. 

 

 

 

Figura 10 - Vista da Estufa de Propagação, localizada no Viveiro Educador 

 
Foto: João Rosa, 2021. 
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5.2 Classificação da pesquisa 

 

A classificação da pesquisa é realizada de acordo com suas características e 

objetivos. Assim, é denominada como pesquisa aplicada porque deseja gerar 

conhecimento para aplicação de valoração ambiental em museus e jardins botânicos. O 

interesse pela pesquisa é local, ou seja, ela é desenvolvida para o Instituto Inhotim, 

entretanto, a metodologia poderá ser adaptada para realizar a valoração ambiental em 

outros locais. 

Do ponto de vista da abordagem da pesquisa, ela se enquadra em quantitativa e 

qualitativa, conforme Strauss e Corbin (2008). Como procedimento técnico, enquadra-se 

em pesquisa de levantamento, que é o método que envolve a interrogação direta das 

pessoas cujo comportamento deseja conhecer. Dessa maneira, no levantamento por meio 

de questionário, almeja-se conhecer o perfil dos visitantes e a partir dos serviços 

ecossistêmicos existentes no Inhotim.   

Quanto aos objetivos e fins, este trabalho enquadra-se no tipo exploratório e 

descritivo, porque se buscou relatar as características de uma área e um público-alvo que 

carece de informações sobre o assunto pesquisado (VERGARA, 2010). 

 

5.3 Escolha do método valorativo 

 

5.3.1 Método de Valoração de Contingente 

 

Para realização deste trabalho, dentre todos os métodos existentes, foi aplicado o 

Método de Valoração Contingente (MVC). Esse método é baseado em mercados 

hipotéticos, quando se utilizam variáveis como Disposição a Pagar (DaP) e disposição a 

receber (DaR) para embasar a criação desses mercados hipotéticos e consequentemente 

valorar determinado benefício ambiental. Consequentemente, o seu emprego se dá 

predominantemente para se estimar o valor de preservação de determinado ativo 

ambiental, e, por essa razão, neste trabalho optou-se por aplicar o MVC com base na DaP.   

O MVC é a forma utilizada para mensurar valor monetário quanto ao bem-estar 

dos indivíduos decorrente de uma variação quantitativa ou qualitativa dos bens 

ambientais (DUBEUX, 1998).  
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Segundo Seroa da Motta (1997), o MVC estima valores de DaP realizando 

pesquisas em campo por meio da aplicação de questionários, obtendo valores monetários 

que expressam quanto os indivíduos estariam dispostos a pagar a fim de preservar o 

ambiente, embasadas em cenários hipotéticos. Assim, para coleta de dados 

socioeconômicos, valorativos e da percepção de contingente, utilizou-se, como 

instrumento, a aplicação de questionário semiestruturado – Apêndice. 

Dessa forma, a fim de realizar o cálculo da amostra, utilizou-se como população 

a média de visitação entre os anos de 2015 e 2019. Devido à pandemia da Covid-19, não 

foram considerados os dados dos anos de 2020 e 2021.  

 O cálculo amostral foi obtido por meio de amostragem aleatória, conforme Larson 

e Farber (2015), com nível de confiança a 95% e margem de erro de 5%, utilizando o 

cálculo demonstrado na Equação 1. 

 

Cálculo da amostra: 

 

      Equação 1                          

 
 

Fonte: LARSON, FARBER, 2015. 

 

Onde: 

N: Tamanho da população 

n: Tamanho da amostra  

n0: Primeira aproximação 

E: Erro amostral  

 

 

Para estimar o valor da disposição a pagar, utilizou-se como base os estudos 

realizados por Bertolin (2021), Oliveira Junior et al. (2012) e Seroa da Motta (1997), 

considerando para análise a mediana da DaP obtida por meio dos questionários, como 

sinalizada na Equação 2.  

Na utilização desta técnica, considerou-se os respondentes que estiveram 

dispostos a pagar pelos serviços ecossistêmicos gerados pelo Inhotim. Aqueles que não 

estiveram dispostos não entraram na análise. Para comparação à mediana, também foram 

realizadas estimativas de valor utilizando a média das DaP.  

 

n0=
1

𝐸²
 n=

𝑁∗𝑛0

𝑁+𝑛0
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A DaP é um valor atribuído pelo participante a partir de sua experiência e vivência 

com o local em estudo, e nesta pesquisa, utilizou-se, como parâmetro para referenciar o 

valor de contribuição, o percentual em relação ao salário. Assim sendo, cada um atribuiu 

um percentual do seu salário para compor as análises estatísticas na obtenção da mediana. 

Dessa forma, o valor de DaP será obtido pelo valor da mediana e não da média, como na 

maioria dos trabalhos acadêmicos. Preferiu-se utilizar a mediana por se tratar de ser um 

parâmetro cujo valores são mais conservadores. 

 A mediana é uma medida da localização (tendência central) indicada quando um 

conjunto de dados apresenta valores extremos que diferem dos demais, o que pode 

comprometer uma discussão de dados baseada apenas na média. Vale lembrar que a 

mediana é obtida do conjunto de dados no momento da ordenação, seja crescente ou 

decrescente (PETERNELLI; MELLO, 2013, p.127). Em suma, como o valor médio do 

conjunto de dados, seus n valores estão em ordem. Se n for ímpar, a mediana será o valor 

que ocupa a posição (n+1)/2; se n for par, a mediana será a média aritmética dos valores 

que ocupam as posições n/2 (Equação 2) e n/2+1 (PETERNELLI; MELLO, 2013, p.126). 

 

Cálculo para mediana: 

 

 

                             Equação 2 

Fonte: PETERNELLI; MELLO, 2013, p.126. 
 

 

Onde: 

n: Quantidade total de pessoas com Disposição a Pagar 

 

 

 

Dessa forma, a partir da DaP, realizou-se a estimativa da Valoração dos Serviços 

Ecossistêmicos (VSE) prestados pelo Inhotim pelo Método de Valoração Contingente, 

conforme expresso na Equação 3.  

 

 

𝑀𝑒𝑑𝑖𝑎𝑛𝑎 =
𝑛

2
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Cálculo da Valoração dos Serviços Ecossistêmicos (VSE): 

 

Equação 3  

 

 

Fonte: VALE, 2020. MOTTA, 2011. 

 

Onde: 

VSE: Valor de Serviços Ecossistêmicos 

DaP anual: Disposição a Pagar anual (DaP mensal*12 meses)→ Mediana da DaP 

ni: quantidade de indivíduos dispostos a contribuir 

n: amostra total 

N: população anual  

 

 

 

5.4  Instrumento de coleta de dados 

 

Foi adotado o tipo de questionário Survey (Apêndice) para a obtenção dos dados 

socioeconômicos, percepção ambiental e DaP, com perguntas em sua maioria fechadas. 

questionário semiestruturado, ele é dividido em quatro blocos com diferentes abordagens, 

sendo eles: 

1. O primeiro tratado perfil socioeconômico dos visitantes, com perguntas sobre 

idade, sexo e renda. Esse bloco foi criado com a intenção de analisar o perfil 

das pessoas que visitam o Instituto. 

2. O segundo trata da visita do participante ao Inhotim. Há perguntas como 

cidade de origem, distância percorrida até Inhotim, expectativa do passeio, 

entre outras. 

3. O terceiro refere-se à percepção ambiental do visitante durante seu passeio. 

Aqui o participante teve a oportunidade de sinalizar quais foram os animais 

que observou e quais os serviços ecossistêmicos mais chamaram a sua atenção. 

Entre outras características mais destacaram para sua percepção disposição a 

pagar.  

 

A pesquisa Survey pode ser definida como a obtenção de dados ou informações 

sobre características, ações ou opiniões de determinado grupo de pessoas, indicando 

𝑉𝑆𝐸 =  𝐷𝑎𝑃𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 (
𝑛𝑖

𝑛
) ∗ 𝑁 
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como representante de uma população alvo, por meio de um instrumento de pesquisa, 

normalmente um questionário (FREITAS; MOSCAROLA, 2000). 

Na definição da faixa salarial dos membros, foi incluída a opção sem renda e 

bolsista, por se tratar de um público diverso que visita o local. Desse modo, a pessoa teve 

a alternativa de sinalizar quantos salários-mínimos recebe de acordo com o valor 

instituído pela Medida Provisória n. 1.021, de 30 de dezembro de 2020, que estipula o 

valor do salário-mínimo para o ano de 2021 em R $1.100,00 (mil e cem reais).  A coleta 

de dados aconteceu entre julho de 2021 e março de 2022. 

É importante destacar que as preferências individuais podem diferir em função de 

uma série de aspectos, tais como: renda, idade, gênero, formação, entre outros. Por isso, 

as perguntas sobre características dos usuários e algumas relacionadas ao local são 

efetuadas para validar as respostas da pesquisa.  

Para a aplicação do questionário, foi realizado um pré-teste como sugerido por 

Manzato e Santos (2012). Essa etapa teve como objetivo identificar possíveis falhas, bem 

como corrigir eventuais problemas antes da aplicação efetiva dos questionários. Dessa 

maneira, algumas questões foram modificadas para retificar questões de interpretação, 

conflitos entre alternativas e reorganização da ordem das questões.  

Durante parte do ano de 2021, não foi possível realizar a aplicação do questionário 

presencialmente, devido aos fatores de segurança de saúde envolvendo a pandemia da 

COVID-191.  

Dessa maneira, utilizou-se a ferramenta on-line e gratuita Google Forms 

(Disponível no link: https://forms.gle/GAWv2VSyxr93jnNc7) para divulgar o 

questionário. O link foi enviado pelas plataformas sociais WhatsApp, Instagram e por e-

mail de pessoas que já visitaram o Inhotim.  

Foi necessário que participassem da pesquisa somente indivíduos que já tivessem 

realizado alguma visita ao Instituto e que apresentassem idade superior a 18 anos. A fim 

de obter tal especificidade de respondentes, foi incluída uma pergunta filtro: “Você já 

 
1 A COVID-19 é uma doença provocada pelo coronavírus (SARS-CoV-2), registrada pela primeira vez em 

novembro de 2019, na China (ECDC, 2020). Uma parcela dos infectados apresenta falência do sistema 

respiratório, condição clínica que pode levar à morte (Wu et al., 2020). Devido à sua fácil e indiscriminada 

transmissão por contato social, em poucos meses espalhou-se por mais de 200 países, causando, até meados 

de junho de 2020, aproximadamente 7,2 milhões de casos confirmados e 410 mil mortes notificadas 

mundialmente. O rápido contágio, somado à potencial letalidade, levou a Organização Mundial da Saúde a 

decretar estado de pandemia (WHO, 2020). 

https://forms.gle/GAWv2VSyxr93jnNc7
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visitou o Instituto Inhotim?”, com as opções de resposta “Sim” e “Não”, sendo que as 

pessoas que responderam “Não” foram direcionadas automaticamente ao encerramento 

do questionário, não participando efetivamente da pesquisa.  

Após o período de completa vacinação para proteção contra o vírus envolvendo a 

COVID-19, o questionário foi aplicado presencialmente no Inhotim, especialmente aos 

fins de semana, que correspondem aos dias com maior movimento de público. Ressalta-

se a facilidade de trânsito para a aplicação do questionário e o levantamento de dados, 

devido à atribuição que a pesquisadora exerce dentro da instituição.  

Como estratégia de otimizar a aplicação dos questionários, a pesquisadora 

participou de algumas atividades de educação ambiental para o público livre oferecidas 

pelo Inhotim (Figura 11 e Figura 12). Assim, o visitante foi convidado, ao final da ação, 

a participar preenchendo o formulário da pesquisa. 

 

Figura 11 - Atividade de educação ambiental na estufa de coleções botânicas 

 
Fonte: Brendon Campos, 2022. 
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Figura 12 - Visita botânica 

 
Fonte: Netum Lima, 2022. 

 

 

5.5 Tratamento e Análise dos dados 

 

A tabulação dos dados obtidos por meio de questionário foi realizada no software 

gratuito RStudio (Disponível no link https://rstudio.com/) para análise estatística de 

tratamento de dados e Microsoft Excel (2019). Desse modo, deseja-se separar as análises 

em quatro etapas:   

a) na primeira, foi realizada a tabulação dos questionários para caracterizar o perfil 

dos visitantes. Gráficos e tabelas foram construídos de acordo com a amostragem; 

b) na segunda, foi realizada a análise descritiva da distribuição de frequência dos 

dados referentes à renda e à DaP; 

c) na terceira, foi realizado o cruzamento das variáveis, associando as informações 

coletadas com a variável DaP; 

d) na quarta, foi realizado o cálculo de Valor dos Serviços Ecossistêmicos (VSE).  

 

 

 

https://rstudio.com/
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5.6 Elaboração da Produção Técnica e Tecnológica 

 

 O Programa de Pós-Graduação em Sustentabilidade e Tecnologia Ambiental é um 

importante fator impulsionador de debates acadêmicos e profissionais, tanto em sala de 

aula quanto nas organizações públicas e privadas onde os alunos laboram. Dessa forma, 

durante o desenvolvimento da dissertação, por se tratar de mestrado profissional, foi 

necessário elaborar um produto técnico que vise à aplicabilidade ligada às organizações 

privadas, públicas e em especial à sociedade. 

Para elaboração Produção Técnica e Tecnológica, foi considerada a Portaria 

Normativa n. 17, de 28 de dezembro de 2009, estabelecida pela Fundação Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e disponibilizada na 

Plataforma Lattes (Produção C, T&A), que dispõe sobre o mestrado profissional no 

âmbito da citada Coordenação. 

Dessa maneira, como produto desta pesquisa, foi elaborado um vídeo contendo 

características inerentes ao projeto Inhotim e enaltecendo os serviços ecossistêmicos 

providos pelo local.  Segundo o Manual de Produção Técnica da CAPES (2019), a 

definição para produtos desse aspecto é o “produto de apoio/suporte com fins didáticos 

na mediação de processos de ensino e aprendizagem em diferentes contextos 

educacionais. Subtipos: impressos, audiovisual e novas mídias.” 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

6.1 Análise da amostra 

 

Para o cálculo da amostra foi levado em consideração o número de visitantes do 

Inhotim no período de 2015 a 2019 (Tabela 1).  

 

Tabela 1 - Visitação anual do Instituto Inhotim 

Ano 2015 2016 2017 2018 2019 

Visitantes 353.215 321.724 345.829 257.68 262.432 

Fonte: laborado pela autora, 2022.  

 

Utilizando a média, obteve-se uma população de 308.176, o que resultou 400 

questionários para amostra. 

A aplicação do questionário foi interrompida no mês de janeiro de 2022, em face 

das fortes chuvas que alagaram a cidade de Brumadinho. Ao final da aplicação dos 

questionários, obteve-se um total de 400 respostas completas.  

Os critérios e análises realizados a partir das respostas coletadas no questionário 

são apresentadas a seguir. Seguindo a ordem dos quatro blocos desenvolvidos. 

 

6.2 Perfil socioeconômico 

 

O perfil socioeconômico dos visitantes corresponde ao Bloco 1 do questionário. 

Os participantes responderam a questões como, gênero, faixa etária, renda mensal entre 

outrasque auxiliam na descrição do público que visita ao Inhotim.  Dessa maneira, são do 

gênero feminino 52,75% dos respondentes, 46,25% do gênero masculino e 1% preferiu 

não responder. Quanto à faixa etária, a pesquisa demonstra grande variedade, sendo o 

maior grupo isolado representado por indivíduos na faixa entre 26 e 30 anos. Entretanto, 

jovens (pessoas que afirmam ter até 25 anos) representam 17% da amostra, seguidos de 

pessoas com idade entre 31 e 35 anos (Figura 13).  
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Figura 13 - Perfil Socioeconômico dos visitantes 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.  
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Ao sinalizarem a cidade e o Estado em que residem, 31,25% correspondem à 

cidade de Belo Horizonte; 19% a Brumadinho e 7,75% ao município de Contagem, 

localizado na região metropolitana da capital mineira (Quadro 5). Tratando-se de Estado, 

a maior parte dos visitantes é de Minas Gerais, 85,25%, seguida do Estado de São Paulo, 

com 7,25%. Outros Estados também foram sinalizados, como Rio de Janeiro, Santa 

Catarina e Bahia.  

Tal análise vai ao encontro aos dados de visitação do Instituto Inhotim, que 

apontam que o segundo maior público anual é do Estado de São Paulo, seguido do Rio 

de Janeiro. Alguns questionários foram respondidos por pessoas que moram em outro 

país, sendo eles, México e Portugal, correspondendo a 0,5% e 0,25% da amostra, 

respectivamente.   

De acordo com a pesquisa Vox Populi 2010, 80% dos visitantes vinham de Minas 

Gerais, 19% de outros Estados e 1% de outros países. O Relatório 2013 de Inhotim 

divulgou dados da pesquisa Vox Populi realizada em 2013, sobre os locais de origem dos 

visitantes. Aqueles que vêm de outros Estados do Brasil compõem 23% e os que partem 

de outros países, 13% do total de frequentadores. Aqueles que vêm de Minas Gerais ainda 

predominam, com participação de 64%. A diferença entre os dados condiz com a maior 

divulgação de Inhotim a nível nacional e internacional. 

 

Quadro 5 – Origem 

Cidade Quantidade de respostas % referente a amostra 

Belo Horizonte 125 31,3% 

Brumadinho  76 19,0% 

Contagem 31 7,8% 

Betim 22 5,5% 

São Paulo 20 5,0% 

Santa Luzia  15 3,8% 

Ibirité 10 2,5% 

Outras 101 25,3% 
 

400 100,0% 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

A distância percorrida para que os visitantes chegassem ao Inhotim, em sua 

maioria, foi menos de 100 km, sinalizada por 277 pessoas, o que corresponde a 69,25% 

da amostra.  O que encontra com a análise anterior sobre as cidades de origem, sendo a 

maior fração da amostra pessoas que residem em Belo Horizonte. 
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Ao serem questionados sobre a escolaridade, 32,5% dos respondentes afirmam 

possuir ensino superior completo, seguido de especialização, superior incompleto e 

ensino médio completo, com 20,5%, 14% e 11%, respectivamente. Ao serem indagados 

se trabalham ou não, 87% dos visitantes sinalizaram que sim e 13% que não exercem 

atividades remuneradas.  

A faixa dos que declaram ter entre dois e três salários-mínimos é a mais 

representativa. Nela, é possível perceber que 35,25% dos respondentes declaram ter 

rendimentos conforme acima citado e 8,5% afirmam ter renda superior a nove salários-

mínimos.  

Em uma pesquisa realizada por Sá Veloso (2014) em Inhotim, foram levantados 

por meio de questionários o perfil socioeconômico dos visitantes. A autora aponta que a 

categoria de mais frequente é entre pessoas de 25 e 34 anos e com predominância do 

gênero feminino. Em sua pesquisa, a autora cita que a faixa de renda individual que se 

apresentou mais recorrente foi entre R$ 2.000 e R$ 4.000 (dois mil e quatro mil reais). 

Em seguida, aquela inferior a R$ 2.000. Em parte, isso pode ser atribuído ao grande 

número de estudantes entre os visitantes, que estão entre aqueles que não possuem renda 

ou cujos rendimentos são de até R$ 2.000 ou pouco mais. 

Os dados, de maneira geral, confirmam a diversidade apontada pelas narrativas de 

Inhotim no que se refere à variedade etária, de gênero, de renda e de locais de origem dos 

visitantes. 

 

6.3 Visita ao Inhotim 

 

Neste tópico são apresentados fatores a respeito da visita realizada pelo 

participante ao Inhotim. Aqui, serão abordadas a percepção ambiental e a qualificação 

dos serviços prestados pelo Instituto correspondendo ao Bloco 2 do questionário. 

Quando perguntado sobre o conhecimento de Inhotim como Museu de Arte 

Contemporânea e Jardim Botânico, 94% dos participantes sinalizaram que sabiam das 

suas duas características (Gráfico 1). O Instituto tornou-se um Jardim Botânico ao final 

de 2010 para o início de 2011, decorrente das coleções botânicas que já existiam no local. 

Vale ressaltar que não foi algo planejado como o que ocorre em outros jardins botânicos. 

Ao longo dos anos, o Inhotim tem se fortalecido como Jardim Botânico, e têm sido 
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executados os critérios que regem para ter esse título. Dessa forma, o conhecimento do 

público a esse respeito acontece paralelamente a esse fortalecimento contínuo da 

instituição.  

 

Gráfico 1 - Você sabia que o Inhotim é um Jardim Botânico e Museu de Arte 

Contemporânea? 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

Ao visitar um novo lugar, expectativa é gerada. Dessa forma, quando perguntados 

se o passeio em Inhotim atendeu à expectativa do participante da pesquisa, 98,5% 

responderam que sim (Gráfico 2). Em especial, quando a visita acontece pela primeira 

vez, situação que corresponde a 49,5% dos integrantes da pesquisa ( 

 

Gráfico 3).  

Inhotim torna-se um destino ao sair do circuito cultural urbano para alojar-se entre 

as serras de Brumadinho e, desse modo, impõe o deslocamento àqueles que desejam 

visitá-lo. Apesar dos fatores que dificultam a visitação ao instituto, o destaque de Inhotim 

no cenário cultural nacional e internacional é crescente e se evidencia no número de 

visitantes que recebe anualmente e na difusão em mídia no interior do país e no exterior. 

No final de 2012, Inhotim atingiu a cota de 1 milhão de visitantes, contabilizada ao longo 

de todo o período em que esteve aberto ao público. 

 

94,00%

5,50%
0,50%

Sim Não Não respondeu

Sim

Não

Não respondeu
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Gráfico 2 - A visita atendeu sua expectativa? 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

 

Gráfico 3 - Frequência de visita 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

 

Analisando a estrutura e os serviços que Inhotim disponibiliza ao seu público, os 

envolvidos na pesquisa poderiam qualificar itens como: acessibilidade, arquitetura, 

atendimento, coleções botânicas, diversidade de plantas, estrutura sanitária, galerias, 

jardins temáticos, lagos, limpeza, obras externas, paisagismo, segurança, serviços de 

alimentação e visitas gratuitas. Os resultados estão apontados no Gráfico 4.  
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  O item mais bem qualificado foi o paisagismo com 77,5%, seguido de diversidade 

de plantas (73,25%) e coleções botânicas (68,5%) na categoria excelente. Durante a 

pandemia da Covid-19, diversas discussões sobre o bem-estar proporcionado pela 

natureza foram feitas em diversos âmbitos.  

O tratamento paisagístico recebido pela coleção botânica segue alguns princípios 

que saltam aos olhos ao longo dos caminhos. São eles: a) a preferência pelo uso de 

grandes maciços ou manchas de espécies, que produzem efeitos pelo agrupamento; b) a 

introdução de espécies pouco utilizadas em projetos paisagísticos; c) a surpresa como 

“linguagem paisagística” – a construção por meio de curvas e passagens que, de modo 

súbito, revelam ao olhar novas paisagens.  

Os jardins revelam-se aos poucos, essa é a surpresa. Há a limitação da visão de 

longo alcance, os caminhos são tortuosos e possuem barreiras visuais de plantas. Esses 

aspectos fazem com que em cada curva tenha novos suspiros de admiração. Assim, as 

cores, as profundidades, as espécies e as palmeiras que riscam o céu - jargão utilizado 

pelo paisagista Pedro Nehring - sejam apresentadas a quem por ali passa.  

As características do paisagismo em Inhotim apresentam afinidades com o estilo 

de Burle Marx. O paisagista e artista frequentou o espaço e apresentou sugestões de como 

expor as plantas, em meados de 1980. Vindo daí sua importante influência para o 

Instituto, sem que tenha concebido para ele jardins de sua autoria. 

Dentre as inovações propostas por Burle Marx, a introdução de plantas não 

convencionais ao paisagismo de sua época, como as helicônias (também conhecidas como 

caeté ou bananeira do mato) e as musáceas (família à qual pertencem as bananeiras). Ele 

se preocupava em dar destaque a plantas pertencentes à flora nativa brasileira, de modo a 

promover sua valorização. A maioria delas nunca havia sido utilizada anteriormente no 

paisagismo, por serem ignoradas em seu potencial estético (COSTA, 1949, p.2 apud SÁ 

VELOSO, 2014). 

Nesse ponto, a proposta de Inhotim apresenta-se convergente com a de Burle 

Marx. Por ser um jardim botânico, preocupa-se em apresentar uma grande diversidade de 

plantas, utilizando-se de muitas que não são comumente empregadas pelo paisagismo em 

jardins. Em outras palavras, há uma exploração paisagística das possibilidades estéticas 

da coleção botânica, preocupada com a diversidade característica de um jardim botânico. 
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Outro aspecto, que também se refere à apresentação do acervo botânico de modo 

paisagístico, aproxima a proposta de Inhotim e as concepções de Burle Marx. Ele em uma 

atitude educativa, pretendia promover uma relação afetiva do observador com o ambiente 

natural, por meio do prazer estético da contemplação dos jardins e, desse modo, contribuir 

para a preservação da natureza. “necessidade imperativa de colocar seu jardim como obra 

de arte e, ao mesmo tempo, como veículo de educação” (OLIVEIRA, 2002, p.5). Em 

Inhotim, a introdução de espécies pouco conhecidas de forma paisagística é uma das 

estratégias utilizadas para divulgar e sensibilizar os visitantes sobre a importância da 

biodiversidade vegetal para a sobrevivência humana. 

  Os quesitos que envolvem arquitetura, obras externas e galerias também foram 

bem pontuados nas categorias excelente e muito bom. A arquitetura de Inhotim preocupa-

se em compor com a obra e com a paisagem. É um dos elementos que visa estabelecer 

um elo entre esses dois polos, consolidando a sutura sobre a qual se apoia Inhotim. A 

elaboração da relação harmônica entre arte e natureza parece ser parte central da 

performance da arquitetura no Instituto. A arte contemporânea é um dos elementos 

centrais na constituição da identidade e singularidade de Inhotim, sobretudo, a partir da 

íntima relação tecida com a natureza. Por isso, o dentro e o fora são tidos como seu tema 

principal, pois estrutura o elo entre a obra no interior da galeria e a paisagem. 

A estrutura sanitária, serviços de alimentação e visitas gratuitas foram os que 

receberam menor sinalização de excelente, correspondendo a 48,75%, 29,25% e 48,25%. 

E, na categoria de muito bom, com os mesmos serviços, foram sinalizados com 35%, 

28,7% e 20,5%. Serviços de alimentação e visitas gratuitas receberam, na categoria 

razoável, 8,25% e 5,75% nessa ordem, e na ruim 1,25% e 2,25% da amostra. Dado o 

tamanho de Inhotim, os pontos de alimentação estão localizados na área central, mais 

próximos à recepção do Instituto, sendo assim, não contemplam a extensão territorial da 

área de visitação. Isso vale para a estruturas sanitárias e bebedouros.  

As visitas gratuitas são ofertadas duas vezes por dia, manhã e tarde, em horários 

estabelecidos. Elas são diferenciadas em panorâmicas e temáticas. O educador 

responsável posiciona-se próximo à recepção, ponto de partida das visitas, e aguardam os 

visitantes. É o educador que escolhe o trajeto e aborda questões como a história do 

Inhotim, características do Jardim Botânico e paisagismo, obras externas e galerias. A 

visita acontece caminhando e é uma oportunidade de conhecer, por meio da mediação, os 
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acervos da instituição. Caso os frequentadores queiram sair durante a visita ou outros 

queiram se juntar ao grupo, não há impedimentos. Entretanto, nem todos os visitantes 

chegam a Inhotim sabendo dessa possibilidade de visita, além disso, o grupo é formado 

por até 15 pessoas, devido às condições sanitárias impostas pela pandemia.   
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Gráfico 4 - Avaliação dos itens encontrados no Inhotim 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 
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  Ao serem perguntados sobre a motivação de visitar o Inhotim (Gráfico 5), os 

respondentes poderiam sinalizar em uma escala decrescente de 5 a 1, quando, segundo a 

escala Likert, 5 seria muito e 1 pouco. Assim, o parâmetro que mais motivou a visitação 

dos participantes foi o contato com a natureza com 73,25%, seguido de paisagismo com 

61,50%.  

Vale salientar que essa pesquisa foi realizada no contexto do início da 

flexibilização sanitária, momento esse que sair de casa tornou-se privilégio. O contato 

com ambiente natural pode minimizar diferentes males emocionais e físicos que 

enfrentamos. Dessa forma, estudos científicos revelam que a exposição direta à natureza 

é essencial para a saúde física e emocional (VAN DEN BERG et al., 2012; LOUV, 2016; 

HUGHES et al., 2019).  

Quando os seres humanos não cultivam o contato com a natureza, podem 

apresentar transtorno de déficit de natureza (LOUV, 2016), o que pode estar relacionado 

a efeitos negativos à saúde, devido à falta de relação com o ambiente natural. Viver em 

harmonia com a natureza, além de ser bom para a saúde, também pode aumentar a 

sensibilidade para a importância de proteger e cuidar do meio ambiente natural. Supõe-

se que qualquer conexão com a natureza com a qual as pessoas possam se engajar 

promoverá melhorias cognitivas (SCHERTZ; BERMAN, 2019), emocionais e 

socioculturais. 

O parâmetro menos chamativo foi a pesquisa cientifica, com 30%, sinalizando 

que não havia interesse em fazer atividades desse cunho. Esse fato é coerente, já que os 

questionários foram aplicados em sua maioria aos fins de semana e feriados, dias que as 

equipes técnicas que poderiam dar suporte para o desenvolvimento das atividades 

cientificas estão ausentes.  
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Gráfico 5 - Fatores de motivação da visita ao Inhotim 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

A última questão relativa ao Bloco sobre visita ao Inhotim refere-se à contribuição 

socioeconômica que o instituto proporciona ao município de Brumadinho a partir da 

percepção dos visitantes, sinalizando entre 5 (muito) e 1 (pouco). Desse modo, seis pontos 

foram selecionados, sendo eles: cultura, educação ambiental, geração de emprego, receita 

municipal, sensibilização ambiental e turismo (Gráfico 6).  

A partir das sinalizações realizadas pelos visitantes, entende-se que o turismo 

(87%) é fortemente ativado em Brumadinho pela existência do instituto. O município é 

um dos maiores, em território, de Minas Gerais e tem potência turística para cachoeiras e 

trilhas existentes nas serras que circundam a cidade. Entretanto, é evidente que o maior 

ponto turístico é Inhotim, hoje presente em diversas rotas turísticas do Estado, 

especialmente para o turismo das cidades históricas.  

A exemplo, a maior rota turística do Brasil é o tema de uma série produzida pela 

Rede Minas, em parceria com a TV Brasil. O programa Rotas da Liberdade mostra, em 

13 episódios, alguns dos principais atrativos da Via Liberdade, uma rota turística recém-

inaugurada que percorre a BR-040, rodovia que liga o Rio de Janeiro a Brasília. O Inhotim 

foi contemplado em um dos vídeos produzidos.  
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Como centro de arte e instituição museológica, o Instituto enquadra-se na 

descrição de Bourdieu Pierre (2011) de “casos de conservação e consagração cultural”, 

porém, mais do que promover, consagrar produtores culturais e contribuir para a 

formação de consumidores, o Inhotim intervém de outras formas na produção e recepção 

da obra. O caráter produtivo fica evidente na postura do instituto, que extrapola os limites 

de divulgação e dedicação, normalmente atribuídos ao museu. 

Abordar a recepção de arte no Instituto Inhotim é explorar a relação dos visitantes 

com a arte contemporânea em um parque com paisagismo planejado, caracterizado por 

um profundo intercâmbio entre cultura, entretenimento e economia, no contexto do 

turismo e da relevância artística. Uma experiência estética em um espaço criado. A 

implementação de serviços educativos baseados na participação pública, a organização 

de eventos culturais e de entretenimento são exemplos de iniciativas que procuram 

conferir aos museus um carácter dinâmico, como centros de informação, lazer e educação 

(JULIÃO, 2006). 

O Turismo, nessas condições, sugere que os visitantes precisam ser tratados não 

apenas como turistas, mas, especialmente, como educando, pois isso é crucial para que 

possam internalizar os conhecimentos vivenciados ao conhecerem o atrativo 

(NASCIMENTO; PEREIRA, 2019). De acordo com Mello Filho (1999), a educação de 

maneira geral requer espaços que visem à apreciação e à valorização da natureza e da 

sociedade, sob um viés de respeito à diversidade cultural e étnica. 

A educação, considerada um fenômeno existente em qualquer sociedade, é 

considerada responsável pela manutenção das organizações. Inclui aspectos dos modos 

culturais de ser e agir, além de ter o papel de moldar o sujeito no grupo ou sociedade a 

que pertence (NASCIMENTO; PEREIRA, 2019). 

É evidente que o instituto contribui para o desenvolvimento econômico da cidade, 

ativando empreendimento para hospedar turistas. Entretanto, após o rompimento da 

barragem do Córrego do Feijão em 2019, vários hotéis e pousadas foram ocupadas por 

prestadores de serviços das mineradoras, especialmente da Vale. Nesse cenário, não há o 

suporte de atendimento turístico como antes. Além disso, os valores de reservas e aluguéis 

foram reajustados com a alta procura.  Sendo um dos maiores empregadores da cidade, 

sobretudo para jovens em busca do primeiro emprego, auxilia na formação para o 
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mercado de trabalho e aguça a formação enquanto sujeito. Oferece a oportunidade de 

programas de formação no âmbito da cultura, da educação artística e ambiental.  

 

Gráfico 6 - Contribuições socioeconômicas para Brumadinho 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

6.4 Percepção ambiental  

 

Neste bloco o visitante teve a oportunidade de indicar quais animais observou 

durante o passeio. O Inhotim também é habitado por uma série de animais silvestres, que 

buscam – nos jardins e na RPPN – abrigo, alimentos, água e parceiros para se reproduzir. 

Vale salientar que os animais silvestres vivem livremente pelo Instituto.   

A fauna executa papel importante na relação ecológica entre esses dois grupos, 

fauna e flora. A fauna se inter-relaciona com as plantas ao longo das diferentes fases do 

seu ciclo de vida. Como dispersores, predadores de sementes e herbívoros, os animais 

podem favorecer ou prejudicar algumas espécies em detrimento de outras, exercendo 

papel-chave na regeneração florestal (FLEURY, 2009).  

Como apresentado pelo Gráfico 7, os pássaros (Figura 14, Figura 15 e Figura 16) 

compõem o grupo mais avistado pelos participantes da pesquisa, 86%.  
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Gráfico 7 – Visualização da fauna no Inhotim  

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

 

Tratando-se de Unidades de Conservação, Enedino e colaboradores (2018) dizem 

que as aves exercem papel fundamental na conservação dos serviços ecossistêmicos, 

especialmente em zonas urbanas.  Um importante processo no ciclo reprodutivo de muitas 

espécies vegetais é a dispersão de sementes por animais (HERRERA, 2002). O processo 

de dispersão de propágulos por animais conhecido por endozoocoria é a forma de 

zoocoria mais manifestada, sendo a dispersão feita por meio da ingestão e posterior 

liberação das sementes pelas fezes ou regurgitamento (PASCOTTO, 2007). A frugivoria 

é o principal processo pelo qual a regeneração de florestas é fortemente ligada à dispersão 

de sementes, estando as aves entre os vertebrados dispersores de maior relevância 

(CAZETTA et al., 2002). A seriema (Cariama cristata) foi avistada por 39% da amostra.  
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Figura 14 - Tucanuçu (Ramphastos toco) e beija-flor-tesoura (Euperomena macroura) 

 
Fonte: João Rosa, 2020. 

 

 

 

Figura 15 - Encontro (Icterus pyrrhopterus) e João-de-pau (Phacellodomus rufifrons) 

 
Fonte: João Rosa, 2020. 
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Figura 16 - Seriema (Cariama cristata) 

  
Fonte: João Rosa, 2021. 

 

Insetos (Figura 17) e peixes (Figura 18) tiveram 70,75% de representatividade da 

amostra. Considere que 87,5% da diversidade estimada de espécies de plantas com flores 

dependem da polinização animal para se reproduzir (OLLERTON, WINFREE; 

TARRANT, 2011). A polinização é considerada um dos principais SEs prestados pela 

natureza, o qual, além de ser imprescindível para a produção de alimentos, mantém o 

equilíbrio e promove a manutenção da biodiversidade no reino vegetal (LAMMEL, 

2019). 

 

Figura 17 – Baratinha vermelha (Tenthecoris orchidearum) e abelha-europeia (Apis 

meilifera)  

 
Fonte: João Rosa, 2020. 
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Figura 18 - Tilápia careca (Oreochromis niloticus) 

 
Fonte: João Rosa, 2020. 

 

 

6.5 Serviços ecossistêmicos  

 

No questionário foram inseridos 20 serviços ecossistêmicos (Quadro 6). A escolha 

foi baseada nos serviços ecossistêmicos apontados por TEEB (2010), nas características 

do Instituto Inhotim e nos SE disponibilizados pelo ambiente. A partir deles os 

participantes tiveram a oportunidade de refletir e atribuir notas que variaram de 5 (muito) 

a 1 (pouco) em relação aos benefícios que despertaram mais deslumbre. 

 

Quadro 6 - Serviços Ecossistêmicos elencados 

Serviços Ecossistêmicos 

1 Ciclagem de nutrientes 11 Lazer 

2 Conservação da natureza  12 Meditação 

3 Contemplação da paisagem 13 Oxigênio 

4 Controle de temperatura  14 Polinização 

5 Controle de erosão 15 Qualidade do ar 

6 Desenvolvimento do cognitivismo 16 Qualidade do solo 

7 Diversidade Biológica  17 Recreação 

8 Educação 18 Sequestro de carbono 

9 Espiritualidade 19 Sombra 

10 Fotossíntese 20 Variedade genética  

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 
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Dessa maneira, apresentam-se os serviços ecossistêmicos mais bem avaliados 

(Gráfico 8) de acordo com o preenchimento das notas pelos participantes da pesquisa. 

Assim, os serviços de contemplação da paisagem e conservação da natureza foram os 

mais bem avaliados com média de 4,76. A ciclagem de nutrientes foi o serviço 

ecossistêmico que recebeu a menor pontuação. Isso se deve, talvez, pela não compreensão 

do que é de sua importância.  

 



92  

  

 

Gráfico 8 - Grau de importância dos Serviços Ecossistêmicos 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

 

 De maneira geral, ao refletir sobre a importância dos serviços ecossistêmicos tem-

se a possibilidade de aprofundar em conhecimento e compartilhá-lo com o público que 

visita Inhotim e os demais jardins botânicos do país. A funcionalidade de um jardim 

botânico é justamente contribuir para manter protegido elementos da flora fundamentais 

para a biodiversidade. Nesse sentido, as visitas educativas que são metodologias 

existentes em áreas de proteção, museus e jardins botânicos têm como princípio 

sensibilizar o público para as questões sociais, culturais e ambientais.   
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 Os serviços ecossistêmicos proporcionam discussões e reflexões potentes para a 

sensibilização ambiental e que, a partir dela, seja possível uma mudança no 

comportamento do indivíduo e de se reconhecer como parte do ecossistema.  Além disso, 

esses serviços são os que concedem bem-estar ao ser humano de maneira gratuita. Então, 

protegê-los é essencial para que a vida continue sendo apreciada.  

 

6.5.1 Serviço de Regulação 

 

Sob a nomenclatura de serviços de regulação estão aqueles os quais beneficiam a 

sociedade ao passo que regulam naturalmente os processos ecossistêmicos (PARRON, 

2015). Nesse sentido, têm-se ciclagem de nutrientes e controle de erosão, controle de 

temperatura e fotossíntese, polinização e produção de oxigênio, qualidade do ar e 

qualidade do solo e sequestro de carbono.  

Tratando-se de Ciclagem de nutrientes e Controle de erosão (Gráfico 9), 

receberam nota 5 de 34% e 40% dos participantes, respectivamente. Esses números dizem 

que tais serviços ambientais chamaram muito atenção de quem visitou Inhotim. Apenas 

3,5% da amostra sinalizou que foram pouco atraídos por esses serviços. A ciclagem de 

nutrientes pode ser entendida a partir do funcionamento de variáveis que influenciam a 

estabilidade da comunidade vegetal e que, a partir dela, almeja-se a sustentabilidade dos 

ecossistemas florestais (INKOTTE; MARTINS; SCARDUA; PEREIRA, 2019).  

A produção e a decomposição da serapilheira são fundamentais na funcionalidade 

e na manutenção dos ecossistemas. A disponibilidade dos nutrientes está em função de 

alterações moleculares com a finalidade de serem utilizados pela microbiota do solo, 

espécies vegetais e animais dentro da pastagem (DUBEUX JÚNIOR et al., 2006). Parte 

do processo de retorno da matéria orgânica e dos nutrientes ao solo ocorre pela produção 

de serapilheira, sendo esse o meio natural mais importante da transferência de elementos 

necessários ao crescimento e ao desenvolvimento das plantas (LOPES et al., 2009).  

As plantas de cobertura, por exemplo herbáceas, têm a finalidade de cobrir o solo, 

protegendo-o contra processos erosivos e a lixiviação de nutrientes (LAMAS, 2017).  

Quando utilizadas adequadamente, constituem uma estratégia para melhoria dos atributos 

físicos, químicos e biológicos do solo (ACHARYA et al., 2017). Além do mais, são 
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essenciais para incrementos de matéria orgânica do solo, que é essencial na dinâmica 

desses atributos supracitados que compõem a fertilidade do solo (LAMAS, 2017). 

 

Gráfico 9 - Ciclagem de nutrientes e Controle de erosão 

  
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

Referindo-se ao Controle de temperatura e Fotossíntese (Gráfico 10), ambas 

despertaram atenção em mais de 50% dos visitantes. Sendo Inhotim um Jardim Botânico, 

a presença da vegetação como forma da construção paisagística exerce papel primordial 

para esses serviços. Em geral, a vegetação bloqueia parcialmente a radiação solar devido 

à sua baixa capacidade calorífica e condutividade térmica, pelos seguintes motivos: as 

folhas absorvem parte da radiação e refletem pouco do resto; a taxa de evaporação é 

aumentada; a permeabilidade do vento é permitida, mas sua velocidade é reduzida, 

permitindo mudanças nas variáveis climáticas, tornando o microclima ameno (LIMA; 

NUNES; SUAREZ, 2009).  

A fotossíntese é um processo realizado pelas plantas para a produção de energia  

necessária para a sua sobrevivência. É um processo em que os organismos clorofilados 

na presença de luz solar, água e gás carbônico liberam oxigênio e produzem carboidratos, 

fundamentais para a manutenção das diversas formas de vida (TAIZ; ZEIGER, 2017).  
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Gráfico 10 - Controle de temperatura e Fotossíntese 

  
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

A polinização e a produção de oxigênio (Gráfico 11) foram serviços que 

despertaram respectivamente em 55,25% e 64,50% a atenção do público integrante da 

pesquisa. Menos de 5% dos participantes não responderam e/ou não souberam opinar. 

A polinização é considerada um serviço de regulação ecossistêmica essencial para 

a reprodução das espécies vegetais. É o transporte dos grãos de pólen contidos na antera 

de uma flor para o seu estigma ou para o estigma de outra planta (COSTA et al., 2013). 

Isso acontece de forma cruzada, quando o pólen de uma flor transfere-se para outra da 

mesma espécie em uma planta diferente, ou de forma direta (autopolinização), quando o 

pólen transfere-se da antera para o estigma da mesma flor. Esse mecanismo pode ser 

realizado por agentes biológicos ou abióticos (VIEIRA et al., 2010). Para espécies com 

flores, 87,5% da polinização são feitas por algum tipo de animal. Esses polinizadores 

podem ser vertebrados, como morcegos, pássaros, répteis, ou invertebrados, como 

abelhas, moscas, borboletas e besouros (NASCIMENTO et al., 2012). 

A produção de oxigênio pelos organismos fotossintéticos é extremamente 

importante como fonte de oxigênio atmosférico utilizado pela maioria dos 

organismos – incluindo os fotossintéticos – para completarem as suas cadeias 

respiratórias e obterem daí energia (MOREIRA, 2013). 
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Gráfico 11 - Polinização e Produção de Oxigênio 

  
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

 

 Referindo-se à qualidade do ar, Pimentel (2010) cita que a solução para tal 

impacto passa pela concepção e implementação de novos modelos de organização do 

espaço urbano, nos quais os espaços verdes devem surgir como elementos fundamentais 

do novo paradigma de sustentabilidade urbana.  A valorização desses espaços surge como 

uma medida de mitigação dos efeitos adversos da urbanização do ponto de vista do 

desenvolvimento sustentável (VAN DEN HOOFF; RIDDER, 2004). 

A vegetação nos centros urbanos, como os parques, a arborização das ruas, 

avenidas e praças públicas, os jardins públicos ou particulares proporcionam áreas de 

lazer, de prática desportiva e estudo. Essa vegetação pode afetar direta ou indiretamente 

a qualidade do ar, alterando o ambiente atmosférico urbano (PIMENTEL, 2010). 

 De acordo Hough (2013), os benefícios proporcionados do ponto de vista 

ecológico pelas árvores impactam o clima urbano, controlando a temperatura, o vento e 

a umidade. Auxilia também na redução da poluição do ar, do ruído, da luminosidade e da 

reflexão da luz, prevenindo contra cheias e agindo no controle da erosão.  

 Morani et al. (2011) afirmaram, em trabalho apresentado, que árvores plantadas 

na cidade de Nova Iorque podem remover mais de 10 mil toneladas de poluentes e 1.500 

toneladas de carbono nos 100 anos a partir da data do levantamento e com a previsão da 

mortalidade das árvores. Baró et al. (2014) evidenciaram que as árvores na cidade de 

Barcelona obtiveram uma purificação do ar estimada em 305.6 toneladas de poluentes 

removidos, em um ano, representando uma economia ao país de £2.38 milhões.  
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 Tratando-se de um jardim botânico, a vegetação é fundamental em sua concepção 

e manutenção. Dessa maneira, é imprescindível a ligação direta referente aos serviços 

ecossistêmicos relacionados diretamente às plantas. Nesse aspecto, 75,5% dos visitantes 

classificaram a qualidade do ar com nota máxima (5) e 57%, a qualidade do solo também 

com nota 5 (Gráfico 12).  

 

Gráfico 12 - Qualidade do ar e do Solo 

  
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

A luta contra as mudanças climáticas tem chamado a atenção de players mundiais. 

De acordo com o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2021), o 

aquecimento global levou a um aumento na frequência e na intensidade de eventos 

climáticos extremos, como secas, chuvas e ventos fortes, ondas de frio e calor. Para 

Handmer et al. (2012), eventos como ondas de calor impactam severamente os 

ecossistemas, interrompendo os ciclos de carbono e reduzindo drasticamente a 

disponibilidade de água, levando à morte de espécies. As florestas são vistas como 

“reservatórios naturais de armazenamento de gases de efeito estufa, aerossóis ou 

precursores de gases de efeito estufa” (IPCC, 2021, p. 558). 

Para Board of Water and Soil Resources Council (2019), as árvores, como todas 

as plantas, fixam o dióxido de carbono na atmosfera por meio de um processo ininterrupto 

de fotossíntese, convertendo carbono em biomassa e outras matérias orgânicas. O carbono 

é então liberado de volta à atmosfera por meio da respiração das árvores e da 

decomposição da matéria orgânica no solo, um processo conhecido como "ciclo do 

carbono". Como explicitado, a vegetação exerce papel fundamental para esse serviço, 
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sendo Inhotim um Jardim Botânico com mais de 4.300 espécies diferentes e possuindo 

uma das maiores coleções de palmeiras do mundo, é perceptível como a ação da 

vegetação vai muito além da questão ornamental. Em consonância a isso, 44% (Gráfico 

13) dos visitantes sinalizaram que esses serviços chamaram muito atenção enquanto 

passeavam pelo local, sendo que 6% dos participantes sinalizaram “não sei opinar”, o que 

se deve, possivelmente, ao não conhecimento do tema.   

 

Gráfico 13 - Sequestro de Carbono 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

 

6.5.2 Serviço de Provisão 

 

É indiscutível que, ao visitar parques ambientais, jardins botânicos, fazer trilhas 

ou qualquer atividade ao ar livre, uma boa sombra proporciona um conforto sem igual. O 

sombreamento é muito eficaz na redução dos efeitos adversos do clima, além de garantir 

conforto térmico ao animal, protegendo-o dos raios solares (OLIVEIRA et al., 2021). 

Nesse sentido, Silva (2006) discute a função das sombras para proteger os animais da 

exposição em pontos de maior temperatura radiante do ambiente, ao mesmo tempo em 

que favorece a exposição em pontos com temperaturas abaixo da superfície corporal. 

De acordo com as respostas sinalizadas, 70% (Gráfico 14) das pessoas sinalizaram 

que a sombra existente no Inhotim chamou muito a atenção. Passear pelos jardins permite 
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a contemplação da paisagem, da natureza e do conforto de se sentar em um banco 

embaixo de uma boa sombra ativa a sensação de bem-estar.  

 

Gráfico 14 - Sombra 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

 

6.5.3 Serviços Culturais 

 

Os valores associados ao uso indireto de serviços culturais, como a contemplação 

da beleza cênica, a possibilidade de realizar atividades de lazer/turismo, educação e 

esportes, são todos relevantes para a promoção do bem-estar e da saúde humana 

(RUSSELL et al., 2013; COLLEY; CRAIG, 2019, KASANIC e PETZOLD, 2020). 

De modo geral, a percepção ambiental e principalmente a representação simbólica 

da natureza faz parte de um processo complexo e multidimensional que permeia a 

cosmologia de uma determinada sociedade e é medido por tendências comportamentais 

e dimensões afetivas em nível individual (INGOLD, 2000). Por exemplo, aspectos 

topográficos (sentimentos de um lugar) podem contribuir para a conscientização e, assim, 

mudar o comportamento das pessoas em relação ao meio ambiente e aos serviços 

ecossistêmicos (PEREIRA et al., 2018). 

Nesse sentido, alguns serviços foram listados para que os participantes pudessem 

sinalizar o que despertou mais a atenção enquanto passeavam pelo Instituto. Assim a 

contemplação da paisagem e o desenvolvimento do cognitivismo receberam 79,25% e 

50,25% da nota máxima, respectivamente (Gráfico 15).  
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Gráfico 15 - Contemplação da Paisagem e Desenvolvimento do Cognitivismo 

   
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

Os tópicos educação e espiritualidade (Gráfico 16) receberam 71,25% e 42%, 

respectivamente. Entretanto as notas atribuídas ao item espiritualidade foram mais 

dissolvidas. O Instituto coloca-se como um lugar potente para desenvolvimento de 

atividades educativas multidisciplinares. Ao tratar espiritualidade, não se desejou 

estabelecer conexão direta com religião, mas com o estado de espírito de tranquilidade 

paz que a natureza proporciona. É um momento que permite conectar-se com seu próprio 

corpo e com o lugar que se ocupa dentro do ecossistema. 

 

Gráfico 16 - Educação e espiritualidade 

   
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 
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Moradores de centros urbanos procuram em áreas verdes vários fins como lazer, 

contato com a natureza, meditação, prática de esportes, entre outros, ação que ficou 

comprometida durante o isolamento social, em face da pandemia da COVID-19. É de 

suma importância que a população tenha conhecimento e valorize essas áreas. Esse é um 

fator importante para a sua conservação (VIANNA et al., 2014). 

Áreas de lazer auxiliam no processo de diminuição do estresse, desde que 

dispostos à utilização pública, minimizando o impacto da escassez das atividades de lazer 

para populações excluídas, consideradas, assim, por serem de renda baixa e por sofrerem 

algum tipo de preconceito (SACRAMENTO, 2014).  

As atividades de lazer, tais como turismo, cultura, recreação, passeios e praças, 

devem ser fundamentadas por princípios de livre arbítrio, incentivando à criatividade e à 

busca de ocupação prazerosa do tempo livre, promovendo o acesso do cidadão aos bens 

culturais, mesmo que seja uma questão social, cultural, educacional e econômica 

(BUBLITZ, 2008). 

Nesse aspecto, a percepção dos visitantes a respeito do Instituto como local de 

lazer, meditação (Gráfico 17) e recreação (Gráfico 18) apresentou 75,75%, 49,75% e 60% 

respectivamente, diante dos apontamentos do público. TEEB (2010, p. 21) declara que “o 

turismo cultural e o ecoturismo podem, também, educar as pessoas a respeito da 

importância da diversidade biológica”. 

 

Gráfico 17 - Lazer e meditação 

                        

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 
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Gráfico 18 - Recreação 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

 

6.5.4 Serviços de Suporte 

 

Sabe-se que a perda de vegetação nativa leva à redução dos serviços ambientais 

prestados pelos sistemas naturais (SILVA et al., 2019). A arborização tem importante 

função paisagística, com destaque para a estética local e a beleza cênica. Esse também é 

um fator que pode ajudar a reduzir a pressão sobre a população urbana e a melhorar a 

qualidade de vida local. Além disso, proporciona um equilíbrio ao ambiente natural 

alterado. 

De acordo com Plácido (2009), a concepção e a execução do paisagismo tendem 

a focar no espaço. Segundo a ideia do autor, por meio da arte da renovação paisagística, 

pode-se apresentar um ambiente harmonioso, equilibrado, limpo e habitável. Além da 

jardinagem, o local é ao mesmo tempo casual e contemplativo, transformando o 

paisagismo em alegria. 

Nesse sentido, em Inhotim, o paisagismo age como potencializador da 

conservação da natureza. Para isso, diversas ações são realizadas pelo Jardim Botânico, 

como resgate de espécies em áreas antropizadas, estabelecimento de protocolos de cultivo 

para espécies ameaçadas de extinção, criação e manutenção de banco de sementes de 

espécies nativas dos biomas Mata Atlântica e Cerrado, além de realizar a troca de espécies 

com instituições de conservação, entre outras ações.  
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Em consonância à utilização de espécies nativas e exóticas de maneira 

paisagística, há contribuições para a conservação, o aumento da diversidade biológica e 

a variedade genética. Os participantes da pesquisa sinalizaram quantitativamente como 

esses serviços despertaram o interesse enquanto visitavam o espaço, sendo que 78,75% 

dos visitantes disseram que a conservação da natureza chamou muito a atenção, seguidos 

de 73% no item de diversidade biológica (Gráfico 19). A variedade genética despertou 

muito interesse em 65% dos visitantes (Gráfico 20).  

  

Gráfico 19 - Conservação da natureza e Diversidade biológica 

   

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

 

Gráfico 20 - Variedade genética 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 
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Segundo Primack e Rodrigues (2001), a biodiversidade consiste em três níveis 

distintos. A primeira é a diversidade de espécies, que inclui todos os seres vivos da Terra, 

desde o nível microscópico até os maiores mamíferos. Outro nível é a variação genética, 

seja entre espécies, entre indivíduos da mesma espécie e populações geograficamente 

separadas, ou entre indivíduos da mesma espécie e população. Por fim, a biodiversidade 

inclui as diferenças entre as comunidades biológicas, os ecossistemas em que estão 

localizadas e as interações ali estabelecidas (PRIMACK; RODRIGUES, 2001, p. 10). 

Cada um desses níveis é importante para a compreensão do real sentido que o 

termo biodiversidade comporta, de modo que esses diferentes níveis representam, 

concretamente, uma simbiose, interagindo e influenciando uns aos outros. Qualquer 

alteração em um dos níveis pode levar a alterações nos demais (ALONSO, 2001, p. 4). 

Por outro lado, os biomas apoiam o funcionamento normal dos ecossistemas e fornecem 

serviços benéficos, como controle de enchentes, proteção contra a erosão do solo e 

filtragem do ar e da água (SCUR; GIMENEZ; BURGEL, 2020).  

Um ecossistema compreende toda a manifestação de vida presente em um 

determinado ambiente, de forma que os diversos fatores bióticos que ali se encontram 

interagem entre si e com outros elementos ambientais, dando sustentação à diversidade 

biológica (DINIZ, 2017, p. 18-19). 
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6.6 Disposição a pagar pela preservação e pela manutenção dos serviços 

ecossistêmicos no Inhotim 

 

Aqui apresenta-se os resultados obtidos no Bloco 4 do questionário, referente à 

Disposição a Pagar para a conservação dos serviços ecossistêmicos em Inhotim. De 

acordo com a análise dos questionários respondidos, verificou-se que 65% (Tabela 2) dos 

participantes da pesquisa não apresentavam disposição a pagar pela conservação do 

Inhotim, em especial por entenderem o Instituto como uma empresa privada.  

 

Tabela 2 - Disposição a Pagar referente a amostra 

DaP Quantidade de pessoas % de pessoas 

0,00% 260 65,00% 

0,10% 4 1,00% 

0,20% 1 0,25% 

0,25% 1 0,25% 

0,33% 1 0,25% 

0,41% 1 0,25% 

0,50% 8 2,00% 

0,61% 1 0,25% 

0,70% 1 0,25% 

1,00% 59 14,75% 

1,10% 1 0,25% 

1,11% 1 0,25% 

1,50% 1 0,25% 

1,82% 1 0,25% 

2,00% 14 3,50% 

3,00% 7 1,75% 

5,00% 17 4,25% 

8,00% 2 0,50% 

10,00% 11 2,75% 

15,00% 3 0,75% 

17,50% 1 0,25% 

20,00% 1 0,25% 

25,00% 1 0,25% 

30,00% 2 0,50% 

Total Geral 400 100,00% 

 

Fonte: Elaborado pela autora , 2022. 
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Portanto, foi considerado, nas análises, o quantitativo de 140 pessoas que se 

mostraram dispostas a contribuir para a conservação dos serviços ecossistêmicos 

existentes em Inhotim.  

Baseado na amostra de 260 pessoas que não estiveram dispostas a contribuir, 

obteve-se como justificativa (Tabela 3) em maioria, o motivo econômico (50%), 20% não 

responderam, 15,77% não tiveram a intenção de contribuir e 6,54% dos respondentes 

sinalizaram que não acreditam que, pagando o valor, o Inhotim será preservado.  

Ainda assim, salienta-se que a pesquisa foi desenvolvida em um momento 

pandêmico e que o país enfrentava uma crise econômica. Os dados também evidenciam 

a importância de atividades de educação ambiental como potencial para aguçar a 

percepção socioambiental.  

Dessa maneira, foi considerada para os cálculos de DaP a fração de 35% da 

amostra. Ressalta-se que para as análises matemáticas de quem não estava disposto a 

contribuir e que não responderam e/ou não sinalizaram a renda salarial foram excluídos 

das avaliações.    

 

Tabela 3 - Motivos para não Disposição a Pagar 

Não disposição a pagar Frequência % 

Acredito que cultura e conhecimento devem ser gratuitos 1 0,38% 

Arrecada dinheiro com a visitação 5 1,92% 

Eles conseguem patrocínio de vários locais 1 0,38% 

Não acredita que os recursos ambientais sejam limitados 1 0,38% 

Não acredita que pagando o valor o Inhotim será preservado  17 6,54% 

Não respondeu 52 20,00% 

Não sei opinar 1 0,38% 

Não tem a intenção de contribuir 41 15,77% 

Outros 11 4,23% 

Por motivos econômicos 130 50,00% 

Total Geral 260 100,00% 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

 

 

A maioria dos participantes que está disposta a contribuir entre 0,1 e 1,0% da sua 

renda mensal são mulheres com 27,10%, enquanto os homens correspondem a 25,81% 
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(Tabela 4). Tratando-se da DaP igual a 5%, a quantidade de pessoas do sexo feminino 

(7,74%) motivada a contribuir também é superior à comparada com o sexo masculino 

(5,16%). Essa característica altera quando o DaP é de 10% da renda mensal, dessa forma, 

a quantidade de pessoas do sexo masculino (5,16%) é superior à do sexo feminino 

(3,23%). Verifica-se, então, que os homens são mais propícios a pagar um percentual 

menor de sua renda. Constatou-se que as pessoas do sexo feminino têm mais 

disponibilidade a contribuir para a conservação dos serviços ecossistêmicos existentes em 

Inhotim.  

 

Tabela 4 - DaP e gênero biológico 

DaP Masculino Feminino Não respondeu Total 

Até 1% 25,81% 27,10% 0,65% 53,55% 

De 1,1 a 2% 5,81% 6,45% 0,00% 12,26% 

3,00% 2,58% 3,87% 0,00% 6,45% 

5,00% 5,16% 7,74% 0,00% 12,90% 

8,00% 1,29% 0,00% 0,00% 1,29% 

10,00% 5,16% 3,23% 0,00% 8,39% 

15,00% 0,65% 1,29% 0,00% 1,94% 

17,50% 0,65% 0,00% 0,00% 0,65% 

20,00% 0,00% 0,65% 0,00% 0,65% 

25,00% 0,00% 0,65% 0,00% 0,65% 

30,00% 0,00% 1,29% 0,00% 1,29% 

Total Geral 47,10% 52,26% 0,65% 100,00% 

Fonte: Elaborado pela autora , 2022. 

 
 

No que diz respeito à escolaridade, a Tabela 5 demonstra que a maioria das 

pessoas disposta a contribuir com até 1% da renda mensal possui curso superior completo 

(18,06%), seguida de especialização (11,61%). A DaP entre 1,1% e 2% da renda 

corresponde a 12,26%, com maior aceitação para pessoas com ensino médio completo 

(3,23%). A contribuição de 5% da renda mensal foi maior para participantes com 

especialização (4,52%), já a DaP de 10% foi maior para pessoas com curso superior 

incompleto (2,58%).  

De maneira geral, a DaP foi maior em pessoas com curso superior completo, 

especialização, superior incompleto e mestrado. Pessoas com ensino fundamental 

completo, formação técnica, doutorado e pós-doutorado tiveram menor 

representatividade na disposição a contribuir da amostra analisada.  
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Tabela 5 - DaP e escolaridade 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

DaP 
PÓS-

DOUTORADO 
DOUTORADO MESTRADO 

ESPECIALIZA
ÇÃO 

SUP. 
COMPLETO 

SUP. 

INCOMPLET

O 

FORMAÇÃO 
TÉCNICA 

MÉDIO 
COMPLETO 

FUND. 
COMPLETO 

NÃO 
RESPONDEU 

TOTAL 
GERAL 

ATÉ 1% 0,00% 4,52% 5,81% 11,61% 18,06% 9,68% 1,29% 1,94% 0,00% 0,65% 53,55% 

1,1 ATÉ 2% 0,65% 0,00% 0,65% 2,58% 1,94% 0,65% 2,58% 3,23% 0,00% 0,00% 12,26% 

3,00% 0,00% 0,65% 0,65% 0,00% 5,16% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 6,45% 

5,00% 0,00% 0,00% 1,29% 4,52% 3,87% 1,29% 0,00% 1,94% 0,00% 0,00% 12,90% 

8,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,65% 0,65% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1,29% 

10,00% 0,00% 0,00% 1,29% 0,65% 1,94% 2,58% 0,00% 1,29% 0,00% 0,65% 8,39% 

15,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,65% 0,65% 0,65% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1,94% 

17,50% 0,00% 0,00% 0,00% 0,65% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,65% 

20,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,65% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,65% 

25,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,65% 0,00% 0,65% 

30,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,65% 0,00% 0,00% 0,65% 0,00% 0,00% 1,29% 

TOTAL 

GERAL 
0,65% 5,16% 9,68% 21,94% 32,90% 14,84% 3,87% 9,03% 0,65% 1,29% 100,00% 
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Constatou-se que a maioria (53,55%) (Tabela 6) tem disponibilidade de contribuir 

com até 1% da sua renda mensal para a conservação e a manutenção do Instituto Inhotim. 

Além disso, 34,19% dos dispostos a contribuir possuem renda de até três salários-

mínimos. Os respondentes com renda entre 6 e 7 salários-mínimos referem-se a 10,97% 

da amostra. Os participantes que têm renda superior a nove salários-mínimos são 8,39% 

de acordo com as respostas sinalizadas.   

 

Tabela 6 - DaP e renda 

DaP 1 S.M* 2 a 3 S.M* 4 a 5 S.M* 
6 a 7 

S.M* 

8 a 9 

S.M* 

Acima de 

9 S.M* 
Bolsista 

Não 

respondeu 

Sem 

renda 

Total 

Geral 

Até 1% 5,81% 14,84% 9,68% 9,03% 3,23% 5,81% 3,23% 0,65% 1,29% 53,55% 

De 1,1 até 

2% 
2,58% 4,52% 4,52% ç0,65% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 12,26% 

3,00% 0,00% 4,52% 0,65% 0,00% 0,00% 0,65% 0,65% 0,00% 0,00% 6,45% 

5,00% 1,29% 3,23% 3,23% 1,29% 1,29% 1,29% 0,00% 0,00% 1,29% 12,90% 

8,00% 0,00% 0,65% 0,65% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1,29% 

10,00% 1,94% 1,94% 1,94% 0,00% 0,00% 0,65% 1,29% 0,00% 0,65% 8,39% 

15,00% 0,65% 1,29% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1,94% 

17,50% 0,00% 0,65% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,65% 

20,00% 0,00% 0,65% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,65% 

25,00% 0,00% 0,65% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,65% 

30,00% 0,00% 1,29% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1,29% 

Porcentagem 

Geral  
12,26% 34,19% 20,65% 10,97% 4,52% 8,39% 5,16% 0,65% 3,23% 100,00% 

*S.M = Salário-mínimo.  

Fonte: Elaborado pela autora , 2022. 

 

Foram calculadas a média, mediana, moda e o desvio padrão da Disposição a 

Pagar mensal de acordo com as 140 pessoas favoráveis à contribuição, conforme 

apresentado no Quadro 7. Constata-se, ao analisar os dados, que o percentual mínimo de 

disponibilidade a pagar foi de 0,1% e o máximo de 30,00% da renda salarial. Nota-se que 

a moda evidencia o valor mais aceito de DaP pelos respondentes de 1% baseado na renda 

mensal; a mediana, o valor central (1%), e a média, o percentual em relação à renda que 

os respondentes estão dispostos a ofertar (3,49%), e o desvio padrão de 0,05%, 

ressaltando uma variedade nas notas atribuídas em relação à média.  

Neste trabalho, como apresentado anteriormente, levou-se em consideração a 

mediana para a base de cálculo por ser considerado uma análise mais conservadora, 

ordenando os dados ao centro da amostra e excluindo os possíveis outliers.  
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Quadro 7 - Análise descritiva da Disposição a Pagar referente a renda salarial 

Amostra Participantes 

dispostos a 

contribuir 

Valor 

mínimo 

Valor 

máximo 

Moda Média Mediana Desvio 

Padrão 

400 140 0,10% 30,00% 1% 3,49% 1,00% 0,05  

Fonte: Elaborado pela autora , 2022. 

 

 

6.7 Valoração dos serviços ecossistêmicos do Inhotim  

 

Para estimar o Valor dos Serviços Ecossistêmicos (VSE), foram levados em 

consideração os dados obtidos como DaP, mediana, média e a quantidade de pessoas 

dispostas a contribuir (n). Além disso, para a análise, foram consideradas 140 respostas 

válidas matematicamente para a Disposição a Pagar, excluindo as informações de quem 

teria interesse em contribuir, mas não tem renda ativa para isso. 

Segundo MOTTA (1997), lances livres ou forma aberta (“open-ended”), quando 

o questionário apresenta a seguinte questão: “quanto você está disposto a pagar?”, 

produzem uma variável contínua de lances (“bids”) e o valor esperado da DaR ou DaP 

pode ser estimado pela sua média. 

O autor cita que, para o Cálculo da Medida Monetária, no caso de um experimento 

baseado na escolha dicotômica, a média é obtida pelo cálculo do valor esperado da 

variável dependente (DaP ou DaR). Na agregação dos resultados, a partir da média ou 

mediana da DaP ou da DaR, o valor econômico total é estimado multiplicando essa média 

pela população afetada pela alteração de disponibilidade (MOTTA, 1997).  

Segundo Obara (1999), a média apresenta algumas vantagens em relação à 

mediana. A autora aponta que a média é mais indicada para análises de custo e benefício 

incluídos os ambientais, considera-se a variação das respostas e a mediana o valor central, 

e pode ser empregada em análises estatísticas paramétricas.  

A escolha de qual das medidas a ser utilizada para estimar a DaP representativa 

não é uma questão trivial (ARAÚJO, 2002). A mediana apresenta a vantagem de ser 

muito menos sensível à presença de outliers do que a média. No entanto, segundo 

Belluzzo Jr. (1999), em termos de agregação, a média é a medida de tendência central. 

No mais, mesmo quando não há pretensão de se agregar as disposições a pagar, a mediana 

não corresponde a uma alocação ótima de Pareto. A conclusão é que a média deve ser 
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utilizada, mesmo na presença de outliers. No entanto, parece que os argumentos em favor 

da mediana são mais fortes, sendo essa a alternativa utilizada nas aplicações do método 

de valoração contingente. 

A definição de outliers aparenta ainda ser a causa do comportamento da mediana 

em relação à média. Além disso, os resultados das duas análises parecem consistentes 

com aqueles obtidos em outras aplicações do método de valoração contingente 

(ARAÚJO, 2022).  

 

6.7.1 Análise utilizando a média 

Diversos estudos valorativos consideram a média para análise da DaP e para o 

valor dos serviços ecossistêmicos. A saber, BELLUZZO (1999); ARAUJO (2002); 

SILVA; LIMA (2004); ARAUJO (2014); CAMARGO (2014); CARMGO (2017); 

FREIRE et al., (2017); ALMEIDA et al., (2017); GIMENES; OLIVEIRA (2019); 

SOARES (2020); VALE (2020); SOUSA (2021); BERTOLIN (2021), são alguns autores 

que utilizaram da média para as análises.  

A média é definida por Larson e Faber (2015) como “a soma dos valores dos dados 

dividida pelo número de observações.” Os mesmos autores apontam que a média pode 

ser afetada quando os dados contêm valores discrepantes (LARSON; FARBER, 2015). 

A mediana é apresentada como “um valor que está no meio dos dados quando o conjunto 

está ordenado. A mediana indica o centro de um conjunto de dados ordenados, dividindo-

o em duas partes com quantidades iguais de valores.” (LARSON; FARBER, 2015, p. 65).  

Dessa maneira, para título de comparação utilizou-se nessa pesquisa também o 

cálculo levando em consideração a média, como apresentado na Equação 4 e Equação 

5. A análise considerando a mediana é apresentada posteriormente.  

 

Estimativa de DaP 

 

 
 

 
 

 

 Equação 4  
 

DaP𝒎é𝒅𝒊𝒂 =  ∑ 𝐃𝐚𝐏/𝐍𝐧
𝟏  

DaP𝒎é𝒅𝒊𝒂 = 𝟏𝟗.𝟖𝟐𝟏,𝟏𝟕/𝟏𝟒𝟎  

DaP𝒎é𝒅𝒊𝒂 = 𝐑$ 𝟏𝟒𝟏,𝟓𝟖  
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Dessa maneira tem-se:  

DaP: Disposição a Pagar  

DaP: Disposição a pagar em termos de percentual do salário dada pelo visitante 

N: Quantidade total de pessoas dispostas a pagar = 140 

 

 

Estimativa do Valor dos Serviços Ecossistêmicos  

𝐕𝐒𝐄 = 𝐃𝐚𝐏𝐚𝐧𝐮𝐚𝐥 (
𝐧𝐢

𝐧
) ∗ 𝐍 

 

𝐕𝐒𝐄 = 𝟏.𝟔𝟗𝟖,𝟗𝟔 (
𝟏𝟒𝟎

𝟒𝟎𝟎
) ∗ 𝟑𝟎𝟖.𝟏𝟕𝟔 

 

𝐕𝐒𝐄 = R$183.252.543,90 
 

 Equação 5  
 

 

Dessa maneira tem-se:  

DaP mensal = R$ 141,58  

DaP anual = R$ 1.689,96 

ni (quantidade de indivíduos dispostos a contribuir) = 140  

n (quantidade de indivíduos) = 400  
N (amostra total) = 308176   

 

 

Considerou-se a renda média dos respondentes de R$ 4.903,84, obtém-se a DaP 

mensal de R$ 141,58 e DaP anual de R$1.689,96. A população disposta a contribuir (ni) 

de 140 pessoas resultando em um DaP Total em um ano no valor de R$ 236.594,40. 

Sendo a DaP anual de R$ 1.698,96 por pessoa, a amostra de 140 pessoas dispostas 

a contribuir (ni), a amostra total de 400 pessoas (n) e a população de 308.176 pessoas (N), 

obteve- se o VSE, através da média, do Instituto Inhotim de R$183.252.543,90 por ano. 

Em dólares, com a cotação realizada no dia 11 de junho de 2022 no valor de R$ 4,99, 

compreende-se em US$ 36.723.946,70. 

Levando em consideração a área total 140 hectares do Instituto Inhotim, obtém-

se o valor de R$ 1.310.896,74 ou US$ 262.704,76 em serviços ecossistêmicos prestados 

por hectare por ano.  

Com as pontuações inseridas na avaliação dos serviços ecossistêmicos pelos 

visitantes no questionário, tornou-se possível analisar a relação da média da pontuação 



113  

  

 

com o valor unitário por serviço a partir do DaP. Com essa análise obteve-se o valor total 

por SE (Quadro 8).  

Quando analisados separadamente os serviços ecossistêmicos mais bem 

qualificados e valorados contemplação da paisagem (Serviço Cultural) e conservação da 

natureza (Serviço de Suporte), ambos com mais de 9 milhões de reais.  

Ressalta-se também que todos os SE classificados como Cultural, exceto 

desenvolvimento do cognitivismo, Suporte e Provisão foram valorados quanto benefícios 

em mais de 9 milhões de reais por ano. De maneira geral, o SE com o menor valor é 

ciclagem de nutrientes. Talvez aqui não foi compreendido pelo público do que se trata.  

Os serviços ecossistêmicos classificados como Serviços de Regulação foram os 

mais bem avaliados o que resultou em o valor de fluxos de benefícios de cerca de R$ 80 

milhões de reais por ano. Destaca-se aqui que o ecossistema é composto por diversos 

serviços e que há relação entre eles. É importante ter um olhar holístico sobre os serviços 

ecossistêmicos, eles não existem de maneira isolada, sobretudo são resultado da interação 

biológica. 

 

Quadro 8 -Valor monetário dos Serviços Ecossistêmicos a partir da média 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.   

Serviços Serviço ecossistêmicos 
Pontuação 

média do SE 

Valor 

Unitário 

do SE 

Valor anual por SE 
Valor anual por 

grupo de SE 

 

Regulação 

Ciclagem de nutrientes 3,90 R$ 6,25 R$ 8.092.226,52 

R$ 80.187.387,16 

Controle de erosão 4,07 R$ 6,53 R$ 8.453.543,78 

Sequestro de Carbono 4,16 R$ 6,67 R$ 8.638.319,49 

Temperatura  4,27 R$ 6,86 R$ 8.875.414,93 

Fotossíntese 4,31 R$ 6,91 R$ 8.943.698,32 

Polinização 4,33 R$ 6,94 R$ 8.986.871,69 

Qualidade do solo 4,42 R$ 7,09 R$ 9.178.168,69 

Oxigênio 4,47 R$ 7,17 R$ 9.279.288,04 

Qualidade do ar 4,69 R$ 7,52 R$ 9.739.855,72 

Cultural 

Espiritualidade 4,00 R$ 6,41 R$ 8.300.199,58 

R$ 64.560.312,93 

Meditação 4,17 R$ 6,68 R$ 8.651.703,34 

Desenvolvimento do 

cognitivismo 
4,27 R$ 6,85 R$ 8.862.313,17 

Recreação 4,58 R$ 7,35 R$ 9.508.887,48 

Educação 4,63 R$ 7,43 R$ 9.619.281,59 

Lazer 4,69 R$ 7,52 R$ 9.739.095,09 

Contemplação da paisagem 4,76 R$ 7,63 R$ 9.878.832,69 

Suporte 

Variedade genética  4,52 R$ 7,25 R$ 9.390.163,68 

R$ 28.922.640,99 Diversidade biológica  4,65 R$ 7,46 R$ 9.656.360,32 

Conservação da natureza  4,76 R$ 7,63 R$ 9.876.116,99 

Provisão Sombra 4,61 R$ 7,40 R$ 9.582.202,86 R$ 9.582.202,86 
   Total R$ 183.252.543,94 R$ 183.252.543,94 
 DaP Mensal R$ 141,58    
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6.7.2 Análise utilizando a mediana  

Dada a variação de DaP sinalizadas pelos visitantes de 0,01% até 30% da renda 

mensal, entende-se que a utilização da mediana é adequada por se tratar de valores 

discrepantes. Além disso, refere-se a uma análise mais conservadora.  

Ao serem coletados todos os valores de disposição a pagar, foi encontrado o valor 

da mediana de DaP de R$ 60,60. Esse valor é baseado na sinalização de qual a 

porcentagem da renda mensal o visitante estaria disposto a pagar para conservar o 

instituto tal como ele é hoje.  

Posteriormente foi calculado o Valor dos Serviços Ecossistêmicos disponíveis no 

Inhotim (Equação 6). 

 

Estimativa do Valor dos Serviços Ecossistêmicos 

𝐕𝐒𝐄 =  𝐃𝐚𝐏 𝐚𝐧𝐮𝐚𝐥 (
𝐧𝐢

𝐧
) ∗ 𝐍 

 

𝐕𝐒𝐄 = 𝟕𝟐𝟕,𝟐𝟎 (
𝟏𝟒𝟎

𝟒𝟎𝟎
) ∗ 𝟑𝟎𝟖.𝟏𝟕𝟔 

 
𝐕𝐒𝐄 = R$ 78.436.955,52 

 
 Equação 6  

 

 

Dessa maneira tem-se:  

DaP mensal = R$ 60,60  

DaP anual = R$ 727,20  

ni (quantidade de indivíduos dispostos a contribuir) = 140  

n (quantidade de indivíduos) = 400  
N (amostra total) = 308176   

 

 

Considerando a mediana referente à renda mensal dos participantes de R$ 

3.030,00, obtém-se a DaP mensal de R$ 60,60 e anual a DaP de R$ 727,20. A população 

disposta a contribuir (ni) foi de 140 pessoas, o que resulta em uma DaP total anual de R$ 

101.808,00. 

Sendo a DaP anual de R$ 727,20 por pessoa, a amostra de 140 pessoas dispostas 

a contribuir (ni), a amostra total de 400 pessoas (n) e a população de 308.176 pessoas (N), 

obteve-se o VSE do Instituto Inhotim de R$ 78.436.955,52 por ano.  



115  

  

 

Em dólares, com a cotação realizada no dia 11 de junho de 2022, no valor de R$ 

4,99, compreendeu-se um valor de US$ 15.718.828,76.   

Mediante a obtenção de dados valorativos, pode-se inferir que o valor monetário 

do fluxo de benefícios ecossistêmicos providos pelo Inhotim é da ordem de US$ 

112.277,35/ha/ano (R$ 560.263,97), levando em consideração a área total de 140 hectares 

(Quadro 9). Apesar da média apresentar valores mais altos, a mediana dos dados foi 

utilizada por se tratar de uma análise mais conservadora, em que se considera mais 

próximos do centro os valores utilizados pela população amostrada.  

 

Quadro 9 - Comparativo da análise com média e mediana 

*Cotação realizada no dia 11 de junho de 2022 no valor de R$ 4,99. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.  
 

 

Tratando-se dos serviços ecossistêmicos elencados no questionário e das notas 

atribuídas de 5 para muito importante e 1 pouco importante, tem-se a relação das médias 

de notas com o valor de DaP calculado a partir da mediana. Desse modo, os serviços mais 

bem avaliados monetariamente foram conservação da natureza e contemplação da 

paisagem com mais de 4 milhões de reais. O serviço ecossistêmico ciclagem de nutriente 

foi o que recebeu menor nota e consequentemente menor valor monetário com mais de 3 

milhões de reais. Os demais serviços ecossistêmicos estão descritos no Quadro 10. 

Para análise avaliou-se também os SE organizados em grupos, Serviços de 

Regulação, Cultural, Suporte e Provisão. Dessa maneira, os 20 SE presentes no 

questionário foram arranjados e assim foi possível encontrar o valor monetário. Desse 

modo os Serviços de Regulação são os que correspondem ao valor de R$ 34.322.331,28 

por ano, sendo a maior quantia. Quando se trata dos Serviços Culturais, a análise 

monetária corresponde a R$ 27.633.528,49 em fluxo de serviços por ano. Seguido de 

Serviços de Suporte com R$ 12.379.658,45 por ano.  

Os Serviços de Provisão corresponderam, na análise, ao montante de R$ 

4.101.437,30 por ano, sendo a menor quantia. Contudo, sombra foi o único serviço 

Análises  DaP mensal  DaP anual  VSE Anual (Real)  VSE Anual (Dólar)*  
VSE/hectare 

(Reais)  

VSE/hectare 

(Dólar)*  

Média  R$   141,58    R$    1.698,96   R$183.252.543,90   US$ 36.723.946,70   R$ 1.310.896,74     US$ 262.704,76 

Mediana    R$   60,60   R$     727,20    R$ 78.436.955,52  

  

US$ 15.718.828,76    R$     562.263,97     US$ 112.277,35  
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ecossistêmico elencado como Serviço de Provisão, não tendo sido incluídos, por exemplo, 

alimentos, madeira para combustível e fibra, pertencentes também ao mesmo grupo. Isso 

se deu devido aos serviços ecossistêmicos disponíveis em Inhotim não serem utilizados 

para esses fins. Tal escolha refletiu no valor total encontrado para os Serviços de Provisão, 

e quando incluídos outros serviços ecossistêmicos seguramente este valor sofreria 

alteração.  

 

Quadro 10 - Valor monetário dos Serviços Ecossistêmicos de acordo com a percepção do 

contingente e considerando a DaP a partir da mediana  

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.  

 
 

Quando explorada a relação de DaP com gênero biológico (Tabela 7), percebe-se 

que o público feminino está mais disposto a contribuir para a conservação dos Serviços 

Ecossistemas existentes no Inhotim. O que corresponde a 52,25 % dos respondentes e 

Serviços Serviço ecossistêmicos 

Pontuação 

média do 

SE 

Valor 

Unitário 

do SE 

Valor anual por 

SE 

Valor anual por 

grupo de SE 

Regulação 

Ciclagem de nutrientes 3,90 R$ 2,68 R$ 3.463.687,86 

R$ 34.322.331,28 

Controle de erosão 4,07 R$ 2,80 R$ 3.618.341,24 

Sequestro de Carbono 4,16 R$ 2,86 R$ 3.697.430,15 

Temperatura  4,27 R$ 2,94 R$ 3.798.913,30 

Fotossíntese 4,31 R$ 2,96 R$ 3.828.140,40 

Polinização 4,33 R$ 2,97 R$ 3.846.619,75 

Qualidade do solo 4,42 R$ 3,04 R$ 3.928.499,95 

Oxigênio 4,47 R$ 3,07 R$ 3.971.781,71 

Qualidade do ar 4,69 R$ 3,22 R$ 4.168.916,91 

Cultural 

Espiritualidade 4,00 R$ 2,74 R$ 3.552.705,85 

R$ 27.633.528,49 

Meditação 4,17 R$ 2,86 R$ 3.703.158,80 

Desenvolvimento do 

cognitivismo 
4,27 R$ 2,93 R$ 3.793.305,40 

Recreação 4,58 R$ 3,14 R$ 4.070.056,37 

Educação 4,63 R$ 3,18 R$ 4.117.307,98 

Lazer 4,69 R$ 3,22 R$ 4.168.591,34 

Contemplação da paisagem 4,76 R$ 3,27 R$ 4.228.402,75 

Suporte 

Variedade genética  4,52 R$ 3,11 R$ 4.019.239,44 

R$ 12.379.658,45 Diversidade biológica  4,65 R$ 3,19 R$ 4.133.178,66 

Conservação da natureza  4,76 R$ 3,27 R$ 4.227.240,35 

Provisão Sombra 4,61 R$ 3,17 R$ 4.101.437,30 R$ 4.101.437,30 

   Total R$ 78.436.955,52 R$ 78.436.955,52 
 DaP Mensal R$ 60,60    
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cerca de R$ 40 milhões de reais por ano. O público do gênero masculino corresponde a 

aproximadamente R$ 36 milhões de reais por ano. 

Os dados alcançados nesta pesquisa apresentam o grupo feminino como atuante 

nas causas que objetivam a conservação ambiental. Na contramão de uma valorização do 

gênero masculino como mantenedor financeiro, aqui é possível evidenciar a importância 

feminina na percepção daquilo que apresenta aspectos de melhorias para sua qualidade 

de vida e, mais ainda, o interesse em contribuir para que os SE continuam sendo 

conservados.  

Macedo (2021) aponta que os serviços ecossistêmicos também são influenciados 

por aspectos culturais e sociais que moldam os papéis de gênero, que, por sua vez, afetam 

as instituições e a governança de recursos naturais, mercados e relações de trabalho.  

Homens e mulheres, frequentemente, usam, experimentam e se beneficiam de SE 

de maneiras diversas e podem possuir diferentes conhecimentos e predisposição às 

mudanças – consequentemente, a qualidade e os SE terão resultados distintos para 

homens e mulheres. Não levar em conta a diversidade social, como gênero, significa que 

os mais vulneráveis deixavam de se beneficiar das intervenções de desenvolvimento 

(FORTNAM et al. 2019). 

Referindo-se ao Pagamento por Serviços Ambientais, Macedo (2021) diz que a 

participação de mulheres dentro dessa nova lógica econômica torna o PSA mais inclusivo 

e sensível às questões sociais. A autora aponta que as mulheres estariam atuando 

novamente como protagonistas e multiplicadoras de políticas públicas. “Nesta linha, há 

o desafio de participação social, se ela está sendo implementada com a voz e a presença 

de vários atores (MACEDO, 2021).” Tal reflexão apontada pela autora encontra o ODS 

5 Igualdade de Gênero – que apresenta um dos objetivos de garantir a “participação plena 

e efetiva das mulheres e igualdade de oportunidades de liderança em todos os níveis de 

tomada de decisão na vida política, econômica e pública (ONU Brasil)”. 

O conhecimento adquirido por meio do empoderamento feminino permite que as 

mulheres tomem decisões sustentáveis e assumam os riscos inerentes às atividades 

ambientais. Elas, independentemente de sua condição de mulher, precisam considerar 

propostas voltadas para o alcance da sustentabilidade porque são específicas e por suas 

experiências social e historicamente construídas podem oferecer perspectivas que não 
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podem ser abarcadas pelo pensamento masculino (GUBERT; HANZEN; GUBERT, 

2021). 

 

Tabela 7 – Análise de DaP e gênero biológico 

 
DaP Masculino Feminino Total 

Até 1% 27,86% 27,14% 55,00% 

De 1,1 a 2% 5,71% 7,14% 12,86% 

3,00% 0,00% 2,14% 5,00% 

5,00% 0,04% 7,14% 12,14% 

8,00% 1,43% 0,00% 1,43% 

10,00% 5,00% 2,86% 7,86% 

15,00% 0,71% 1,43% 2,14% 

17,50% 0,71% 0,00% 0,71% 

20,00% 0,00% 0,71% 0,71% 

25,00% 0,00% 0,71% 0,71% 

30,00% 0,00% 1,43% 1,43% 

Total Geral 49,29% 50,71% 100% 
 

R$ 38.658.213,79 R$ 39.778.741,73 R$ 78.436.955,52 

Fonte: Elaborado pela autora , 2022. 

 

 

Segundo dados do IBGE (2020), quase 75% dos jovens de 18 a 24 anos estão 

atrasados ou abandonaram os estudos, a necessidade de trabalhar e falta de interesse são 

os principais motivos para evasão. No Brasil, a proporção de pessoas de 25 anos ou mais 

de idade que finalizaram a educação básica obrigatória, ou seja, concluíram, no mínimo, 

o ensino médio é de 48,8%, em 2019. 

Os dados também mostram que pessoas de 15 a 29 anos não completam o nível 

superior para trabalhar. Além disso, 58,1% tinham o ensino médio completo ou superior 

incompleto e 41,9% eram sem instrução ou com, no máximo, ensino médio incompleto.  

O Brasil tem 122.295 estudantes de pós-graduação, dos quais 76.323 são de 

mestrado acadêmico, 4.008 de mestrado profissional e 41.964 de doutorado 

(Capes/MEC). Contudo, salienta-se que o ensino superior no Brasil ainda corresponde a 

uma parcela ínfima da população brasileira, especialmente branca. Nesse sentido, a 

educação serve como importante ferramenta de mudança, contudo, a “educação não 
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transforma o mundo. Educação muda as pessoas. Pessoas transformam o mundo”, como 

assevera uma famosa frase atribuída a Paulo Freire (1921 - 1997).    

Tratando-se da DaP e da escolaridade (Tabela 8), inicialmente analisa-se o fato de 

que o maior público disposto a contribuir ser de nível superior completo seguido de 

especialização, representando juntos cerca de 55% da amostra que correspondem a cerca 

de R$ 43 milhões de reais por ano. As pessoas que possuem pós-doutorado dispostas a 

contribuir correspondem em reais a cerca de R$ 560 mil por ano. Já pessoas com título 

de Mestre e com Formação Técnica correspondem a aproximadamente R$ 3 milhões de 

reais por ano. 
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Tabela 8 - Análise de DaP e escolaridade 

 

DaP Pós-

doutorado 

Doutorado Mestrado Especialização Superior 

completo 

Superior 

incompleto 

Formação 

técnica 

Médio 

completo 

Fundamental 

completo 

Total geral 

Até 1,00% 0,00% 5,00% 6,42% 12,84% 18,56% 8,56% 1,43% 2,14% 0,00% 54,97% 

De 1,1 até 2 0,71% 0,00% 0,71% 2,85% 2,14% 0,71% 2,85% 2,85% 0,00% 12,84% 

3,00% 0,00% 0,71% 0,71% 0,00% 3,57% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 5,00% 

5,00% 0,00% 0,00% 1,43% 4,29% 3,57% 1,43% 0,00% 1,43% 0,00% 12,14% 

8,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1,43% 

10,00% 0,00% 0,00% 1,43% 0,71% 2,14% 2,86% 0,00% 0,71% 0,00% 7,86% 

15,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 0,71% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 2,14% 

17,50% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

20,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

25,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 0,71% 

30,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,71% 0,00% 1,43% 

Total Geral 0,71% 5,71% 10,71% 23,57% 32,14% 14,29% 4,29% 7,86% 0,71% 100,00% 

Valor em 

Dinheiro 

R$  

560.263,97 

R$ 

4.482.111,74 

R$ 

8.403.959,52 

R$  

18.488.710,94 

R$  

25.211.878,56 

R$  

11.205.279,36 

R$  

3.361.583,81 

R$ 

6.162.903,65 

R$  

560.263,97 

R$ 

78.436.955,52 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 
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Segundo dados do IBGE (2022), no segundo trimestre de 2022, o rendimento médio real 

mensal habitual foi estimado em R$ 2.652,00, correspondendo a pouco mais de dois 

salários-mínimos. Relacionando a DaP com a renda mensal (Tabela 9) dos contribuintes, 

percebe-se que cerca de 45% possuem entre dois e cinco salários-mínimos. 

Nesta pesquisa, percebeu-se que a maior disponibilidade em contribuir para a 

conservação dos serviços ecossistêmicos estava em quem recebia entre dois e três 

salários-mínimos, resultando em cerca de R$ 27 milhões de reais por ano. Para quem 

tinha uma renda mensal entre seis e sete salários-mínimos, o resultado encontrado foi de 

aproximadamente R$ 10 milhões de reais. No contraponto, as pessoas que tinham entre 

oito e nove salários-mínimos (4,52% da amostra) totalizaram a menor disponibilidade a 

pagar, sendo o valor de R$ 7.283.431,58. 

Admiravelmente, pessoas que tinham como renda um salário-mínimo foi de 

12,86% da amostra, o que em reais equivale à quantia superior a R$ 10 milhões de reais 

por ano. Pessoas que sinalizaram sem renda e que não responderam, não foram incluídas 

na análise. 
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Tabela 9 - Análise de DaP e renda  

*S.M = Salário-mínimo.  

Fonte: Elaborado pela autora , 2022. 

 

 

De maneira geral, os valores encontrados dizem respeito ao valor dos fluxos de 

benefícios providos na área total e por hectare do Instituto Inhotim. Isso significa que os 

benefícios ecossistêmicos podem ser usufruídos pelas pessoas que visitam o Inhotim e 

pela população do entorno e que estão estimados em cerca de 78 milhões de reais de 

acordo com a análise da mediana.  

Os dados revelam também quanto deveria ser gasto monetariamente para manter 

os benefícios ecossistêmicos existentes em Inhotim atualmente. E, em especial, se esse 

lugar porventura deixasse de existir, quanto custaria para que as pessoas obtivessem tais 

serviços ecossistêmicos e bem-estar.  

DaP 1 S.M* 2 a 3 S.M* 4 a 5 S.M* 6 a 7 S.M* 8 a 9 
S.M* 

Acima de 9 
S.M* 

Bolsista Total Geral 

0,10% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 2,14% 0,00% 2,86% 

0,20% 0,00% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

0,25% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 0,00% 0,71% 

0,33% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

0,41% 0,00% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

0,50% 0,00% 0,00% 2,14% 1,43% 0,71% 0,00% 1,43% 5,71% 

0,61% 0,00% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

0,70% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

1,00% 5,71% 14,29% 6,43% 7,86% 2,14% 3,57% 2,14% 42,14% 

1,10% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

1,11% 0,00% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

1,50% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

1,82% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

2,00% 2,86% 3,57% 3,57% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 10,00% 

3,00% 0,00% 2,86% 0,71% 0,00% 0,00% 0,71% 0,71% 5,00% 

5,00% 1,43% 3,57% 2,86% 1,43% 1,43% 1,43% 0,00% 12,14% 

8,00% 0,00% 0,71% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1,43% 

10,00% 2,14% 1,43% 2,14% 0,00% 0,00% 0,71% 1,43% 7,86% 

15,00% 0,71% 1,43% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 2,14% 

17,50% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

20,00% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

25,00% 0,00% 0,71% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,71% 

30,00% 0,00% 1,43% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 1,43% 

Total Geral 12,86% 33,57% 21,43% 12,14% 5,00% 9,29% 5,71% 100,00% 

Valor 

Estimado Em 

Dinheiro 

R$ 

10.084.751,42 

R$                             

26.332.406,50 

R$ 

16.807.919,04 

R$ 

9.524.487,46 

R$ 

3.921.847,78 

R$ 

7.283.431,58 

R$ 

4.482.111,74 

R$            

78.436.955,52 
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Salienta-se que o Instituto Inhotim não é sustentável financeiramente e, por se 

tratar de uma OSCIP, parte dos valores arrecados para sua manutenção existe por meio 

de patrocínios de empresas privadas e captação em editais para projetos educativos 

relacionados a cultura, sociedade e meio ambiente.  

A principal fonte de financiamento do Instituto, para sua manutenção e para 

realização de projetos, vem das Leis Federal e Estadual de Incentivo à Cultura, patrocínio 

de empresas como a Vivo, o Itaú, a CEMIG, CBMM, a Unimed, entre outras. Além dessa, 

doações, vendas de ingressos e mercadorias são outras fontes. 

Dados internos do Inhotim mostram que os valores arrecadados pelo ingresso de 

entrada, restaurantes e lojas não são suficientes para suprir a necessidade de capital para 

manutenção do instituto. Toda arrecadação realizada pelo instituto é revertida para ele 

próprio, atuando-se como uma OSCIP, não há fins lucrativos.  

Ressalta-se que, a partir dos valores encontrados nesta pesquisa, evidencia-se que 

a sociedade é beneficiada pela provisão de diversos serviços ecossistêmicos, direta e 

indiretamente, e que o valor monetário dos serviços ecossistêmicos providos é superior 

ao valor de manutenção. Contudo, se Inhotim deixasse de existir por algum motivo, o 

valor que corresponde à provisão dos serviços ecossistêmicos geraria um custo ambiental 

à sociedade.    

Pesquisas sobre valoração de serviços ecossistêmicos em Jardins Botânicos, 

especialmente privados, não são facilmente encontradas na literatura. Há vários estudos 

em unidades de conservação. Porém, a título de comparação com os resultados obtidos 

nesta pesquisa, cita Araújo (2002), que investigou a DaP no Jardim Botânico de João 

Pessoa (Paraíba), encontrando aproximadamente R$ 7 milhões para mediana. Andrade et 

al. (2013) obtiveram o resultado em serviços recreativos no Jardim Botânico da Fundação 

Zoobotânica de Belo Horizonte (MG), utilizando o método de Custo de Viagem, no valor 

de R$ 109.021.816,60. 

Tratando-se de estudos em unidades de conservação diversos, foram realizados 

nos últimos anos a saber, como o de Araujo (2014), que teve como objetivo estimar o 

valor econômico dos serviços ambientais providos pela Gruta Salitre, em Diamantina 

(MG), utilizando a ferramenta de questionário para levantar a Disposição a Pagar pela 

conservação do local. Outro estudo elaborado no mesmo ano por Camargo teve como 

finalidade realizar a valoração ambiental da área da Cachoeira da Serrinha, pertencente 
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ao Parque Estadual do Itacolomi, Mariana (MG), utilizando o método de valoração 

contingente. Na valoração ambiental realizada na Cachoeira da Serrinha, os autores 

encontraram o valor de R$ 1.933.119,83 (U$826.402,16), ressaltando ainda que esse 

valor corresponde a uma pequena parte do parque.  

Em 2016, foi realizada a valoração Econômica do Santuário do Caraça (MG) e o 

método utilizado foi custo de viagem, que tem por finalidade associar o valor dos recursos 

naturais ao seu valor recreativo. Os pesquisadores avaliaram os custos que os visitantes 

tinham para acessar o local, o levantamento também foi realizado por questionários 

(BARCELOS; ROESER; TRINDADE, 2016). Nesse estudo, considerando a DaP, os 

autores obtiveram o valor de R$ 37.434.781,00/ano. 

Tratando-se de áreas urbanas, Almeida et al. (2017) levantaram a Disposição a 

Pagar (DaP) pelos frequentadores do Parque Olhos D’Água, localizado em Brasília (DF) 

e, com isso, os autores desejavam gerar subsídios para a elaboração de um programa de 

marketing ambiental orientado para o incremento dos recursos financeiros necessários 

para as ações de preservação e melhoria do referido parque. No estudo, os autores 

sinalizaram que o valor médio da DaP foi de R$ 15,80 por mês.  

Reis e Silva (2018) realizaram a valoração ambiental do Parque da Jaqueira, na 

cidade do Recife (PE). Os autores identificaram, por meio do método de Valoração 

Contingente, a DaP, que cada frequentador estava disposto a pagar pelos serviços 

ambientais de regulação que as árvores ofertam gratuitamente no parque. O levantamento 

aconteceu por meio do preenchimento de questionário pelos frequentadores do local e o 

meio de escolha para DaP f aconteceu como leilão (bidding-games).  Dessa maneira, cada 

respondente sinalizava qual o seu interesse em contribuir a partir da ordem de R$ 2,00 

(dois reais) até mais do que R$ 30,00 (trinta reais). Entretanto, não é apresentado o valor 

total do Parque da Jaqueira, apenas a DaP. Os pesquisadores apontam que a presença de 

parques em ambiente urbano insere a sociedade no contexto das preocupações com a 

conservação do meio ambiente, induzindo-a voluntariamente a refletir sobre a 

importância de constituir espaços de conservação dentro dos meios urbanos. 

Gimenes e Oliveira (2019) trabalharam para estimar o valor econômico do uso 

ecoturístico no Parque Estadual Fritz Plaumann, localizado em Concórdia (SC). Para o 

estudo, foi utilizado o MVC, que permitiu verificar a DaP para visitar e/ou conservar o 
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local, alcançando um valor médio para o parque em cerca de R$ 38.934,63 (trinta e oito 

mil, novecentos e trinta e quatro reais e sessenta e três centavos).  

Lima (2019) realizou um estudo no Parque Santos Dumont (PSD), em Recife 

(PE). A autora verificou a percepção ambiental dos usuários, no sentido de que a manutenção 

e a conservação do parque aumentam o nível de bem-estar. Assim, foi traçado o perfil 

socioeconômico do participante e a disposição a pagar por meio do método de Valoração 

Contingente.  

Vale (2020) fez a valoração dos serviços ecossistêmicos providos pelo Parque 

Municipal da Usina Velha, situado em Arcos (MG). O objetivo da autora foi valorar 

monetariamente os serviços ecossistêmicos do local, já que se trata de uma área formada 

por uma exuberante cachoeira e belas paisagens, sendo um local de descanso, lazer, 

prática de esportes e ecoturismo para a população local, além de fazer parte da história e 

do desenvolvimento da cidade. Para o levantamento, foram utilizados dois métodos, um 

é o de Costanza (2014), que se refere ao valor dos 17 serviços ecossistêmicos, e o outro 

foi o de valoração contingente (MVC), com esse foi encontrado o valor de R$ 

9.357.737,14 (nove milhões, trezentos e cinquenta e sete mil, setecentos e trinta e sete 

reais e quatorze centavos) por ano. 

Soares (2020), em sua pesquisa, objetivou valorar o serviço ambiental 

“manutenção do microclima” proporcionado pelos sistemas agroflorestais biodiversos, 

em um Sistema Agroflorestal (SAF), na região da Grande Dourados (MS). Para a 

realização do trabalho, a fim de cumprir critérios para a aplicação do MVC, foram 

utilizadas três áreas de SAFs. Especificamente, esse pesquisador propôs identificar o 

perfil socioeconômico dos usuários desses Sistemas e estimar a sua DaP para a 

manutenção do microclima proporcionado por esses agros ecossistemas.  Desse modo, 

foi utilizada a média da DAP dos respondentes R$ 61,3 (sessenta e um milhões e trezentos 

mil) e a média das áreas em hectares estudadas, obteve-se o valor de R$ 18.390 (dezoito 

mil e trezentos e nove) pessoa/ano para 25 ha (média de hectares das três áreas estudadas).  

Brito e Paiva (2020) utilizaram a Valoração Contingente como instrumento para 

análise socioambiental no Parque das Andreas em Pacatuba (CE). Os autores 

caracterizaram os perfis socioeconômicos e a interpretação ambiental das funções 

ecológicas do parque pelos usuários e identificaram o potencial para cobrança pelos 

serviços ambientais. Segundo eles, foi possível obter como resultado uma valoração de, 
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aproximadamente, R$ 345 mil anual superando a arrecadação estimada do parque com 

ingressos e taxas (R$ 240 mil).  

Sousa (2021) utilizou técnicas econométricas no contexto da valoração econômica 

dos danos ambientais decorrentes do rompimento da barragem de Fundão em Mariana 

(MG), no ano de 2015. O autor teve como objetivo analisar possíveis diferenças entre as 

disposições a pagar entre dois grupos, um chamado de tratamento e o outro, controle. 

Bertolin (2021) realizou o estudo de valoração econômica ambiental dos serviços 

ecossistêmicos culturais do Parque Estadual de Ibitipoca, localizado nos municípios de 

Lima Duarte e Santa Rita do Ibitipoca (MG), utilizando a disposição a pagar por meio de 

questionários. Considerando os dados levantados, a autora descreve o valor dos Serviços 

Ecossistêmicos Culturais do Parque na ordem de aproximadamente R$ 

10.697.787.600,46 (dez bilhões, seiscentos e noventa e sete milhões, seiscentos reais e 

quarenta e seis centavos). Foi calculado também o valor estimado dos serviços 

ecossistêmicos recreativos R$ 48.289.541,26 (quarenta e oito milhões, duzentos e oitenta 

e nove mil, quinhentos e quarenta e um reais e vinte e seis centavos), o qual representa 

uma parte dos serviços culturais. 

Erazo e Costa (2021) realizaram a valoração econômica dos benefícios ambientais 

percebidos pelos frequentadores do museu da Amazônia (MUSA).  Porém os autores 

apresentam as informações socioeconômicas dos entrevistados e não cita a DaP obtida.   

Ferreira Júnior (2021) estimou o valor econômico associado ao conjunto de bens 

e serviços ecossistêmicos oferecidos pelo Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque 

(PNMT), por meio do Método de Valoração Contingente. O Parque Nacional Montanhas 

do Tumucumaque é uma Unidade de Conservação brasileira de proteção integral da 

natureza localizada nos Estados do Amapá e do Pará (AM), porém a pesquisa foi realizada 

na porção que pertence ao Estado do Amapá. Na pesquisa os valores encontrados pelo 

MVC foram de R$ 34.136,95 (trinta e quatro mil, cento e trinta e seis reais e noventa e 

cinco centavos) para uso recreativo e R$ 135.236.964,79 (cento e trinta e cinco milhões, 

duzentos e trinta e seis mil, novecentos e sessenta e quatro reais e setenta e nove centavos) 

como valor de Existência. O auto apresenta o Valor Econômico Total de cerca de R$ 

16.062.553.242,47 (dezesseis trilhões, sessenta e dois milhões, quinhentos e cinquenta e 

três mil, duzentos e quarenta e dois reais e quarenta e sete centavos). 
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Estudos como os citados anteriormente têm sido realizados por pesquisadores de 

diversas áreas e em ambientes diversos. Os propósitos desses estudos perpassam por 

caminhos similares, como a conservação e a preservação de ambientes que proporcionam 

serviços ambientais aos frequentadores do local e às comunidades inseridas no entorno. 

A biodiversidade é de todos, e buscar estratégias para mantê-la o mais saudavelmente 

possível torna-se cada vez mais urgente, em especial no cenário atual em que a legislação 

ambiental tem sido enfraquecida. 

Nesta pesquisa ficam evidenciados os fatores que atraem o público a visitar o 

Inhotim e o seu perfil. Tais fatores mostram que o contato com a natureza é o principal 

motivador.” Inhotim é um lugar único no mundo!” – fala de Bernardo Paz, idealizador do 

Instituto. É local de descanso, de ver coisas bonitas, de respirar ar puro, de ter acesso a 

obras e espécies de vários lugares do mundo. A existência desse lugar fortalece as 

riquezas ambientais, culturais e sociais do município, do Estado e do país.  

Entende-se que os dados apresentados possam ser utilizados por diferentes áreas 

institucionais e que há oportunidade de contribuir para o marketing, captação de recursos, 

fortalecimento do jardim botânico, atividades de educação ambiental a partir do bem-

estar proporcionado pelos serviços ecossistêmicos. É uma oportunidade também d e o 

instituto conhecer o perfil de quem o visita e, assim, estimular ainda mais projetos de 

cunho social, ambiental e cultural.  

Com os resultados, pode-se traçar estratégias para solucionar os pontos que não 

foram bem avaliados pelos visitantes, como estrutura sanitária e pontos de alimentação, 

especialmente nos eixos distantes, como: realizar um trabalho de marketing que possa 

contribuir para a captação de recursos financeiros para a instituição, especialmente pela 

linha de projetos de educação ambiental; fortalecer as ações de conservação e pesquisa 

de serviços ecossistêmicos; fortalecer a pauta de gestão de sustentabilidade nos âmbitos 

social, econômico e ambiental.  

A partir do trabalho aqui realizado, é possível desenvolver outros seguindo a linha 

dos Serviços Ecossistêmicos, analisar outros e/ou grupos de serviços separadamente. 

Alinhavar os elos da sustentabilidade local é imprescindível – capital social, capital 

natural e capital econômico – para que o futuro mais e mais pessoas possam usufruir do 

que hoje é permitido.  
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7 PRODUÇÃO TÉCNICA E TECNOLÓGICA 

 

Como Jardim Botânico, uma das principais atribuições é desenvolver atividade de 

educação ambiental que permita comunicar a importância de conservar plantas e os 

benefícios ambientais existentes. O propósito de compartilhar informações cientificas em 

uma linguagem acessível é sensibilizar os diversos públicos que frequentam tais espaços.  

  Assim, como forma de apresentar os benefícios ambientais existentes em Inhotim 

por meio da perspectiva dos participantes da pesquisa, optou-se por fazer um vídeo 

demonstrando como os diversos serviços ecossistêmicos proporcionam bem-estar ao ser 

humano e como a valoração desses serviços é uma estratégia que visa a sua conservação.  

  Para a elaboração do vídeo, decidiu-se que as imagens seriam captadas no 

território de Inhotim. Optou-se por criar um roteiro que mostre os serviços ecossistêmicos 

discutidos na pesquisa. Com o intuito de produzir um material de excelência, contou-se 

com o auxílio do fotógrafo Brendon Campos, colaborador da equipe de Comunicação do 

Instituto. As imagens foram capturadas com equipamentos profissionais.  

 O vídeo produzido foi intitulado de “Valoração Ambiental do Instituto Inhotim, 

Brumadinho - Minas Gerais” (Figura 19), que poderá ser utilizado em atividades de 

Educação Ambiental, oficinas, em projetos educativos, compartilhado nas redes sociais 

do Inhotim e em seu próprio site. Esse projeto vincula as plantas ao bem-estar das pessoas, 

ajudando a sensibilizar e a incentivar o uso sustentável dos recursos naturais para o 

benefício de todos, como parte do desenvolvimento sustentável. 

O material gerado está disponível e pode ser acessado no link: 

https://youtu.be/lkuybFl5-iA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://youtu.be/lkuybFl5-iA
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Figura 19 - Imagem da Produção Técnica e Tecnológica 

 
Fonte: Brendon Campos, 2022.  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O simples fato de uma pessoa descansar à sombra de uma árvore ou desfrutar de 

uma bela paisagem faz com que, sem perceber, desfrute dos serviços oferecidos pelos 

ecossistemas. Por serem muitas vezes imperceptíveis e não incorporadas às transações 

econômicas convencionais, as ações humanas afetam o frágil equilíbrio dos ecossistemas 

e ameaçam a sua capacidade de gerar benefícios úteis para os seres humanos 

(ANDRADE, 2013 p. 71). A biodiversidade em si não é um serviço ecossistêmico. No 

entanto, a biodiversidade apoia a criação de benefícios dos ecossistemas. 

Ao longo dos últimos dois séculos, ocorreram importantes alterações ligadas ao 

crescimento econômico, que mudaram muito a forma como as pessoas vivem e 

consomem. Assim, considera-se que tal modificação teve efeitos diretos na relação entre 

a economia e o meio ambiente, onde o sistema econômico e a forma acelerado de 

crescimento são a principal causa das mudanças opostas no sistema ambiental.  

Nesse contexto, reconhece-se que o sistema econômico apresenta-se em um 

sistema complexo e maior que sustenta seu desenvolvimento, mas que seus recursos 

também são limitados e apresentam muitas fragilidades. Com isso, é visível a 

aproximação de medidas que possibilitem a proteção do meio ambiente, objetivo que 

pode ser alcançado por meio da introdução de novas ideias e do aprendizado das relações 

econômicas e ambientais. 

Paradigmas de desenvolvimento nos estudos de avaliação ambiental, pois o valor 

tem uma certa dimensão, e que os estudos dessas formas na economia precisam se 

desenvolver e encontrar novas bases (GONÇALVES; GONÇALVES; CARNEIRO, 

2021). Portanto, mais pesquisas são necessárias sobre as relações básicas de valores que 

interagem no ambiente natural, social e econômico. Seguindo essa linha, Fernandez 

(2011) mostra que, entre os inúmeros valores, a preservação da biodiversidade é 

importante, não sendo completamente compreendida no sentido antropocêntrico e 

utilitarista, direta ou indiretamente, mas de acordo com os princípios da natureza, ou que 

é um tributo à resiliência dos ecossistemas ao redor do mundo. 

Dado que o Pagamento de Serviços Ambientais envolve remuneração e outras 

recompensas para que proteja a natureza e mantenha os serviços ecossistêmicos, bem 

como vise à criação de um mercado específico, torna-se importante que políticas públicas 
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que promovem esse instrumento incluam ferramentas para a sua distribuição equitativa 

(ANTONIAZZI, 2021). 

A abordagem da valoração ambiental permite o estudo interdisciplinar dos 

ecossistemas e estabelecimento de estratégias para a conservação dos serviços 

ecossistêmicos que são disponíveis ao ser humano gratuitamente. O Inhotim, enquanto 

Museu de Arte Contemporânea e Jardim Botânico, é um lugar potente para proporcionar 

bem-estar às pessoas que o visitam e, muito além disso, permite a reflexão do espaço que 

ocupamos no ecossistema e como a relação com ele é estabelecida. 

A metodologia de valoração ambiental é uma estratégia para que se apresentem 

os serviços ecossistêmicos de maneira monetária e assim auxiliem na conservação. Vários 

métodos podem ser utilizados para a valoração dos serviços ecossistêmicos. Mas, nesta 

pesquisa, utilizou-se a Metodologia de Valoração Contingente a partir da Disposição a 

Pagar dos visitantes do Instituto.  

Para análises como essas, deve-se ter cautela ao desenvolver a ferramenta de 

coleta de dados normalmente, já que, para métodos de valoração contingente, utiliza-se 

questionário. Nele a Disposição a Pagar pode ser sinalizada como lance livre, o 

participante coloca a porcentagem ou o valor que deseja contribuir ou sinaliza os valores 

pré-estabelecidos. Perguntas como raça e profissão podem ser inseridas para o 

levantamento socioambiental, o que não aconteceu nesse trabalho.  

É importante evitar os vieses que levantamentos como esse podem gerar para que 

os dados, ao serem analisados, estejam coerentes. Sugere-se, então, que a aplicação dos 

questionários contemple variedade de respondentes, para que se tenha uma amostra 

heterogênea. Salienta-se que a pesquisa aconteceu em momento pandêmico e que parte 

dos questionários foi aplicada virtualmente por meio de formulário do Google Forms, o 

que não compreendia o objetivo inicial.  

Como outras limitações e dificuldades deste trabalho, aponta-se que a pesquisa foi 

realizada após três cenários que podem ter influenciado na visitação ao instituto. O 

primeiro trata-se do rompimento da Barragem de Rejeitos do Córrego do Feijão em 

Brumadinho, no ano de 2019, momento que a taxa de visitação declinou. Pouco mais de 

um ano o mundo foi assolado, por dois anos, pela pandemia de Covid-19. O terceiro 

cenário corresponde às chuvas que deixaram o município isolado por mais de 10 dias no 

início de 2022.  
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A pandemia da Covid-19 não permitiu que os questionários fossem aplicados 

presencialmente. Outro ponto importante de ser sinalizado é o controle de público que 

estava acontecendo em Inhotim. Com isso, o tempo necessário para o levantamento dos 

questionários respondidos, baseado na amostra, foi maior. Além disso, a aplicação 

também foi interrompida no mês de janeiro de 2022, devido às fortes chuvas, resultando 

no alagamento na cidade de Brumadinho.  

Ainda é primordial ressaltar que poucos estudos de valoração ambiental foram até 

o momento realizados em jardins botânicos, especialmente os particulares. O que é uma 

abertura para que estudos como este sejam aplicados em instituição que visam também à 

conservação da flora e consequentemente da biodiversidade.  

De maneira geral, os dados levantados neste trabalho sinalizam que a maior parte 

do público que visita o Inhotim quer estar conectada com a natureza, seja apreciando a 

paisagem, respirando ar puro e/ou conhecendo plantas diferentes. Os serviços 

ecossistêmicos que pertencem ao Serviço de Regulação foram os mais sinalizados por 

chamar atenção dos visitantes, como a fotossíntese, a polinização e a qualidade do ar. 

Todos eles juntos equivalem a cerca de R$ 34 milhões de reais por ano pelos benefícios 

que proporcionam.  

Como resultado do fluxo de benefícios existentes em Inhotim que promovem 

bem-estar aos visitantes, os serviços ecossistêmicos foram valorados na quantia de 

superiores a R$ 78 milhões por ano. Esse resultado permite que reflexões sobre a 

importância do Inhotim para quem o visita, para quem trabalha na instituição e para o 

entorno sejam feitas. Além disso é uma oportunidade de apresentar os dados aqui 

levantados para incentivadores e conselheiros da instituição para que estratégias de 

captações de recursos possam ser realizadas.  

Ressalta-se que a escolha em trabalhar com a mediana amostral se deu por se tratar 

de uma análise mais conservadora. Isso aconteceu pelo fato de o conjunto de dados 

possuir valores extremos e discrepantes. Assim, a análise considerando apenas a média 

poderia comprometer a discussão dos dados.  

Estudos como este e outros sobre Valoração de Serviços Ecossistêmicos também 

precisam ser entendidos sob a ótica da população do entorno, afinal, esse valor monetário 

encontrado é o quanto o governo tem que gastar para manter os padrões de benefício 

ambiental para seus usuários, caso os estudos locais sejam rebaixados, ou seja, não se 
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propõe a definir preços de mercado para produtos naturais, mas sim mensurar as 

preferências pessoais de seus visitantes quanto ao impacto do local. 

Sobretudo, na cidade de Brumadinho, que é um dos polos de mineração do estado 

de Minas Gerias, os benefícios ecossistêmicos que são providos em Inhotim atingem a 

comunidade, além de servir como oásis para a flora e a fauna. O rompimento da Barragem 

do Córrego do Feijão, em janeiro de 2019, apresentou de maneira significativa, o quanto 

é necessário ter instituições de conservação no município. Já que a fauna, a flora, os 

recursos hídricos, e a sociedades foram fortemente impactadas com o ocorrido. Dessa 

forma, Inhotim tornou-se lugar de refúgio e de pesquisa para avaliar quais foram os danos 

causados pelo crime como apontado pelo Greenpeace.  

Enquanto Jardim Botânico e Museu de Arte Contemporânea, práticas 

socioambientais estão presentes em suas ações, conservar a biodiversidade, ter coleções 

de plantas organizadas e documentadas disponíveis para pesquisas e atividades de 

educação ambiental, diversas galerias e nomes importantes da arte e atividades de 

educação artística estão disponíveis para a sociedade. Inhotim é um lugar que deve ser 

utilizado pela sociedade como um todo. É um lugar único no mundo. 

Dessa maneira, a pesquisa contribui para as discussões sobre sustentabilidade e a 

conservação dos recursos naturais em unidades de conservação, jardins botânicos e 

quaisquer outros lugares que atuam na mesma diretriz. Em um cenário de uso exacerbado, 

torna-se fundamental o estabelecimento de práticas e metodologias que possam ser 

utilizadas para que também apresente de maneira financeira aos setores e órgãos 

responsáveis o valor dos serviços ecossistêmicos.   

Por fim, como citado por Antoniazi (2021), é inegável a importância que a 

biodiversidade possui em todos os sentidos, e principalmente como sendo a base da 

economia que nos proporciona bem-estar e qualidade de vida, e por tudo isso, nós temos 

que preservá-la. 
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ANEXO C: PARECER PLATAFORMA BRASIL 
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